JUNTADA 




Aos dezessete dias do mes de novembro do ano de mil 
novecentos e sessenta e sete, juntei, por ordem do Sr. Presi- 
dente da Comissão, diversos documentos que passaram a consti- 
tuir as folhas de nrs. 2644 a 2871, formando o volume XII; 
2872 a 3241, formando o volume XIII; 3242 a 3475, formando o 
volume XIV e 3476 a 3764, formando o volume XV. Do que, para 
constar, lavrei, na qualidade de Secretário da Comissão de 
Inque'rito, o presente termo. 



KM. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA. 




- IRMÃOS MAIA S/A, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, pesaoa jurídica de 
direito privado, com sede na cidade de Ponta Grossa, Rua Carlos Ca-/ 
▼alcânte, 853, Paraná, - por seu advogado infra assinado, inscrito / 
na OAB (PR) sob n? 1.708, procuração junto, «om escritório à Rua Vo- 
luntários da Pátria n? 475, 22? andar, conjunto 4 do edifício "ASA", 
onde rec-be intimações, - tendo em vista a defesa dos seus direitos, 
vem, cora fundamento no artigo 141 e seus §§ 3', 49, l6« e 249 da - / 
Constituição Federal e artigos 1» • seguintes da Lei 1.533, de 31 de 
janeiro de 1.951, impetrar MANDADO DE SEGURANÇA contra o ato do sr./ 
DI VAL JOSÉ DE SOUZA, CHEPu DO S «VIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS da 7». 
INSPETORIA REGIONAL, «om séde nesta cidade, à Rua Ébano Pereira n». 
269, pelos motivos que passa a expor para, no final, requereri 

> 

1° - UM Cl NTllATO PH VENDA | COMPRA OM PINHEIROS. 

- No ano de 1.948, o SEHVIlO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, atra-/ 
vés de sua 7». INSPHTORIA REGI» NAL, colocou à venda, por concorrên-/ 
cia pública, pinheiros dc> sua propriedade, à qual foi vencedor o sr. 

LAS ABDO BI Ti' AR, que os comprou, por escritura pública lavrada no 
49 Tabelião desta cidade, livro de Notas n° 133, fls. 106, conforme/ 
documento anexo; 

- êsses pinheiros são os localizados no Posto Indígena antes 
denominado "Antonio Estigarribia", fcoje "José Maria de Paula", que / 
foram marcados e entregues ao sr. tiLIAS ABDO BITTAK que os pagou in- 
tegralmente ; 

- tendo o sr. ELIAS ABDO BITTAR comprado por concorrência / 
pública, recebido a escritura e os pinheiros já marcados e entrado / 




na posso e domínio dos mesmos, tio ano de 1.953* coo a anuência dada p« 
lo SjI, fez cessão da '.0.000 (quareuta mil) pinheiros à impetrante, da 
acordo com a escritura passada em 9 da janeiro de 1.913» na h* fabe- / 
lião desta cidade, livro de Notas n* 237» fl». 144, documento anexo; 

- efotuada a compra por cessão, pela impetrante, dentro da/ 
tadaa as cauto las de direito, esta recebeu oa pinheiros que lhe foram/ 
entregues, sobre oa quaia Tem exercendo legitimamente poasa, jus a da— 
mínio, mansa a pacificamente; 

- no ano próximo passado, após o revolução março/abril, a / 
impetrante foi intimada a comparecer no SiJlVlÇO 08 MWTiiçXo AM DMNMi 
para uma revisão contratual da preços, pois a alta direção dáaae Servi 
ço houve por bem de achar cabível um aditamento ao contrato, com majo- 
ração do preço contratual, apesar de os pinheiros já terem sido pagas, 
marcados e entreguaa a impetrante, negócio líquido e certo, acabado, / 
tanto aoaim que, nessa época, por sí e pelo seu antecessor, já estava/ 
■ impetrante na posse dos pinheiros de há mala de quinze anos; 

- naquela emocional inatante da vida nacional, nt qual uais 
imperava o regir.e de fato, a impetrante sahmeteu-se a êaae cfdi tauento/ 
para o qnal foi lavrada uma eacritura pública no 20" Oficio de Notas,/ 
livro 931, fia. kk v*, em 25 de janeira da 1.965, no cidade do **io de 
u aneiro, atado da Guanabara, documento anexo; 

- nêoae aditamento, o S AVI .0 ub PROT çTo AOS ÍNDIOS ratif^ 
ceu as vendas fritas, mediante eonpenaação em dinheiro de il60.000.000 
(cento e sessenta milhões de cruzeiros), quantia que está sendo paga / 
em prestações meneais da «3.000.000 (cinco milhões de cruzeiros), de / 
acordo com os recibos anexos que já atingem a 08 3.000.000 (oitenta e / 
cinco milhões de cruzeiros), alér. de, ainda por força contratual, a ira 
petrnnte ter construído, no rosto Indígena, para moradia dos selvíeo-/ 
las, 50 (cinquenta) casas. 



2" - ADIT^ iffp yfl AO CONTU ATO D;. V..N0A t; ÇQMPPA. 

- No aditamento ao contrato de venda e compra da inheiros, 
dentre outras clausulas, rasa a KCguintei 



I* - Si.ftVIçO OK PROT çXo AOS IN9I03, resolve con- 
siderar boas, firmes e valiosas as vendas feitas / 

dos pinheiros, contrato feito entre ele outorgante/ 
vendedor e o comprador ÍUAJ AH!) BÍ»'TAR, bem como/ 




• ... be» como a» venda, foi ta. poP imU J. 

firma «OM NUA S/A, INDUSTRIA I «t**»** 

" 2t . A . árvore, eon.id.rada. vendida. . da pro- / 
pri.dad. do. outorgado, cempradore. mmo aquelaa / 
JÍ «areada. . entregue, pelo outorgante vendedor/ 
• «e con.tituem no re»aneaconta do adquirido pela 
•ontrate citado a o. recibo. firmado» pele SKRVI- 
ÇO o»: protkçXo aos índios." 

• 5« • A outorgada Compradora IRUXOS MAIA s/a, IN-/ 
OfíSTRlA K C0MÉHCI0, entra na pe... ef.tiT. da. ar 
▼ore. d. pinheiro marcada», como d. fato entrou,/ 
nêete ato, podendo abate-la», retira-la» e indu»- 
trialiaa-laa na forma do contrato original, renun 
ciando o outorgado comprador KLlAS AB:>0 BITTAR era 
favor de IRMÃOS MAIA s/A, INDÚSTRIA E COMÉRCIO |o. 
•»u» direito» sobre o referido contrato." 

- A.aimt a venda foi efetuoda pelo SKRVRO Di, PROTKÇaO AOS 
ÍNDIOS (itea 1»), árvore, marcada» e entregue, à impetrante, ta»-/ 
Um ê pala MflÇO DE FlOTKÇlo AOS ÍNDIOS (iem 2t), . a impetrante Mm 
«OS «AI4, S/a, INDUSTRIA K COMÍCIO entroa nm ao... .f.tiva da. írvo 
re. de pinheiro, marcada», ... dir»ito a abate-laa, retira-lae e in-7 
duetrtalLa-la. (iem 5 «). tudo de acordo com a e.critura publica de / 
aditamento citada, anexa ao. auto.. 

" DIHE,T ° 40 mm POR ATO JURÍDICO FISRP ITO INCORPORADO / 
AO PATRIMÓNIO DA IUIBTR0ITE, traa.acão feita • acabada» pinheiro. Z 
foram de SOnço Dfi PR,TKÇA0 AOS INDlos, ma» que .5o, pr.aent.menf / 
da r.qu.r.nte IRllXos MAIA s/a, INDÚSTRIA E COMÍCIO, por .to .ol. B . / 
«ontrato de venda feito pelo ;PI par. a impetrante qu. . pe..«idor. . 
proprietária, mmm mmpl. damínio da cai»., que .. con.titne. para «í / 
•m direito líquido e e.rto. f/ 



3* - MOV O CÚiUW FLf.R. staí { 

" N ° — - — d * »^ta..nto ao contrate, mm | #9 *. |f d . 
•eterabre, foi in.tituido o novo Código Fl or.«*.i 

% 771t B "ore.Ul, criado pela lei a? 



rt. |l - i. floresta» «i.tente. no territÓri 



to 




" ... no território nacional e as demais formas de 
Tegetação, reconhecidas de utilidade às terras que 
revestem, são bens de interesse comum a todos os / 
habitantes do país, exercendo-se os direitos de / 
propriedade com as limitações em geral e especial- 
mente esta Lei estabelecem." 

" Art. 3? - Consideram-se, ainda, de preservação per 
manente, quando assim declaradas por ato do Poder/ 
Público, as florestas e demais formas de vegetação 
natural destinadas! 
•) . . . 

• • e 

g) a manter o ambiente necessário a vida das popu- 
lações silvícolas; 
. . « 

§ 29 - As florestas que integram o Patrimônio Ind^ 
gena ficam sujeitas ao regime de preservação perra a 
nente (letra g) pslo só efeito desta Lei." 

■ Art. 22» - A União fiscalizará diretamente, pelo / 
órgão executivo específico do Ministério da Agri-/ 
cultura, ou em convénio com os Estados e Municí- / 
pios, a aplicação das normas dêste Código, poden-/ 
do, para tanto, criar os serviços indispensáveis." 

" Art. 45 4 - Poder Executivo promoverá, no prazo / 
de 180 dias, a revisão de todos os contratos, con- 
vénios, acordos e concessões relacionados com a / 
exploração florestal em geral, a fim de ajusta-las 
às normas adotadas por esta i.ei." 

■ Art. 47-0 Poder Kxecutivo regulamentará a presen 
te Lei, no que for julgado necessário à sua exeeu- 

— n 

Çao." 



- 4? - o amhií:nti: oe após o código fh | stal t 

- As árvores de pinheiros são consideradas parte da flores 
ta, não a floresta em si. Os pinheiros destinados ao corte constituem 
-se em uma outra parte da parte citada, pois em sua maioria, no seu / 
"habitat" estão, ainda em crescimento, não foram marcados, não se pres 




... não se prestara para a industrial i seção , não serão, pala impetran- 
te, cortados, lã ficando para a preservação permanente da fl resta a/ 
que integram, ajudando a manter o ambiente necessário à rida d ok popu- 
lações silvícolas, em conjunto com a densa vegetação resta te, as ca- 
rtas construídas pela impetrante e demais benfeitorias edificadas cos/ 
o dinheiro reduxido pela venda dos pinheiros d. stii adoa ao corte; 

- no entanto, a impetrante, pacientemente, aguardou a revi 
são contratual prevista no art. 45, bera como a regulamentação proneU 
da no art. 47 do código Florestal, mesmo porque o seu direito de pro- 
priedade e posss não sofrera, ainda, nos aeees que se seguiram à pro- 
mulgação da lei, qualquer coação efetiva. 



5» - UMA COACaV PA^ SACI HA, 

- Kia que de súbito, sen qualquer chamada da parte do i oder 
Publico, para um poasivel estudo de revisão contratual, o encarregado 
4c Posto Indígena, pelo fieio de n* 1, da 2<) de março do corrente ano, 
enviou ao gerente da impetrante, a ordem seguinte! 

- " Cumprindo a determinação do sr. Chefe da 7" Inspe- 

toria 'egional do S.P.I., recebida em data de - / 
28/3/66, comunico a V. Ha. que está suspenso o cor 
te de pinheiros dentro desta área indígena até ul- 
terior deliberação. 

bentas condições, solicito a V. Sa., o fiel desça» 
penho, digo cumprimento da determinação era questão. 
Valho-mc da oportunidade, etc..." (documente junto) 

_ | orcei, ca atenção aa ponderações verbais f eit s pela im- 
petrante, junto ao S .1WK0 : T <X(i AOS INI1I0S, que essa ordem não 
se revestia de legalidade, uma vez que havia direito adquirido a ser/ 
respeitado, e que e prórpio Código Florestal previa una revisão con-/ 
tratual para não ferir êe»e direito adquirido pelas partes, houve uma 
suspsnsão à ordem dada, «a 1? de abril do corrente ano, aficio de n*. 
121, do sr. Chefe do SPI, 7*. I.R., da maneira seguintei 

■ Comunico-vos qus recebi ordem de representante do 

Kxmo. Sr. Uinistro do Agricultura, cancelando a / 

proibição de corte de pinheiros por essa firma na 

área do Poeto Indígena "José Maria de Paula", muni 
cif io de Guarapuava. 



" ... município de Guarapuava. 

Nestas condições, fica essa firma autorizada, a / 
prosseguir a exploração de pinheiros da aludida á 
rea indígena. Atenciosas saudações DANTON PINHEI- 
RO MACHA '0 - Major Chefe da Inspetoria. (documen- 
to junto).— 




_ Com êsse oficio ficou sanada a coação que, felizmente,/ 
apresentou-se passageira e deu condições para a continuação de tra-/ 
bulho para a impetrante. 



68 - ISBOCA-S'.; UMA NOVA COAÇÃO. 

- Logo após êsse oficio, recebeu a impetrante, em 16 de / 
jun o de. 1.966, do ar. Chefe da 7 I» do Sil, o oficio de n* 188, que 
assim determinavas 

" atendendo o que foi determinado ido sr. Diretor/ 
deste >erviço, através da Ordem de Serviço Interna/ 
59, d« 27 de maio do corrente ano, solicito o / 
com arecimento de V. Sa., na sede desta Inspetoria, 
para fins de reajustamento do contrato, firmado en- 
tre este SP1 e essa firma, para extração de pinho,/ 
na área do Posto Indígena "José Maria de 1 aula", mu- 
nicípio de Guarapuava, neste .stado, Unidade sob a 
jurisdição desta -egional. Kte..." 

- Nessa oportunidade já o S JRVIÇO DE PKOTtíÇAO AOS ÍNDIOS/ 
não mais demonstrava querer ajustar o contrato as normas ditadas pe- 
lo Código Florestal, pretendendo, então, novo reajuste de preço dos 
pinheiros, dando pouca ou nenhuma valia ao que firmara no aditivo ao 
contrato, no qual vendera em definitivo as árvores, transmitindo à / 
impetrante compradora toda posse, jus e domínio da coisa. Defendeu-/ 
se a impetrante, conforme documentos inclusos. 

. Dentro dês se clima de inquietude vem passando a impe- / 
trante, sujeita as ameaças seguidas, já descritas e comprovadas, em 
que a impetrada vem demonstrando, como demonstra ainda, uma absoluta 
irresponsabilidade, neste caso representando o próprio executivo de 
um dos setores do Governo da Iniao. 




7» - A COAÇÃO RFETIVA-Sl:. 



- Co» data de 23 da agôato do corrente ano, ofico da n« / 
234, orlando da 7» IJU da SBRVIÇO »K PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, recebeu/ 
a iuoetrante a comunicação seguintei 




- " sr. Gerentei 

E» obediência a Portaria linisterisl a* 35«, de 29 
de Julho último, publicada nc Diário < ficial da U- 
nião, de I do corrente, comunico a V. Sa., para oa 
devidos fina e efeitoa legaie, que fora» cancela-/ 
doa todo» o» contratas firmodee a autoriançõeo eon 
cedidas, para exploração de madeira naa áreas indí 
ganas; cujo expediente, oriundo da 'iretoria do / 
.; .1., tranecrevo a eoguirt 

Nt 1012 de 22/8/66 - CIRCULAR ACfiRDO P RTAIilA 141-/ 
NISTBRIAL TRÊS CINCO OITO VC DATADA 29 D-: JUIJIO th 
TIMO VG ÍUBUCXDA DI* Iu OFICIAL DIA OITO MÊS A-/ 
TUAL VG P01AM CANCELAJOS TODOS CONTlATOS FIRMADOS/ 
BT AUTORIZAÇÕES CONC DIDAS VG «JUAL^CLR TITULO VG / 
RKFERKNT S EXPURAçXo FLORESTA ET DEMAIS FORMAS VE 
GETAÇXO NATURAL VG PERTlJíC :.NTI.S PAT.íIMCNIO INDÍGK- 
NA VG CONSIDERADAS PERMANENTES VG PRSVISTA CODIGC'/ 
PI.íRSTAL PT SDS C,;L HAMILTON DL OLIVEIRA CASTRO - 
DIRETOR 

Considerando o que ficou acima exposto, fica peia, 
essa firma ciente da impossibilidade de continuar/ 
explorando madeira, ieto c, abatendo pinheiro», na 
área indígena "J« SÍI MARIA D I PAULA" , na município/ 
de Guarapuava, neste atado. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Sa. os pro-/ 
teste» de estima e consideração. 

dival josê de souza 

Chefe da Inapetoria. 

(documento incluao) 

- Aaaim, através de uma comunicação do ar. Chefe da 7" Ine 
petoria ■ egional do Sorviç© de > roteção aos Indioa, ao ar. gerente/ 
da impetrada, quer o Poder íúblico cancelar um contrato solenemente 
firmado. 




- O ato reveste-se da mais discricionária iniciativa, nem 
ao próprio Código Florestal atendem 

- " Art. 45—0 Poder Executivo promoverá, no prazo de 

180 dias, a revisão de todos os contratos, convê-/ 
nios • concessões relacionados com a exploração / 
florestal em geral, a fim de ajusta-la» às normas/ 
adotadas por esta ei." 

- Código Civil Drasileiro, no seu artigo 15, estabelece/ 
que ESTADO QUANDO CONTRATA FIGURA COMO t^UAL <UER PESSOA DE D IR ITO 
PRIVADO. Fica sujeito às mesmas regras a esta aplicáveis. A revisão 
prevista no art. 45 do Código lorestal só poderia ser feita median 
te acordo entre as partes, ou a União provocando medida judicial ca 
bível, ou usando do poder desapropriativo previsto na Constituição/ 
Federal. De maneira alguma pode o executivo federal arrogar-se em / 
parte e juiz de uma causa. Felizmente ainda existe o Poder Judiciá- 
rio para êss* fi«. Por ATO JURÍDICO PERFEITO EXISTE UM DIREITO AD-/ 
íUIRIDO, querer tira-lo através de uma simples portaria ó ato nulo/ 
de pleno direito por não se revestir da forma prescrita em Lei. 



8? - AS GARANTIAS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

- A nossa CARTA MAGNA, no seu Capitulo II, que trata dos / 
direitos e das garantias individuais, dizi 

■ Art. 141. A Constituição assegura aos brasileiros/ 
e aos estrangeiros residentes no Paia a inviolabi- 
lidade dos direitos concernentes à vida, à liberda 
ds, à segurança individual e à propriedade nos têr 
■os seguintesi 
. . • 

" § 3* - A lei não prejudicará o direito adquirido, o 
ato jurídico perfeito e a coisa julgada. 

" 4« - A lei não poderá excluir da apreciação do Po- 
dar Judiciário qualquer lesão de direito indivi- / 
dual. 
• • • 

" 16« - Ê garantido o direito de propriedade, salvo/ 
o caso de desapropriação por necessidade ou utili- 



- "... ou utilidade pública, ou por interesse social, 

mediante prévia c justa indenização em dinheiro. Lin 
caso de perigo iminente, como guerra ou comoção in 
testina, as autoridades competentes poderão usar / 
da propriedade particular, se assim o exigir o bem 
público, ficando, todavia, assegurado o direito a 
indenização ulterior." 

• 

- que é BIBllITO AD ilIRIDOl 

" C toda a vantagem que, proveniente de fato jurídi- 
co concreto que a determinou, consentâneo com a / 
lei então vigente, alguém incorpora definitivamen- 
te ao aeu patrimônio, desde quando começa a produ- 
sir efeito útil, dele não podendo ser subtraída / 
por mera vontade alheia," 

- que é ATO JURÍDICO • 

" Manifestação da vontade, que tem por fim alcançar/ 
um efeito jurídico. Diz-se perfeito e acabado, o / 
que é concluido e completado com as formalidades / 
da lei então vigente. 

( Pedro Nunes - "Dicionário de Tcnolofc. Jur." - 

♦ 

- Visto está que o contrato feito entre a impetrante e o / 
S RVIÇO DK FROT&Çlo AOS ÍNDIOS foi um ato jurídico perfeito e acaba 
do, gerando direito adquirido à impetrunte, que a Lei posterior não 
pode prejudicar, nem o código Florestal, nem a i ortaria Ministerial 
e muito menos o oficio do sr. Chefe da 7* I.R. do S.P.I. ao gerente 
da impetrante. 

- X Constituição Brasileira de 1.891, bem como as de 1.934 
• 1.9*6 revestiram de caracter fundamental o princípio de não retro 
atividade das leis. Se o Foder Público pôde contratar a venda dos / 
pinheiros, transmitiu à impetrante um direito, através de ato jurí- 
dico perfeito e não existe lei posterior que possa prejudicar esse/ 
direito. 



- A portaria ministerial é genérica " foram cancelados to- 
dos contratos firmados ", não indica a impetrante eu qualquer outro 
nome a ser atingido, quem inicion e ultimou a execução da coação / 
foi • Chefe da 7* Imspetoria Bsgional do serviço de I rotcçao aos In 
dios, Sr. DIVAL J<>Sl M SOUZA, léggieamente em obediência à una ci£ 
cular baseada na citada portaria, assim, conforme determina a j«ri£ 
prudência pacífica de nossos tribunais, eonfigura-se o citado sr. / 
DIVAL JMl DE Sr-OZA como eoator. 

■ MANDVOO DE SlGUHANÇA - Despacho genárico de deter- 
minada autoridade, lesivo a direito líquido e cer- 
to de terceiros - Segurança impetrada por êates / 
contra a autoridade que dera cumprimento àquela de, 
terminação - Legitimidade passiva desta reconheci- 
da. 

auparo judicial se dirige contra quen iniciou a 
execução da coação, não contra quem fez a lei, e / 
decreto, as instruções, a ortarla, o aviso ou o / 
que quer que seja de caracter genérico." ( ac. do 
Trib. de Alçada de 4p, de M de setembro de 1964,/ 
pub. na "Rev. dos Tribs." n« 563. fl«. 369 ).- 

_ « UANDiDO DE SKGlKiANÇA - mandado de segurança deve 
ser impetrado contra a autoridade que raticou o / 
ato ofensivo do suposto direito liquido e corto, / 
muito embora essa autoridade tenha obedecido à nor 
ma geral da lei, decreto, aviso ou instrução de au 
toridade superior! e assim, o juizo competente se- 
rá o a que esteja sujeita a primeira autoridade, / 
que efeti vãmente praticou o ato impugnado." ( ac./ 
do l rib. de Alçada de P, de 22 de setembro de / 
1.964, pub. na "Kev. doo T r ibs." n" 363, f ls. 395 ) 



10» - ( 'M.M, 4 PIi UiiXU 

" Conceder— se á mandado de segurança para proteger / 
direito líquida e certo, não amparado por "habeas- 



9>J 

"... por "habeas-eorpus" , sempre que, ilegalmente ou 
com abuso de poder, alguém sofrer TioluçÕo ou hou- 
ver justo rec< io de sofre-la por parte de autor ida 
de, aeja de que categoria for e sejam quais fores/ 
ao funções que cserçaa." ( Art. I o da lei n* 1,533 
de 31/12/1951 ).- 

" guando se evidenciar a relevância do fundamento do 
pedido e puder do ato impugnado resultar lesão gra 
ve ou irreparável ao direito do requerente, o juia 
■andará, desde logo, suspender o ato." (art. 324 / 
do cód. do 'roo. Civil ).- 

" Touco importa, para a admissibilidade em tese do / 
■andado de segurança, que esteja em causa um direjLt 
to privado, se foi êe.se o direito atingido pela i- 
legal idade praticada por autoridade pública." (ac. 
do S.T.P. - "Rev. dos Trios." vol. 266, fie. 835).- 

" «andado de segurança não está condicionado ao / 
uso prévio de todos os recursos administrativos, / 
porque ao Judiciário, não se pode furtar o exume / 
de qualquer lesão de direito." ( ac. da 2* Turma do 
;.T.F., in ap. do íi.J. de 24/VI/957, fio. 1.541).- 



11» - Q 'ny.jV V>I'.';:NT0. 

- Não existe a menor dúvida que o direito da requerente • 
líquido e certo de não atender a ordea da autoridade coatora que / 
determinou a suspensão do corte de pinheiros pertencentea à impe»/ 
trante, ordea essa que ae constituo em leaão grave Ao direito, pois 
pel noaaa Carta Magna é proibitiva a retroatividade da lei. K po-/ 
der não tea o ar. Ministro da Agricultara para declarar canceladoa 
os eontratoa assinados, atos jurídicos perfeitos que falaa doa di- 
reitos adquiridos pela impetrante a garantidos pela Constituição / 
Fe oral. 

- í*eta coação efetivada pelo > oder úblico, paralisou a / 
indústria da impetrante, neio de vida da ne»ma, que tea ao saa ea— 
cargo a reaponsubil idade de dar trabalho para maia de una centena/ 
de operárioa, com folha do pagamento ueaaal para aaia da vinte a / 



mais de vinte e cinco milhões de cruzeiro» e luta contra as dific 
dades da crise atual , na qual, a menor interrupção pode lhe oeasio-/ 
nar pvejuizos irreparáveis. 



- Isto posto, 

- pede e requer à V. Lxcia. que, recebendo o presente 
mandado, conceda a ordem de segurança "IN LIMINE" mandando oficiar / 
ao SERVIÇO DK PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, 7 § I.R.. pessoa do seu chefe / 
SR. DIVAL JOSÉ" DK SOUZA, nesta Capital, à Ilua fibano Pereira 269, que 
se abstenha de proibir c corte de pinheiros de propriedade da impe-/ 
trante, pela ilegalidade dos ordens por ele rec bidas, antes de deci 
dido o presente pedido e passado em julgado, e, afinal, ampare o di- 
reito da requerente, concedendo, em definitivo a segurança, como é* / 
de inteira 

JUSTIÇA! 

- Dí-se à presente o valor de 91.000.000 (hum milhão/ 
de cruzeiros ), exclusivamente para os efeitos do pagamento da Taxa / 
Judiciária. 




Advogados 

Miguel Maia Neto. 

OAB(PR) sob n? 1.708. 

Rua Voluntários da Pátria, 473, 22? andar, c/4.- 
Curitiba - Paraná.- 



PllOCURAÇlOl 




- IRllXoS MAIA S/A, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, pessoa jurí- 
dica de direito privado, com sede em tonta Grossa, llua Carlos Cavai 
cante n? 853, Paraná, por seu Diretor infra assinado, JORGE MIGUEL/ 
MAIA, brasileiro, casado, industrial, residente e domiciliado nesta 
cidade, por êste instrumento particular de procuração, nomeia e / 
constitue ao DR, MIGUKL MAIA NETO, brasileiro, casado, advogado / 
inscrito na CAB(Prt) sob n? 1.7o8, com escritório nesta Capital, à / 
Rua Voluntários da 1 átria n« 475, 22° andar, seu bastante procura-/ 
dor e advogado, com todos os poderes da cláusula ad judicia, em es- 
pecial para impetrar om nome da outorgante um MANDADO DE SEGURANÇA/ 
contra o SERVI* DI PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, na pessoa do seu Chefe sr. 
Diva JOSE DE SOUZA, podendo alegar, transigir, desistir, interpor 
recursos, aconpanhar em qualquer inntancia ou foro e substabelecer. 



Curitiba, 10 de setembro de 1.966.- 
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LEI N.° 4.771 — DE 15 DE SETEMB 
DE 1965 

Institui o novo Código Florestal 




O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional de- 
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. IP — As florestas existentes no ter- 
ritório nacional e as demais formas de vege- 
tação, reconhecidas de utilidade às terras que 
revestem, são bens de interêsse comum a to- 
dos os habitantes do País, exercendo-se os di- 
reitos de propriedade com as limitações que a 
legislação em geral e especialmente esta Lei 
estabelecem. 

^ Parágrafo único — As ações ou omissões 
^ contrárias às disposições dêste Código na uti- 
lização e exploração das florestas são conside- 
radas uso nocivo da propriedade (art. 302, 
XI,b, do Código de Processo Civil). 
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Art. 2P — Consideram-se de preservação 
permanente, pelo só efeito desta Lei, as flo- 
restas e demais formas de vegetação natural 
situadas : 

a) ao longo dos rios ou de outro qual- 
quer curso d'água, em faixa marginal cuja( 
largura mínima será: 

1 — de 5 (cinco) metros para os rios de 
menos de 10 (dez) metros de largura; 

2 — igual à metade da largura dos cursos 
que meçam de 10 (dez) a 200 (duzentos) me- 
tros de distância entre as margens; 

3 — de 100 (cem) metros para todos os 
cursos cuja largura seja superior a 200 (du- 
zentos) metros. 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reser- 
vatórios d'água naturais ou artificiais; 

c) nas nascentes, mesmo nos chamados 
"olhos d'água", seja qual fôr a sua situação 
topográfica; 

d) no tôpo de morros, montes, monta- 
nhas e serras; 

e) nas encostas ou partes destas com de- 
clividade superior a 45.°, equivalente a 100% 
na linha de maior declive; 

f) nas restingas, como fixadoras de du- 
nas ou estabilizadoras de mangues; | 

g) nas bordas dos tabuleiros ou chapa- 
das; 

h) em altitude superior a 1800 (mil e 
oitocentos) metros, nos campos naturais ou 



artificiais, as florestas nativas e as vegetações' 
campestres. , 

Art. 3.° — Consideram-se, ainda, de pre- 
servação permanente, quando assim declara- 
das por ato do Poder Público, as florestas e 
^demais formas de vegetação natural destina- 
das: 

a) a atenuar a erosão das terras; 

b) a fixar as dunas; 

c) a formar faixas de proteção ao longo 
de rodovias e ferrovias; 

d) a auxiliar a defesa do território na- 
cional, a critério das autoridades militares; 

e) a proteger sítios de excepcional be- 
leza ou de valor científico ou histórico; 

f) a asilar exemplares da fauna ou flora 
ameaçados de extinção. 

g) a manter o ambiente necessário à 
vida das populações silvícolas; 

h) a assegurar condições de bem-estar 
publico. 

M*° 7" A supressão total ou parcial de 
florestas de preservação permanente só será 
admitida com prévia autorização do Poder 
a Executivo Federal, quando fôr necessária à 
^ execução de obras, planos, atividades ou pro- 
jetos de utilidade pública ou interêsse social. 

§ 2° — As florestas que integram o Pa- 
trimónio Indígena ficam sujeitas ao regime 
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de preservação permanente (letra "g") pelo 
só efeito desta Lei. 

Art. 4.° — Consideram-se de interêsse pú- 
blico: 

a) a limitação e o controle do pastoreio - 
em determinadas áreas, visando à adequada^ 
conservação e propagação da vegetação flo- 
restal; 

b) as medidas com o fim de prevenir ou 
erradicar pragas e doenças que afetem a ve- 
getação florestal; 

c) a difusão e a adoção de métodos tec- 
nológicos que visem a aumentar economica- 
mente a vida útil da madeira e o seu maior 
aproveitamento em tôdas as fases de manipu- 
lação e transformação. 

Art. 5° — O Poder Público criará: 

a) Parques Nacionais, Estaduais e Mu- 
nicipais e Reservas Biológicas, com a finali- 
dade de resguardar atributos excepcionais da 
natureza, conciliando a proteção integral da 
flora, da fauna e das belezas naturais com a 
utilização para objetivos educacionais,' recrea- 
tivos e científicos; 

b) Florestas Nacionais, Estaduais e Mu- 
nicipais, com fins económicos, técnicos ou so- A 
ciais, inclusive reservando áreas ainda não fio- ^ 
restadas e destinadas a atingir àquele fim. 

Parágrafo único — Fica proibida qual- 
quer forma de exploração dos recursos natu- 
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rais nos Parques Nacionais, Estaduais e Mu 
nicipais. 

Art 6.o o proprietário da floresta não 
preservada, nos têrmos desta Lei, poderá gra- 
^va-la com perpetuidade, desde que verificada 
a . . e 5, lst f l ncia d e interêsse público pela auto- 
ridade florestal. O vínculo constará de têrmo 
assinado perante a autoridade florestal e será 
Púbiico ° a margem da inscri Ção no Registro 

Art. 7° — Qualquer árvore poderá ser de- 
clarada imune de corte, mediante ato do Po- 
Í 6 Lo!£ K' n por motivo de sua localização, 
mentet ° U C0ndiçã ° de P orta - se " 

Art. 8° Na distribuição de lotes des- 
tinados a agricultura, em planos de coloniza- 
ção e de reforma agrária, não devem ser in- 
cluídas as áreas florestadas de preservação 
permanente d e que trata esta Lei, nem as flo- 
restas necessárias ao abastecimento local ou 
nacional de madeiras e outros produtos fio- 

16StHÍS. 

Art 9.o __ As fi orestas de propriedade 
^P a ™cuiar, en quanto indivisas com outras, su- 
jeitas a regime especial, ficam subordinadas 
as disposições que vigorarem para estas. 

Art. 10 — Não é permitida a derrubada 
ae florestas situadas em áreas de inclinação 
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entre 25 a 45 graus, só sendo nelas toleradas 
a extração de toros quando em regime de uti- 
lização racional, que vise a rendimentos per- 
manentes. 

Art. 11 — O emprêgo de produtos flores- - 
tais ou hulha como combustível obriga o us,ow 
de dispositivo que impeça difusão de fagulhas 
suscetíveis de provocar incêndios nas flores- 
tas e demais formas de vegetação marginal. 

Art. 12 — Nas florestas plantadas, não 
consideradas de preservação permanente, é li- 
vre a extração de lenha e demais produtos 
florestais ou a fabricação de carvão. Nas de- 
mais florestas, dependerá de norma estabele- 
cida em ato do Poder Federal ou Estadual, em 
obediência a prescrições ditadas pela técnica 
e às pecularidades locais. 

Art. 13 — O comércio de plantas vivas, 
oriundas de florestas, dependerá de licença da 
autoridade competente. 

Art. 14 — Além dos preceitos gerais a que 
está sujeita a utilização das florestas, o Po- 
der Público Federal ou Estadual poderá: 

a) prescrever outras normas que aten- 
dam às peculiaridades locais; 

b) proibir ou limitar o corte das espé-0 
cies vegetais consideradas em via de extinção, 
delimitando as áreas compreendidas no ato, 
fazendo depender nessas áreas, de licença pré- 
via, o corte de outras espécies; 



ã 

c) ampliar o registro de pessoas físicas 
ou jurídicas que se dediquem à extração, h> 
dústria e comércio de produtos ou subprodu- 
tos florestais. 

Art. 15 — Fica proibida a exploração sob 
1 forma empírica das florestas primtivas da ba- 
cia amazônica que só poderão ser utilizadas em 
observância a planos técnicos de condução e 
manejo a serem estabelecidos por ato do Po- 
der Público, a ser baixado dentro do prazo de 
um ano. 

Art._ 16 — As florestas de domínio pri- 
vado, não sujeitas ao regime de utilização li- 
mitada e ressalvadas as de preservação per- 
manente, previstas nos artigos 2.° e 3.° desta 
Lei, são suscetíveis de exploração, obedecidas 
as seguintes restrições: 

a) nas regiões Leste Meridional, Sul e 
Centro-Oeste, esta na parte sul, as derruba- 
das de florestas nativas, primitivas ou regene- 
radas, só serão permitidas desde que seja, em 
qualquer caso, respeitado o limite mínimo de 
20% da área de cada propriedade com cober- 
tura arbórea localizada, a critério da autori- 
dade competente; 

b) nas regiões citadas na letra anterior, 
nas áreas já desbravadas e prèviamente deli- 
mitadas pela autoridade competente, ficam 
proibidas as derrubadas de florestas primiti- 
vas, quando feitas para ocupação do solo com 



cultura e pastagens, permitindo-se, nesses ca- 
sos, apenas a extração de árvores para produ- 
ção de madeira. Nas áreas ainda incultas, su- 
jeitas a formas de desbravamento, as derru- 
badas de florestas primtivas, nos trabalhos de 
instalação de novas propriedades agrícolas, só f 
serão toleradas até o máximo de 50% da área 
da propriedade; 

c) na região Sul, as áreas atualmente 
revestidas de formações florestais em que ocor- 
re o pinheiro brasileiro Araucária angustifolia 
(Bert). O. Ktze, não poderão ser desfloresta- 
das de forma a provocar a eliminação perma- 
nente das florestas, tolerando-se, somente, a 
exploração racional destas, observadas as pres- 
crições ditadas pela técnica, com a garantia 
de permanência dos maciços em boas condi- 
ções de desenvolvimento e produção. 

d) nas regiões Nordeste e Leste Seten- 
trional, inclusive nos Estados do Maranhão 
e Piauí, o corte de árvores e a exploração de 
florestas só será permitida com observância de 
normas técnicas a serem estabelecidas por ato 
do Poder Público, na forma do art. 15. 

Parágrafo único — Nas propriedades ru- 
rais, compreendidas na alínea "a" dêste ar- 
tigo, com área entre vinte (20) a cinquen- 
ta (50) hectares, computar-se-ão, para efeito 
de fixação do limite, além da cobertura flo- 
restal de qualquer natureza, os maciços de 



porte arbóreo, seja frutícolas, ornamentais ou 
industriais. 

Art. 17 — Nos loteamentos de proprieda- 
des rurais, a área destinada a completar o li- 
mite percentual fixado na letra "a" do artigo 
'antecedente, poderá ser agrupada numa só 
porção em condomínio entre os adquirentes. 

Art. 18 — Nas terras de propriedade pri- 
vada, onde seja necessário o florestamento ou 
o reflorestamento de preservação permanente, 
o Poder Público Federal poderá fazê-lo sem 
desapropriá-las, se não o fizer o proprietário. 

§ IP — Se tais áreas estiverem sendo uti- 
lizadas c- m culturas, de seu valor deverá ser 
indenizado o proprietário. 

§ 2P — As áreas assim utilizadas pelo 
Poder Público Federal ficam isentas de tribu- 
tação, i 

Art. 19 — Visando a maior rendimento 
económico, é permitido aos proprietários de 
florestas heterogéneas transformá-las em ho- 
mogéneas, executando trabalho de derrubada 
a um só tempo ou sucessivamente, de tôda a 
vegetação a substituir, desde que assinem, an- 
tes do início dos trabalhos, perante a autori- 
dade competente, têrmo de obrigação de re- 
posição e tratos culturais. 

Art. 20 — As emprêsas industriais que, 
por sua natureza, consumirem grandes quan- 



tidades de matéria prima florestal, serão obri- 
gadas a manter, dentro de um raio em que a 
exploração e o transporte sejam julgados eco- 
nómicos, um serviço organizado, que assegure 
o plantio de novas áreas, em terras próprias 
ou pertencentes a terceiros, cuja produção,^ 
sob exploração racional, seja equivalente ao 
consumido para o seu abastecimento. 

Parágrafo único — O não cumprimento 
do disposto neste artigo, além das penalidades 
previstas neste Código, obriga os infratores ao 
pagamento de uma multa equivalente a 10% 
(dez por cento) do valor comercial da madei- 
ra-pereira florestal nativa consumida além da 
produção da qual participe. 

Art. 21 — As emprêsas siderúrgicas, de 
transporte e outras, à base de carvão vegetal, 
lenha ou outra matéria prima vegetal, são 
obrigadas a manter florestas próprias para 
exploração racional ou a formar, diretamente 
ou por intermédio de empreendimentos dos 
quais participem, florestas destinadas ao seu 
suprimento. 

Parágrafo único — A autoridade compe- 
tente fixará para cada emprêsa o prazo que 
lhe é facultado para atender ao disposto neste ^ 
artigo, dentro dos limites de 5 a 10 anos. 

Art. 22 — A União fiscalizará diretamen- 
te, pelo órgão executivo específico do Minis- 
tério da Agricultura, ou em convénio com os 
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Estados e Municípios, a aplicação das normas^/ 
dêste Código, podendo, para tanto, criar os 
serviços indispensáveis. S 

Art. 23 — A fiscalização e a guarda das 
florestas pelos serviços especializados não ex- 
cluem a ação da autoridade policial por ini- 
ciativa própria. 

Art. 24 — Os funcionários florestais, no 
exercício de suas funções, são equiparados aos 
agentes de segurança pública, sendo-lhes as- 
segurado o porte de armas. 

Art. 25 — Em caso de incêndio rural, que 
não se possa extinguir com os recursos ordiná- 
rios, compete não só ao funcionário florestal 
como a qualquer outra autoridade pública, re- 
quisitar os meios materiais e convocar os ho- 
mens em condições de prestar auxílio. 

Art. 26 — Constituem contravenções pe- 
nais, puníveis com três meses a um ano de 
prisão simples ou multa de uma a cem vêzes 
o salário mínimo mensal do lugar e da data 
da infração ou ambas as penas cumulativa- 
mente: 

a) destruir ou danificar a floresta con- 
siderada de preservação permanente, mesmo 
que em formação, ou utilizá-la com infringên- 
cia das normas estabelecidas ou previstas nes- 
ta Lei; 



b) Cortar árvores em florestas de nreser 

instrumentos próprios para caca nrSwi- 
para exploração Se produtos o? 8 ffi5$ut°cS 
florestais, sem estar munido de UcX dl au 
tondatíe competente; «-ença aa au- 

ri) causar danos aos Parques Nacionais 

sssus? unicipais ' b ™ 

Heresias 

tomar as precauções adequadas; S ' 

f) fabricar, vender, transportar ou sol- 
tar balões que possam provocar incêndios nas 
florestas e demais formas de vegetação 

g) impedir ou dificultar a regenerarão 
natural de florestas e demais formaf d^ ve|e- 

h) receber madeira, lenha, carvão e ou 
tros produtos procedentes de flo?eJt as sem 
exigir a exibição de licença do vendedS- oT 
torgada pela autoridade competente e sem 
munir-se da via que deverá acomS ai o i 
duto, ate final beneficiamento; P ' 

i) transportar ou guardar madeiras le- 
nha, carvão e outros produtos procedentes de 
florestas, sem licença válida paia ta™ tem- 
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po da viagem ou do armazenamento, outorgai 
da pela autoridade competente; y 

j) deixar de restituir à autoridade licen- 
ças extintas pelo decurso do prazo ou pela 
entrega ao consumidor dos produtos proceden- 
^ tes de florestas; 

1) empregar, como combustível, produ- 
tos florestais ou hulha, sem uso de dispositi- 
vos que impeça a difusão de fagulhas, susce- 
tiveis de provocar incêndios nas florestas; 
_ m) soltar animais ou não tomar precau- 
ções necessárias, para que o animal de sua 
propriedade não penetre em florestas sujeitas 
a regime especial; 

n) matar, lesar ou maltratar por qual- 
quer modo ou meio, plantas de ornamenta- 
ção de logradouros públicos ou em propriedade 
privada alheia ou árvore imune de corte; 

o) extrair de florestas de domínio pú- 
blico ou consideradas de preservação perma- 
nente, sem prévia autorização; pedra, areia 
cal ou qualquer espécie de minerais; 

p) VETADO. 

Art. 27 — é proibido o uso de fogo nas 
^ florestas e demais formas de vegetação. 

Parágrafo único — Se peculiaridades lo- 
cais ou regionais justificarem o emprêgo do 
fogo em praticas agropastoris ou florestas, a 
permissão será estabelecida em ato do Poder 
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Público, circunscrevendo a<? ár»a. 

cendo normas de piSauçK. aS 6 6StabeIe - 

beleclías no l^^JS^V^f 
dispositivos sôbre g contot^^ subsistem os 
vistos no Códieo Penal t ™* Í 6 cnmes P re - ^ 
as penalidades g nêfe S comiSSas emaÍS ldS ' COm ' 

os au1oref 5 S e7am S êfes: alÍdadeS incidi ™ -bre 

a) diretos; 

b) arrendatários, parcpi™* 
gerentes, administradores di?S, P osse i ros ' 
tes compradores ou propSteS?' i? 10 ™* 60 ' 
florestais, desde que praticadas &r f § 
ou subordinados e no interS se ^ P1 * ep ° St ° S 
tes ou dos superiores hierárqScos preponen " 

c) autoridades que se nmíA 

ssr por — *-£ ssfs £& 

digo Penal e da LeAe éon&avencg fpenSs" 

nal e na Lei de Contravenções £ n Ç° d 5° Pe - 

a) cometer a infração no nprí^„ ^ 
da das sementes ou de 
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ções prejudicadas, durante a noite, em domin 
gos ou dias feriados, em épocas de sêca o 
inundações; / 

b) cometer a infração contra a floresta 
^P^SST 88 * Permanente ou mater ^ dela 

ilrí. 32 — A ação penal independe de quei- 
xa, mesmo em se tratando de lesão em pro- 
priedade privada, quando os bens atingidos 
sao florestas e demais formas de vegetação 
instrumentos de trabalho, documentos e átos 
relacionados com a proteção florestal discipli- 
nada nesta Lei. 

Art. 33 — são autoridades competentes 
para instaurar, presidir e proceder a inquéri- 
tos policiais, lavrar autos de prisão em fla- 
grante e intentar a ação penal, nos casos de 
crimes ou contravenções, previstos nesta Lei 
ou em outras leis e que tenham por obieto 
florestas e demais formas de vegetação ins- 
trumentos de trabalho, documentos e produ- 
tos procedentes das mesmas: 

a) as indicadas no Código de Processo 

Jr 6113,1 J 

b) os funcionários da repartição flores- 
^ tal e de autarquias, com atribuições correla- 
tas^ designados para a atividade de fiscali- 
zação. 

Parágrafo único — Em caso de ações pe- 
nais simultâneas, pelo mesmo fato, iniciadas 
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por várias autoridades, o Juiz reunirá os nro 
p e eSncia a JUnSdÍÇã ° «* qUe Se *S a^om-" 

item^b» X aTtigo 8 SSSS^Sfi^ *° 
núncia pelo Mictório ^K í^f *■ í"f 
competência igual à dêst? ««, ' ao amda 
assistente, perfnte 2^*^ 
tos de que trata a Lei. ? ° mum - nos fei " 

produSs f osln^^tS^^ .os 
fracão e, se não puderem aco^L^ S" 
quento, por seu volume e natuSS * - 
tregues ao depositário púbico ^hot 
ver e, na sua falta, ao que fôr Jín™ £ , 
Juiz, para ulterior <^J^^S£ 

19 de dezembro de 1951, no que couber 

4rí. 37 — Não serão transr>ri+,-^ 
bados no Registro Geral de £^ m ™£ e J: 
transmissão "inter-vivos" ou > a ,7L to l ã ,? 
bem como a constituição de ônS rl™* £? ' M 
imóveis da zona rural," sem a a DrP S ' ~ 0b f * 
certidão negativa de dívidas^S^f^ 6 
tas previstas nesta Lei ou nas S „t rf • 
supletivas, por decisão tran^^g^ 
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.4rí._3S — As florestas plantadas ou na- 
turais sao declaradas imunes a qualquer tr 
butaçao e nao podem determinar, para efeito 
tributário, aumento do valor das terras em 
que se encontram. 

§ 1P ~~ Nã ° se considerará renda tribu- 
tável o valor de produtos florestais obtidos em 
florestas plantadas, por quem as houver for- 
mado. 

«i § t 2 "° ~T As im portâncias empregadas em 
florestamento e reflorestamento serão deduzi- 
das integralmente do imposto de renda e das 
taxas especificas ligadas ao reflorestamento. 

Art. 39 — Ficam isentas do imposto ter- 
ritorial rural as áreas com florestas sob re- 
gime de preservação permanente e as áreas 
com florestas plantadas para fins de explora- 
ção madeireira. 

Parágrafo único — Se a floresta fôr na- 
tiva, a isenção não ultrapassará de 50% (cin- 
quenta por cento) do valor do imposto que in- 
cidir sobre a area tributável. 

Art. 40 — VETADO. 

^ -A rt 41 ~T ° s estabelecimentos oficiais de 
Q credito concederão prioridades aos proietos de 
florestamento, reflorestamento ou aquisição 
de equipamentos mecânicos necessários aos 
serviços, obedecidas as escalas anteriormente 
fixadas em lei. 
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Paragrafo único — Ao Conselho Monetá- 
rio Nacional, dentro .de suas atribuições le- 
gais, como órgão disciplinador do crédito e 
das operações creditícias em todas suas mo- 
dalidades e formas, cabe estabelecer as nor- 
mas para os financiamentos florestais com* 
juros e prazos compatíveis, relacionados com 
os planos de florestamento e reflorestamento 
aprovados pelo Conselho Florestal Federal. 

~ A I t \ 42 —D0is anos de P ois d a promulga- 
ção desta Lei, nenhuma autoridade poderá 
permitir a adoção de livros escolares de leitu- 
ra que não contenham textos de educação flo- 
restal, previamente aprovados pelo Conselho 
Federal de Educação, ouvido o órgão florestal 
competente. 

§ IP — As estações de rádio e televisão 
incluirão, obrigatòriamente em suas progra- 
mações, textos e dispositivos de interêsse flo- 
restal, aprovados pelo órgão competente no 
limite mínimo de cinco (5) minutos sema- 
nais distribuídos ou não em diferentes dias. 

§ 2P _ Nos mapas e cartas oficiais serão 
obrigatoriamente assinalados os Parques e Fio 
restas Públicas. 

§ 3° — A União e os Estados promove- ^ 
rão a criação e o desenvolvimento de escolas 
para o ensino florestal, em seus diferentes ní- 



veis 
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Art. 43 — Fica instituída a Semana Fio») ^ 
restai, em datas fixadas para as diversas re^ 
giões do País, por Decreto Federal. Será .a' 
mesma comemorada, obrigatòriamente, nas 
escolas e estabelecimentos públicos ou subven- 
cionados, através de programas objetivos em 
que se ressalte o valor das florestas, face aos 
seus produtos e utilidades, bem como sôbre a 
forma correta de conduzi-las e perpetuá-las. 

Parágrafo único — Para a Semana Flo- 
restal serão programadas reuniões, conferên- 
cias, jornadas de reflorestamento e outras so- 
lenidades e festividades, com o objetivo de 
identificar as florestas como recurso natural 
renovável, de elevado valor social e económico. 

Art. 44 — Na região Norte e na parte 
Norte da região Centro-Oeste, enquanto não 
fôr estabelecido o decreto de que trata o ar- 
tigo 15, a exploração a corte razo só é permis- 
sível desde que permaneça com cobertura ar- 
bórea, pelo menos 50% da área de cada pro- 
priedade. 

Art. 45 — O Poder Executivo promoverá, 
t no prazo de 180 dias, a revisão de todos os 
contratos, convénios, acordos e concessões re^ 
lacionados com a exploração florestal em ge- 
ral, a fim de ajustá-las às normas adotadas 
por esta Lei. 
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Art. 46 — Fica mantido o Conselho Flo- 
restal, com sede em Brasília, como órgão con- 
sultivo e normativo da política florestal bra- 
sileira. 

Parágrafo único — A composição e atri- 
buições do Conselho Florestal Federal, inte-^ 
grado, no máximo, por 12 (doze) membros, 
serão estabelecidas por decreto do Poder Exe- 
cutivo. 

Art 47 — O Poder Executivo regulamen- 
tará a presente Lei, no que for julgado ne- 
cessário à sua execução. 

Art. 48 — Esta Lei entrará em vigor 120 
(cento e vinte) dias após a data de sua pu- 
blicação, revogados o Decreto n.° 23 793 de 
23 de janeiro de 1934 (Código Florestal) e de- 
mais disposições em contrário. 

Brasília, 15 de setembro de 1965- 144° 
da Independência e 77.° da República.' 

Ass. H. Castello Branco 
Hugo Leme 

Octávio Gouveia de Bulhões 
Flávio Lacerda 



Publicado no Diário Oficial, de 16 de setem- 
bro de 1965. 

Retificado no Diário Oficial, de 28 de setembro 
de 1965. 
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PRIMEIRA.- As árvores acima mencionadas serão indicadas ao outorrado 
ou a seu representante pelo outorgante ou seu re- resentente , com a 
audiência do repres ntnnte do Serviço Florestal que for designado, 
devendo nesraolcasiao serem medidas para determinação do seu diâme- 
tro e marcadas para o corte. SEGUNDA. ouorgado comprador recebe- 
rá ar árvores nas condições acima em pé, no pinhal ou no mato, cor- 
-rendo por sua conta exclusiva as despesas com o corte e arraste e 
condução das mesmas, e} "bem assim, de abertura de carreado res e cami- 
nhos ô estradas psra a condução dns toras para a Serraria e da madei-l 
ra serrado, que tiver de ser retirada do Porto. TERCEIRA. A abertura 
das vias de comunicação acina será feita sempre de acordo para nH I 

rejudicar ambas as partes e com prévio conhecimento do encarrega- 
do do Po to. QUARTA. Os lotes de pinheiros e cedros a ser entregues 
par^ o corte, serão contados, marcados e remarcados, de cad^ vez, 
não ereá inferior a mil (1.000) árvores, podendo entretanto ser aci- 
ma deste limi + e mediante acordo entre as partes. QUIIT TA. Umevez entre- 1 

mm 

gue as árvores ao outorgado comprador, na forma dns condições primei- I 
ras e quarta deste contrato, o referido comprador efotuará ao encar- 
-regado do Posto o respectivo pa -amento em moeda corrente, dentro do 
^razo máximo de quarenta e oito horas. SEXTA. Picam estipulados os 
seguintes preços para as árvores em j5e no mato, para pinheiros e ce- I 
dros vinte cruzeiros (20,00) por unidade respectivamente de diâmetro 
acima de cinnoenta (50) e sessenta e cinco (65) metros no pé, sendo 
que e de comum acordo entr as partes poderão ser aproveitadas as ar-l 
vores caídos ou prejudicadas na sua vitalidade, as de diâmetro menor 
serão computadas a rqzão de duos árvores, valendo por uma, para efei-| 
to do cálculo do preço. SÉTIMA. Desde que esteja marcado pelo com- 
prador o pinheiro e cedro desvitalizado o que se verificará pela 
contra marca nas árvores, erts não poderá ser recusnda pelo compr - 
dor, sob nenhum rretexto. 01 A1ÍA.0 co prador deverá abater e retirar 
dentro do prazo de 3(três) anor a contar da dota da assinatura deste 
aontrato, todos os lotes de pinheiros o cedros já narcâdos, pa^os e 
entregues pelo S.P.I. xrauz oojoutorgado salvo ~ ror rogação prevista 
na clausula 16a., que neste caso o corte e retirado dor dinheiros 
e cedros será automaticamen e prorrogado, por igual ^rçzo. NONA. 
S.P.I. reserva-so o direito de utilizar e*.clusivamen e pêra seus 
serviços, qualquer madeira existente na área indigena, inclusive 
si for necessário algumas das que já estiverem marcadas para o contra* 
tante comprador; neste oaso restituir-lhe-a imediatamente a importân- 
cia, já recebida pelos jade pinheiros e cedros marcados de que se uti- 
lizar. DECIMA. Para os serviços construções do Porto Indígena, este 
sempre terá preferência pare a ç aquisição de táboas e madeiramento 
do material serrodo pels serraria do outorgado 3LIA" ABPO BIT AR, 
devendo tnis mode ros, serem cedidas ao posto com o abatimento de 
vin e (20) por cento sobre os 1 reçor/jeorren *:es na ocasião, odendo o 
pagamento sor feito volo posto em Pinheiros Cedros de valor equi- 




valente nas bases estabelecidas nêste contrato. DECIMA' 
comprador, pa -a utilização de madeira em quertão poderá montar 
uma ou mais serrarias dentro da reservai do Posto Indígena, median- 
te autorização do Chefe da Inspetoria Regional em Curitiba, corren- 
do porém por exclusiva conta do dito comprador e sob sua responsabi- 
lidade todas as despensa, custeio e riscos das citadas serrarias na 
vigência do referido o n trato* podendo o citado comprador, findo o 
prazo c ntratual, retirar os maquinir-mos da serraria ou serrarias 
que instalar bem asaim os seus veículos a animais de serviços, fican- 
do porém para o S.P.I., as edifieaçõ s, cercados, potreiros e demais 
b nfeitoriris que fize-am no terreno da área i .dígena.- DECIMA-S.iGUN- 
DA No caso de instalação de serraria a que se refere a clausula 
decima primeira terá o outorgado comprador o prazo de 6 (saia) meses 
a contar da data da assinatura do presente contmto, para te-la ins- 
talada e em funcionamento salvo caso de força maior, devidamen e cone. 
tatado polo Encarregado do Posto. DECIMA TERCEIRA.- A serraria a que 
se refere a clausula an ecedente terá a capacidade mínima para ser- 
-rar dez (10 ) dúzias de téhoaa do tipo padrão ou seu equivalente, 
num dia de trab lho normal. DECIMA-QUARTA. - Terminada a serragem das 
madeiras a que se refere o premente contrato ,obri a-se o outorgado 
comprador a retirar do local a sua serraria ou serrarias e respecti- 
vos pertences, exceto os imóveis que ficam pertencendo ao Posto Indí- 
gena, sem ónus ou obrigação de espécie alguma para o outorgante, den- 
tro do prazo de seis (6) meses a contar da data da terminação dos 
mencionados trobalhos. DECIMA QUITA.- obriga-s o referido outorgado 
a cumprir e fazer cumprir rigorosamente pelos seus prepoetos, empre- 
gados e operários, todas as nrrmas, ordens o inrtruçães regulamen- 
tares vigentes nos Postos Indigenas, deste Se viço, constituindo o 
ina «implemento desta condição-, motivo para a rescisão imediata 
do contrato, que se processará de acordo e pela forma das clausulas 
19a. e 20a. sujoitando-se outrossim, a qualquer fiscalização por par- 
te do Posto. Indigena ou da Inspetoria Regional do mencionado Servi- 
ço ou ainda, do Serviço Florestal; DECIMA SEXTA» contratante compr* 
dor para a garantia das clausulas do pron n e contrato, depositará 
na CAI TA ECONÓMICA a importância de Cr* 100.000,00 (cem mil cruzeiros) 
a qual « será restituída findo o contmto apôs o cumprimento de to- 
das as obrigações ou |ft perda total da aludida caução no caso de in- 
fração de qualquer das clausulas deste contrato. DECIMA S.TIPA.- 
A vigência do presente contrato é pelo przo de (três) 3 a os a con- 
tar da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por 
igual prazo, mediante atfordo das partew conra tantos, no termino do 
prazo primitivo, sendo que, qualquer modificação nas clausulas do 
mesmo acaso acordada posteriormente entre as partes contratantes 
deverá constar de termo aditivo a este instrumento, derenâendo tal 
h± aditamento de autorização expressa do Diretor do Serviço de Pro- 
teção aoa índios. DECIMA OITAVA» 



DECIMA OITAVA,- O preço estabelecido na clausule se ta, ví -or 
obrigatoriamente em todo o primeiro ano de vidência do c n'ratw, 
podendo dito preço ser modificado para mais ou para menos o para 
vigorar em cada 8no sxjr seguinte cr-so se verifiquem na região flu- 
tuaçoes muito acen tundas no rreço da madeira, serradn ou toras, 
no começo de cada ano da vigência do contrato; *»«jma& devendo esta 
alteração de preço ser propor tas e motivada pela parte interessada, 
dentro do ultimo trimestre e ase n primeira qui zena fle Dezembro 
do ano imediatamente precedente aquele em que deva vigorar o novo 
preço. DECIMA NONA. inadimplemento de qualquer das condições 
do presente jsontrnto poilparte de qualquer das partes contratantes 
a juizo do ghefe da Inspetoria e com recurso para o Diretor do Ser- 
viço de Proteção aos índios, importará na imediatR reseisão do mes- 
mo, independente de interpelação judicial ou não; salvo motivo 
de força maior devidamente comprovada em qualquer c? ao, sem que caiba 
a nanhuma - das citadas pnrtes direito algum a indenização de qual- 
quer espécie, reservado porem, a obrigação da clausula deeima sexta, 
neste caso ccnsiderando-se como findo o prazo deste contrato, para os 
efeitos no mesmo estipulados. VIGESSIMA. Qualquer div rgencia entre 
as partes no decorror do contrato será resolvida pelo arbitramento, 
mediante composição amigável.- VIGÉSIMA PHIMEIRA. con ratan$e com- 
prador obrigar-sé-a ao reflores S amento com pinheiros e cedros a serem 
rlantados em proporção dupla dos pinheirose cedros que forem abntidos, 
obrigando-se para iaso a anter na região em local conveniente um 
viveiro de mudas de pinheiror e cedros suficiente rara esse raflo- 
restemento, tudo nn forma do Código Florestal em vigor. VIGESSIMI 
SSGuTDA.- S.P.I., obriga-se âurnnte a vigência do presente contrnto, 
a nao proceder a nenhuma outm concessão semelhante nr> area da rererva 
indigena acima mencionada. VIGESSIWA T3ECEI3A. Obri.^a-se o outorgado 
comprador a construir e manter em funcionamento a sua sxsasx. cmote 
custa, durante a vidência do contrato e suas prorrogações, uma enfor- 
maria pérsios Índios lo alizados no los to 3& mencionado, ata com capaci- 
dade parn quinze (15) leitos e mais duas escolas primárias, destinadas 
a educação dos filhos dos Índios e alfabetização dos adultos, devendo 
entregar tais benfeitorias, findo o prazo do con rato ao S.P.I., sem 
qurlquer ónus. Outrossim, fica estipulado que a renda decorrente a 
venda dos Pinheiros do presente contrato, será derositada no Panco do 
Brar.il, como Henda do Património Indígena. presente contrato lavr do 
por mii, Escrevente Juramentado depois de lido e achado conforme, ^elas 
partes contratantes que declaram-se conformar com ae suas condições e 
suacitrren-se aos efeitos deles decorrentes e assinados pelos referidos 
contratantes, pelas testemunhas a tudo prés nte. Estando isento de se- 
los, inrostos e taxas de qualquer espécie, em virtude do disposto no 
artigo trinta e quatr '(34) cio Decreto 5484 (cinco mil quatrocentos 
e oitenta e quatro )de 27 de Jun o de 1928 (mil novecentos e vinte 
e oito) vis 1 :© tratsr-se de legitimo in srssse aos índios do meneio ado 





Posto Indígena "Antonio Estigarribia". Em seguida me apresentara 
1«) Bilhete do teor s^guintex- Newton Laporte, 4 2 Tabelião de Notas 
jede a distribuição da s guinte escritura. Titulo. Compra e Venda. 
Outorgante.- Serviço de Proteção aos índios. Outorgado. IUUM Abdo 
Bitt*r. Valor Cr$ 100.000,00. Distribuído sob número 483 ao 4* tabe- 
lião. Curitiba, 3 de aazor.bro da 1948. (a) Henrique 0. Almeida (legal- 
mente selada). 1 de eomo assiin o lllllllli dou fé, lhas lavrei este 
Instrumento por me ser pedido e distribuído que lido as partes e tes- 
tem ■: -ha o senhoras Alfreflo 0. Munhoz e Orlando Francisco Sabóia e acha- 
do conformo, aceitaram e assinam com as mesmas testemunhas, perante 
mim Tauliao Laporte, to MWI Ii Juramentado que o escrevi. Eu, Newton 
Leport i, 4fiTabalião subscrevi. Curitiba, 3 de Dezembro de 1948. 
(a. a.),- LQUFJVAL IA W9&TA CABPAL.- ELIAS AL DC BIT TAU.- Alfredo Oli- 
veira Munhoz e Orlando Francisco Sabóia. TRASI ALADA POR CERTIDÃO. - 
Ee J a conforne ao sou original ao qual me reporto e dou fé. 
E eu, NEWTON LAPORTE, 4 a Tabelião, a conferi, subscrevo e assino 
nesta cidade de Curi iba, Carital do Paraná, aos tres (3) dias do 
mês de JUNHO do ano de mil novecentos e aponta quarenta e nove<19490- 



(a) U JWTON.L APO RTE 
4» Tabelião 



s) ... Cr$ 8. - 
s) ... G$ 6.- 
s) ... 0$ 28.20.- 
s) ... Crô 8.80.- 

a ) firmas Cr$ 

Total..Cr$ 57.00 



CARIMBO 4 fi Tabelião 



SÔLOS 



CARIMBO 4 Q Tabelião 



REPÚBLICA DOS ES:/I50S UNIPOS BO BRASIL 

(Emblema da Repú lica) 
Estado do Paraná 

Curitiba 

Rua Fçrechal Floriano Peixoto, 115 

ARQUIVO EM CASA K) TE 
fone. 758. 

Curi iba, 9 de JANEIRO de 1953 

NEWTON LAPORTE 
4« Tabelião Vitalício da Cidade de Curitiba 
Capital do Es ido do Par na, etc. 
A. S» C # 

ADEODATO A RN AI PO VOLPI 
Oficial Taior 

C.E.R.^.I^.PijC.^.O.- atendendo a pedido verbal de pessoa interessada 
que dor livros de Notas existentes neste Cartório no de número 237 
(PUZ3N OS E TRITITA E SETE) es folhes 144v. (CENTO E QUARENTA E QUATRO 
V RSO) c nsta a escritura do teor seguinte :- Escritura Pública de Ven- 
da e Compra de PINHEIROS, que entre si fnzem ELIAS /BDO BITTAR e IRTÃOS 
MAIA, ae forma abaixo declarnda. Saibamquantos esta escritura virem 
que aos nove (9) dias do mes de Janeiro do ano de mil novecentos e 
cincoenta e tres, nesta cidade de Curitiba, Capital do Estado do Para- 
ná, em Cartório, compareceram pa tes entre si fustas e contratadas, 
de um lado, como Outorgante ELIAS ABIO BITTAH, induntrial bmsileiro, 
casado, residente e domiciliado nes a Capital, e , de outro lado, 
como Outorgados ^RMÃOS FAIA, pessoa jurídica, com sede em Ponta Cros- 
-sn, deste Estado, neste ato re^ronentado pelo oeu sócio e Gerente, 
JORGE MIGUEL MAIA, brasileiro, casado, industrial residente em 1 onta- 
Grossa, neste Estado, aqui de passagem; os presr-nt s reconhecidos ■ne- 
los próprios de mim. Escrevente Juramentada, do Tabelião que subscreve 
esta e das duas testemunhas no fim nomeadas e assinadas, do que dou 
fé, perante as quais, pelo Outorgante Vendedor EMAS ABPO BIT7AR,foi 
dito que acordos conjos Outorgados Commradores IRMÃOS MAIA , a venda 
de Gt$ 40.000 (QDARETTâ MIL.) PINHEIROS de sua propriedade, com os diâ- 
metros de 0,50 (CINCOENTA CEFTIMETROS) para cima, situados na área 
do posto Indigena Antonio Estigarribia, por ele ndquiridos do SE VIÇO 
DE PROTEÇÃO AOS INPIOS, conforme escritura pública lavrada a 3 de De- 
zembro de 1948, nas notas deste Cartório, as fls. 106 do livro número 
133j que para a avenda contrntada couios Outorgados Compra do tos está 
ele Outorgante devi demente autorizado pelo referido SERVIÇO DE PROTE- 
ÇÃO AOS ÍNDIOS, conforme Ofício número 12, de 14 de Janeiro de 195Ç, 
dn 7a. Inspetoria Regional; que a vendn ora foi a de 40. 00^ ( QUARENTA 
MIL) PINHEIROS, nas condições acima referi a I foi ta pelo preço de 




0$ 20,00 (VHTS CRUZEIROS) por pinheiro, perfazendo o to ter d 
Crô 800.000,00 (OITOCEN OS MIL CRUZEIROS), que serão pa^oa pelos 
Compradores a contar desta datn, em quatro prestações de Cr$200.0<"0,00 
(DUZENTOS MIL CRUZAI BOS) cada uma, representadas em quatro letm de 
Câmbio, vencíveis ta 30 de Setembro do corrente ano; 30 de Outubro 
do Corrente ano} 30 de Novembro e 30 de Dezembro do corrente ano, r «43 
tivamente, sacadas nesta data pelo Outorgante e aceita pelo Outorgado 
que os Outorgados Compradores se obrigam a abster e retirar os ribei- 
ros que ora lhes são vendidos dentro do prazo concedido ao Outorrante 
pelo SERVIÇO DE PROT^çÍO AOS ÍNDIOS de acordo com o Oficio número 89 
de 10 de Março de 1952, beií como a não embaraçara: o cumprimento do 
contrato que o Outorgante mantém com o referido SERVIÇO, (fonfo^e as 
clausulas da referica escritura de 3 de Dezembro de 1948; que o ine- 
diamento de qualquer das clausulas de presente escritura importará 
na sua rescisão de pleno direito, independentemente de interpelação 
judicial; que os Outorgnfos Compradores poderão desde 3a, abater e 
retira os pinheiros ora vendidos que se ene n ra- com a Marca do 
Outorgante; que o Outorgante Vendedor comprometa-se por efeito desta 
escritura a fazer a pvM nte venda boa, e vslisse r spondendo ainda 
pela evicção; que o Owtorgante Vendedor continue a ser o único res- 
po sável, ju$to 80 s ^E PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, pelas clausulas 

con ratuais da escrituro lavrada a 3 de Dez .mbro de 1948, nestaB no- 
tas; que o Outorgado-Comprador, por efeito desta escrAtfira, fica desd 
já, au orizado a instalar uma ou mais Ser -árias na área onde estão si- 
tuados os menci nados pinheiros, podendo também para a retirada dos 
pinheiros c nstruir pontes, pon ilhões, fazer estrados e carreador^s, 
c nstruir estaleiros e utilizar madeira pa ^a os fins acima descritos. 
Pelo Outorgado, ante as mencionâdas testemunhas, foi dito que aceita 
es a escritura como nela se cantem por estar de acordo com o seu ajus- 
te. Em seguina arres ntaram.- l«)Bilhete seguinte:- NEWTON LAPORTE. 
43 Tabelião de Nètas, rede a distribuição da seguintem escritura :- 
Titulo:- Venda e Comrra de Pinheiros. °u to rga te.- ELIAS B» BT.JTAR 
Ou orgado:- IRMÃOS MAIA. Valor Cr$ 800.000,00. Distribuído sob numero 
3618 no 4» Tabelião. Curitiba, 9 de Janeiro de 1953. (a) Honr que 
G, Almeida. (legalmen e selado).- 2«) selo estadurl de folhas 
que com um da taxa educação e saúde vai abaixo colado, deitando de 
p8 tv o solo federal, visto como me foram apresentadas devi amente 
seladas as letras de Kafeiric Câmbio acima referi B0« E de como assim o 
dirseran, dou fé, lhes lavrei este instrumento por me eer pedido 
e distribuído que lido as partes e testemunhas senhores Adyr Buchi e 
Rubens rlécido Corroa e achado c nforme aceitaram e assinam com as mes 
mqs testemunhas e an '■■ e mim Silva Correia Alves de Araujo, Escre ente 
Ju ementada que escrèvi. Eu NEWTON LAPORTE 4 B Tabelião subscrevi. 
Curi ibn, 9 de Janeiro de 1953 (a. o.) ELIAS ABDO BITTAR.- JORG^ MIGUEL 
MAIA.- Adyr Buchi- Rubens HL* ido- Correa (Legalmente selada com 
Crf 10,00 estaduais e Cr$ 1,50 dn taxa educação e saúde devi^amen e 




inutilizados). TRASLADAI* POR QglglriEO, Easá c nfoftae ao sejM^Ê^*) 
ao qual me reporto e dou fé. E eu (a) NEWTON LAPORTE \* Ta1>elia"o J 
a eoafMât subscrevo e assino nesta data ae Curitibn, Cnpi al do 
Estado do Paraná, aos nove (9) dias do nf s de Janeiro do ano de lil 
novecentos e cincoenta e tres 
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(a) NEWTON LAPORTE 



CARIMBO 4 a Tabelião 
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20? OFÍCIO DE NOTAS 



Dr. Generoso Ponce Filho 

TABELIÃO 



AILSON MONCORVO DE ARAÚJO 
SUBSTITUTO 

Avenida |{a Branco, 114 - 2? Andar 

RIO DE JANEIRO 

TRASLADO 




Lirro N* 931 



à Folha 44y? Em 25 de Janeiro de 1963 



ESCRITURA 

de aditamento a um contrato de escritura pública de compra e - 
Tenda, que fazem o SERVIÇO DE PROTACXO AOS ÍNDIOS e ELIAS ABDO 
B ITT AR e IRMÃOS ^AIA s/a. INDÚSTRIA E CO^ÉTíCIO. na forma abaixo . 
i-i_l_a-i_:-j-t-i-:-t-i-i-:-i-i-i-j-:-i-i-»-i-J-«-»-« -»-«-« -s-*-» 
t_ s-t-t-s -i-t-t -: -t-t-j-r-f-i-i-t-i-t-i-i-i-t-i-i-i-t-t-i-t 
t-.t_t_i_:-i_t-:-i-:-t-i-J-:-i-»-i-t-t-:-t-t-i-i-t-«-J-i-:-:-i-»-i 



" SAIBAM" 

quantos esta rirem que no ano de 1965, "Abo do IV Centenário da 
Cidade de Rio' de Janeiro", aos 25 (Vinte e cinco) dias do mês - 
de Janeiro, nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital do Estado - 
da Guanabara, em meu cartório e perante mim Tabelião do 20? 0f£ 
cio de Notas, por me haver sido esta escritura hoje distribuída 
,_t_t_,_._,_,_t-i-i-t-i-j-:-i-i-«-«-«-«-»-i-i-«-« -«-«-!-» -«-«-*- 
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da clausula 23"? do contrato original, ficando aa demais cláusulas, 
do mesmo contrato original não modificadas por esto aditivo, em - 
plêno vigor.- Finalmente por todos os contratantes, me foi dito - 
que aceitam esta escritura em todo» os seus termos - Paga de sêlo— 
4íl .920.000(hum milhão, novecentos e vinte mil cruzeiros), por ver- 
ba à recebedoria Federal no Catado da Guanabara, tendo sido entre- 
gues aos outorgados as vias "A", "B" e "t>" da guia número 026, ex- 
pedida por este cartório.- A '6 H- 1 ti o disseram e me pediram 
lavrasse em minhas notas esta escritura, iue lhes sendo lida e as 
testemunhas, P PRO BATISTA DO NASCIMENTO e BI LBUITO TítUTPUNDJI . - 
outorgaram, aceitaram e com as mesmas testemunhas assinam.- Eu,- 
J0Ã0 CASADO LIMA , escrevente juramentado, a escrevi.- r, eu, GENEHO 
S0 PONCr; FILHO , Tabelião, a subscrevo.- (assinados) «LUIZ VIMtiA.-; 
NEVES - •ALÍ.SM.A.»- 'ÍAIA - P! WQ BATISTA DO NASCIMENTO - BILR "TO fOU 
T0UN'.)JI - TRASLADADA NA MESMA DATA.- Eu, ( ilegível ) escrevente au 
xiliar a datilo^raf ei .- B eu, (iligível) Tabelião a subscrevo e aa 
sino em público e raso.- 

"EM TESTEMUNHO DA VERDADE" (assinatura ilegível) 
(carimbo do 20^ Ofício de Notas) 

CERTIFICO que o sêlo devido pela presente escritura, ne 

valor de 31 ,920.000(hum milhão, novecentos e vinte mil cruzeiros), 
foi recolhida à Hecebedoria federal no 1'stodo da Guanabara em 25/l/ 
65, pela guia n« 026, expedida por êste cartório, cujo carimbo • 
autenticação mecânica de pagamento são dos teores seguintes t Em ca- 
rimbos Recebedoria Federal no atado da Guanabara 25 JAN 10 1 (aste 
risco) 68 00282 - Serviço de Arrecadação - Autenticação mecânica de 

pagamento! 25-JAN-65 RDP 5809 15A (asteriscos) IRX1.920.W, 

00. - referido é* verdade e dou fé. - Rio de Janeiro, 25 de Janei- 
ro de 1965.- E eu, (ilegível) Tabelião a subscrevo e assino. - 

(assinatura ilegível) 
(carimbo do 20$ Ofício de Notas) 



i J 



t.t-i-i-i-t _ t -:-:-t -:-«-: -t -i-t-t-i-i-i-t-i-t-i-t-i- 
do contrato original, de ©1.85*, 280 (hum milhão, oitocentos e cin- 
quenta e qnatro ali, duzentos e oitenta cruzeiros), correspondente 
aos recibos na posse dos outorgados compradores, fica reajustado o 
preço para o remanescente dos pinheiros, mareados pelos outorga - 
ddos compradores, para mais a quantia dm dinheiro de ©160.000.000( 
(cento e sessenta milhões de cruzeiros), - quantia essa a ser paga 
pela outorgada compradora IRMflOS MAIA S/A INDUSTR IA E COMÉRCIO , em 
moeda corrente e nacional, na 7* Inspetoria Regional do 3.P.I.,com 
séde em Curitiba, Capital do Estado do Paraná, em 32 (trinta e du 
as) prestações iguais e mensais de 35.000.000(einco milhões de - 
cruzeiro?), vencendo-se a primeira prestação sessenta dias apos a 
data dêste compromisso, isto é, no dia 25 do mês de março do cor- 
rente ano e as demais nos mesmos dias 25 dos mêses subsequentes, - 
até completar-se o total do prêço reajustado. 4») A falta de paga- 
mento de 3 (três) prestações consecutivas, acarretará a rescisão - 
do presente aditivo de contrato de pfteno direito. 5 9 ) A outorgada 
compradora IRMÃOS HAIA S/A INDÚSTRIA B COMÉRCIO , entra na posse - 
efetiva das arvores de pinheiros marcadas, como de fato entrou, - 
nêste ato, podendo abatê-las, retirá-las e industrializa-las na 
forma do contrato original, renunciando o outorgado comprador - - 
ELIAS ABDO BITTAR . em favor de IRMÃOS MAIA s/a, INDUSTRIA E CO- 
MERCIO , os seus direitos sobre o referido contrato. 6*) Fica fi- 
xado o prazo para a retirada das arvores para oito anos, a con- 
tar desta data, e findo esse prazo não havendo aido retiradas, fi- 
cará obrigada a outorgada compradora a fazer digo a pagar ao - - 
S.P.I., o arrendamento anual, por arvore remanescente de sua pro- 
priedade, O150(cento e cinquenta cruzeiros). - 7 9 ) - outorgada - 
compradora IRMÃO? HAIA s/A.INPftVTBIA ^ riQMfoCin . fiea obrigada a 
construir 50 (cinquenta) casas de madeira de pinho, com quatro - 
compartimentos e 30ms2 no Posto Indígena "Antônio Estigarribia", 
ficando por sua conta, além do serviço de mão de obra, todo o ma- 
terial a ser usado, com exclusão, apenas, da matéria prima de ma- 
deira, qu* lhe será entregue em árvores em pé, na quantidade necet 
sária, para o extração da madeira a ser usada.- Paráfrnfo Únicot a 
outorgada compradora entregará no mínimo j (três) rasas por mês, a 
partir de sessenta dias da da ca do presente contrato, ficando o en 
carregado do Posto Indígena autorizado a entre^ar-lhe as árvores - 
recessárias e receber as casas quando prontas.- 8?) Inclue-se no 
ppeço pago por este aditivo as obrigações constantes de clausula - 
t-t-:_:-t-:-:-í-:-:-s-i~i-»-t-r~:-:-i~:-i-J-i-:-T-?-t-i-»-i-t-:-i-l 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

Poind. "José Maria da Paula" 
0Fi:ij Ha 1 Em 29 de Março da 1966.- 

Do Enr irregadc do Poind. "José Maria de Paula" 

a, Sr, Victor Ludovico Loss - Gerente da Serraria Irmãos Maia S/A I»*. 

dustria e Comercio, 
.<=• terminação do Sr. Chefe da I.R.7-S,P.I, (Comunica). 



Cumprindo determinação do Sr» Chefe da 7a, Inspeto- 
r1a Regional do S.P.I., recebida em data da 28/3/66, eomunico a V.# 

• está suspenso o corte de pinheiros dentro desta area indígena até 
ulterior deliberação. 

Nestas condiçê«s, solicito de V,8$ o fiel cumprimen- 
to ia determinação em questão, 

Valho-me da oportunidade para apresentar a V, 9& os 
meus protç^tos^ de estima e consideração. 



Paula" 



5: TABELIÃO 





MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

7.° I: R. 



Of. NO 121 



Curitiba, 

Em 15 D€ ABRIL DE 1966 




do Chefe da 7». Inspetoria Regional do Serviço de Protejo aos Ínoios 
a> FIBMA IRMÃOS MAIA S.A. - Industria e Comercio 
Assunto: comunicação (Faz) 

| 

^Senhores: 

COMUNICO-VOS QUE RECE8I ORDEM DO REPRESENTANTE DO ExmO. Sr. 

M.nistro da Agricultura, cancelando a proibição de corte de pinheiros por essa 

FIRMA NA -REA DC PSsTO IndÍgeNA "JOSE M A R I A DE PAULA", MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA. 

Nesta condições, fica essa firma autorizada, a prosseguir a 

EXPLORAÇÃO DE PINHEIROS DA ALUDI DÀ ÁREA IND|'gENA. 



Atenciosas Saudações 




DANTO j PINHEIRO MACHADO 
Major Chefe da Inspetoria 



a'/..; í "XIÁO 



I v V ;i 



T>!i 



_a $im»^*r~,* — 




1 !*kfc 



í a» 



4SÒSÉ BENTO MARQUE^ 
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MINISTÉRIO DA AGRICLLTIRA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

7.° li R. 

Of. NQ 188 Em 16 DE JUNHO DE 1 q 

Do Chefe da 7* Inspetoria Regional do Serviço de Protejo aos Índios 
ao Gerente da Firma " IRMÃOS MAIA S.A. - Ponta Grossa - Paraná 

Assunto: COMPARECIMENTO (SOLICITA) 



Senhor Gerente, 



Atendendo o que foi determinado pelo Sr. Diretor deste Serviço, 

ATRAVÉS DA ORDEM DE SERVIÇO INTERNA *<* 59, DE 27 DE MAIO DO CORRENTE ANO, 30 
LICITO O COMPARECI MENTO DE V. S», NA SEDE DESTA INSPETORIA, PARA FINS DE RE_A 
JUST AMENTO DO CONTRATO, FIRMADO ENTRE O S.P. I. E ESSA F I RMA, PARA EXTRAÇAO / 
DC MADEIRA DE PINHO, NA ARE A DO POSTO INDÍGENA "JOSE MAR I A DE PAULA», mjNICJ_ 

pio de Guarapuava, neste Estado, Unidade sob a jurisdição desta Regional. 

Aguardando o comparecimento ora solicitado, para os fins acima 
expostos, aproveito o ensejo para apresentar a V. S» OS MEUS protestos de 



estima e considera 



Di val Jose £E Souza 



Chefe da Inspetoria 



DJS/sls 



5. OFICI 

CURTI 
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Curitiba, 24 ia junho de 1.966 




Assunto* 



zzxzoa aasn m i^sp^toriai 

- :in atenção ao oficio dessa I.rt., ie n^.l3ò, 
de 16 ièste, qnm trata da OROtSM DS SERVI yO IRTBHHA de a».59t 
de 27 ie raaio do cortante ano, do Sr.DIU ., \ ■ . JO S.I.I., sòbre 
reaj inti -ento de contrato, ratificando o que foi por cata fijF 
raa exi-dato a V.S., solicito, resreàtosaaonte, soja remetido o 
ex}.oiiente anoxo ao xnio.Sr.Cél.DIftfiTOR D) SERVIÇO DS I JOTÊ- 
jÍO AOS {!ISI08 S eoao defesa a* rebentada yor esta re uerente / 
X tarifei MAIA s/a, mm 3 CCnSRCIO. 

- feitoro a 7.3 a 33 raeun protestos de alta es 
Usa o disti-ita considerarão. 



IRTíXon MAIA S.A. 
Indústria e ;o.iércio 



Jor fJ o T . 'aia 

Diretor ruperin* ondentc 



Aè Ilio. r. 

Dl VAL JOSS SOUZA. 

"L.wiis?" ;a 7". i.T/.iTiioniA mgÇftfiS DO S.i.I. 
' . Apitai. 



.SR; CÍL. DIRETOR DO SERVIÇO DE PHOTEÇÀO AOS ÍTTDIOS 



2,' 




- IRMÃOS MAIA S.A., ITTDlJSTHIA E COMÉRCIO, pessoa 
jurídica de direito privado , com séde na cidade de Tonta Croo3a, 
Rua Carloa Cavalcanti, 853t araná, - por seu Diretor ::uperinten- 
dente infra assinado, - tendo em vista o oficio da 7* lalai d « / 
nfi.lÔÔ, de 16 do coerente afta, que trata da Ordem Interna de n«. 
59, de 27 de maio do corrente ano, deeoa Diretoria, vem, respei- 
tosamente, parante V.Kxcia., afim de expor a requerer o seguinte» 

lg - DIREITO DA SSCUS :hJITEl 

- A requerente exerce o ramo industrial de ext ra- 
ção a benefício de madeiraa; através de contra toa de compra e ven 
da de pinheiroa, a requerente adquiriu, por escrituras publicas,a 
natória prifa para a oua indústria desse 3BRYIÇ0 DE PROTEÇÃO AOS 

ÍNDIOS i 

- para redimir quaisquer dúvidas - que porventura 
houvesse - recentemente, em 25 de janeiro de 1.965 (após a revolu 
ção de marco/abril í, em eecritura de aditamento aa escrituras pu- 
blicas já lavradas, ratificou, essa Serviço, aa vendas feitas, mg, 
diante compensação em dinheiro de 0*160.000.000, que astá sendo p§. 
ca em prestações aenoaie da Of5.000.000, alam da eatar conatmuindo 
(am faaa final) 50 casas de moradia para os indignas; 

- nêsse aditamento rasa o aeguintet 

• «lfi - SERVIÇO DE FROTEgÃO AOS ÍÍJDIOS, resol- 
va considerar boas, firmas a valiosas as vendas feitas dos pinhal, 
roa, contrato íeito entra àle outorgante vendedor, e o comprador/ 
ELIAS ABDO 31 27 AH, bem como a8 vendar feitas por este ultimo à / 
firma IHKÃOS T AII S.A., INDÚSTRIA E C0""£RCI0. - 

■ - 2* - Ae árvores consideradas vendidas o de 
propriedade dos outorgados compradorea aio aquelaa já maremdaa e 
entreguea pelo outorgante vendedor a aa constituam no remanescen- 
te do adquirido pelo contrato citado e os recibos firmadoe pelo / 
HRfXÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS." 



• - 5 e - A outorgada compradora IRMÃOS MAIS s/A, 13 
S OQHfiRCIO? entra aa posso efetiva das árvores de pinheiros 
marcadas, como de fato entrou, neste ato, podendo abate-las, 
retira-las s industrializa-las na forma do contrato original, 
renunciando o outorgado comprador ELIAS ABDO BITTAR, ea favor 
de IRMÃOS MAIA S.A., INDÚSTRIA £ COMÉRCIO, os seus direitos/ 
sobre o referido contrato"* 

m Assims A venda foi sfetuada por èsne SERVIÇO DB 
PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS (item l«)f as árvores marcadas e entregues a re. 
querente, tamaéa por cisas S.P.I. (itea 2*)| e a requerente IR IÃO S / 
MAIA S.A*, inUtfSfUA B COMÉRCIO entrou na possa efetiva das árvores 
ds pinheiros mareadas, com direito a abate-las, retira-las s indus- 
trializa-las (item 5 9 ), tudo de acordo com a escritura pública la- 
vrada no 20« Oficio ds Notas, livro 931, fls.44 v*, sa 25 de janei- 
ro de 1*965, na cidade do Rio de Janeira, Estado da Guanabara* 

- A transação foi feita e acabada, os pinheiros / 
que foram desse SERVIÇO BB PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, são, presentemente, 
da requerente IRMÃOS MAIA S.A., INDUSTRIA B COMÉRCIO, por ato sole- 
ne, de venda feita pelo S.P.I. para a requerente que ê possuidora / 
s proprietária, com amplo domínio da coisa, qus ss constituo, para 
si, em DIREITO LÍQUIDO B CERTO f 

• DATA VBNIA, não procede reajustamento no contra- 
to. 

- Isto pôsto, 

- Pede e requer a V.Exda* que ae digne aceitar aa 
raaões expostas, mandando oficiar ao Sr.CHSPE DO SBRVIÇO DE PROTE- 
ÇÃO AOS ÍNDIOS, 7 § * I*R* no ssntido de eer excluída a requerente do 
rói das firmas sujeitas ao reajustamento de contrato* 

P. Deferimento 

Ponta Gros a, 24 de junho de 1966 

IRMÃOS MAU S.A. 
Indústria e Oo lórcio 




Jor^e Mylaia, 

Diretor Suxerintendente* 



RECEBI O EXPEDIENTE RETRO. 

Em, 27 de junho de 1966 

DI VAL JOSÉ DE SOUZA 
Dival José de Souza. 





MINISTÉRIO DA UiR,Cl Jl™ 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS iMD.JS 

7° I R 



Cf, jfjB <2 B M 



ao ii*. -»ere:rte da Fir 



índios 



Assunto : 



■•"I A 



Senhor Gerente, 

julhc ultime, nubliWa no Dia~ie ificJel da União, de 8 àc c^rren 
te, cc,unicr « V.Sa., 3 3 ra os rins • tftatOf ' 

foram cancelada tcdos os ccntretos t%rn^s e autoria* ;oeS c 

ente, oriundo da Pretória do 5.P.I., transcrevo a seguir: 
M 1012 DS 2?73/66 - GI.-.CIITJR - AOCklA 



PUBT IÇADA Dl Al IC < FICIAL IA C 
C-LAXS Tt!*S oriTfcATW FIMtt^tS 
DAS VG A ÍUAI^UBR TIT^Hi. VGPBPS 
TA BÍ DEllÀlS FUGIAS i^FJA* M 

OCDlQt FLORESTAS PT SOS CEI . IA - 



3TS- 

,* jtjt.^C 'TT.TIM' VG 
TJffi VG FtfcAil CA?Í- 
" ATTxtRIZAífiBa Ot • CS^I- 
TSS SXPUHAÇâD FLChSS- 
LàI VG HEhTW CTIES PA- 
«gFCíÂ'T3I T TBâ VG PRSVISTA 
w • • ™? C LITíITÍA CA3TRC- 



plrna alente da i, >ossibiM ^ade de continuar .xrtor ando .adeira, * 
tc é, abatendo dinheiros, na F~ea do Coto in ígeiís 
PAULA", nc aunlcinio de Guará ouava, neste Estado. 

Aproveito a. oportunidade nara reiterar a 7.3a. os pro- 
testos de estima e c' nsideragao.- 



5! TABELIÃC^ 5 ^? 

Chefe da Insoetoria 





DJS/sls. 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
Portaria de 29 de julho de 1966 

O Ministro de Estado doa Negócios da Agricultura, 

resolvei 

Nfi,355 - Colocar, pelo prazo de um ano, à disposição da Divi- 
são de Obras, do Departamento de Administração o Estatístico, ni- 
vel 20 - Paulo Cesar Labanca Sampaio, lotado no Serviço de Esta- 
tística da Produção do Departamento Económico deste Ministério. 

Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura, 
no uso de suas atribuições e nos termos do art.6« do Decreto n*. 
57,722, de 2-2-66, a ainda, de acôrdo com a aprovação do Exmo.Sr. 
Presidente da epública, exarada na Exposição de Motivos n?.30,de 
24-2-66, publicada no Diário Oficial de 18-3-66, resolvei 

nfi.357 - Designar a Assi tente Jurídico Samuel Sabat, para exere 
cer a função de Auxiliar de Gabinete "A", no Estado da Guanabara, 
arbitrnado-lhe a gratificação de representação de Cr$200.000 men- 
sais» 

Ministério de Estado dos Negdcios da Agricultura, 
no uso de suas atribuições; e Considerando que o Ministério da Agr 
cultura, dentro do prazo de 180 dias determinado no art.45 da Lei 
4.771, de 16-9-65, promoveu pela Portaria n«.93, de 3-3-66, public; 
DA no Diário Oficial do dia 10 do mesmo mês, a revisão de todos os 
contratos, convénios, acôrdos e concessões relacionadas à explora- 
ção florestal em geral, a fim de ajustá-los às normas da mencionad 
Lei, marcando o prazo de 120 dias para o término dos trabalhos; 

Considerando que, na conformidade do Relatório do 
Presidente da Comissão, até a presente data, não foram remetidos 
todos os contratos, convénios, acordos e concessões solicitadas; 

Considerando que os documentos solicitados para 
revisão demandam de divexsos Estados e Territórios do país, cujas 
distâncias e dificuldades de co unicação são conhecidas; 

Considerando ue os contratos, convénios, a ôrdos e 
concessões exigem exames , técnicos e levantamentos locais, para o 
en uadramento às normas legais; 

Considerando que a Lei 4.771 de 15-9-65, no seu ar- 
tigo 22 estabelece expressamente a autoridade do órgão especifico 
do fflinistério da Agricultura para a apl: cação de tòdas as suas noz 
mas, resolve: 

nfl.358 - Art.l* Concelar, a partir desta data, todos os contrai 
tos firmados e autorizações concedidas, a qualquer título, em flo- 
restas e demais formas de vegetação natural, considerados da prese 
vação permanente pelo só efeito da Lei, situados nos locaia rela- 




cionadoe no art.2fi do código Florestal (Lei 4.771-65); ^ÍAo 

Art.2fl Cancelar, a ±,artir desta data, todoo os contraio» flnUf 
dos e autorizações concedidas, a qualquer título em floresta» que ígf 
tegram o latrimonio Indígena, conoideradoe em preservação permanente 
pslo só* efeito da Lei, nos termos do § 2« do art.3« do Código Flores- 
tal; 

Art.3» Fica o D.H.H.R. autorizado a rever todos os contratos, cop. 
vêni os, acordos e concessões) relacionadas com a explorarão florestal 
em geral, a fim de ajustá-los às normas adotadas pela Lei A 4»771-65# 
fixado o praao de 90 dias para o exame dos documentos, a partir da sua 
entrega, lavrando-se um termo aditivo liberando, restringindo ou can- 
celando o contrato ou concessão; 

Art.4« nenhum contrato ou concessão poderá ser firmado ou au torl- 
zado acra o exame o prévia autorização do D,H.R»H« 

Art.5« A presente lortaria entrará em vigor na data de sua publi- 
cação. 



Diário Oficial de 8-8-1966 - Pg. 9050 




Despacho exarado nos autos de Mandado de Segurança, 
n2 6.721, impetrado por IRMÁOS MAIA S/A - INDÚSTRIA 
■E COMERCIO. - 



9 



I) Indefiro, por ora, o pedido de suspensão liminar do 
ato em causa, pois, relevante que nossa ser o mesmo, é da- 
queles que tornam impraticável a reparação. 

Trata-se, no caso, de corte de árvores seculares, de 
reposição impossível, diverso de outros fatos, nos quais, - 
os impetrantes têm condições para reparação do fato. 

II) Destarte, a prudência determina o indeferimento da 
suspensão liminar, mesmo porque, após as necessárias infor 
mações, conforme têm acentuado os doutrinadores , nada obs- 
ta ao Juiz concedê-la, antes mesmo da decisão final. 

III) Solicitem-se as informações de estilo, transcreven- 
do-se, inclusive, o inteiro teôr deste despacho. 

I. 

Curitiba, 20 de setembro de 1966, 
(a) Jorge Andriguetto. 



Confere com o original, do 
tudo me reporto e dou fe. 
Em 21 de setembro de 1966. 

Nilson Ramon. 

Escrevente Juramentado. 





ESTADO DO PARANÁ 



Of. N.°Ml£/66 



re 



SErvVíÇO DE PROTEÇÃO 
I. R. 7. 



PODER JUDICIÁRIO SA „jW 



1 1 1 j 

-- /r JL '^y ' 

JUÍZO DE DIREITO DA 2É. .YJLEA^4 , 22S»'^SjcI 



_ C U R I T I B A - 



Em.. 



21 de setembro.. 



Sr. Chefe: 




Para os fins necessários, tenho a honra 
de passar às mãos de V.S^ as inclusas cópias de petições, do- 
cumentos e despachos relativos ao Mandado de Segurança, sob - 
n* 6.721, impetrado por IRMÃOS MIA S/A, INDÚSTRIA B COMÉRCIO . 

Outrossim, solicito de V.S*. as informa- 
ções necessárias, dentro do prazo legã^. / \ 

Valho-me da Oportunidade, para ap^esen^ 
tar a V.S*. os meus protestos de e/stima 7 e consideração. 

Cordiais Saudações. 



i JORGE ANDRIGUKTTO) 
Juiz de DireiÃ da 2 a Vara da Fazenda Públic/a. 



limo. Sr. DIVAL JOSÉ D3 SOUZA. 

DD. Chefe do Serviço de Proteção aos índios, da 7* Inspetoria Begiona 
H/CAPITAL. - 



Mod. -26-1. 



/ / / 

/é L 

ministI«io da AC«icoiro«* 



Of. NA 264 

Curitiba, B« Paraná, 30 de setembro de 1966. 




Chefe da 7a. Inspetoria Re^onal do óERVIÇO DE PRUTLÇâO A08 IMWOi 
DOUTOR JUIZ DE DIRKITO DA 2a. VARA Da FAZENDA H5BLICA. 
Informações em Mandado de Ue^ança (presta). 
MERITI3SIU0 JUIZ? 

1. Tenho a honra de, em cumprimento ao respeitável ofí 

sob n& 41^66, de 21 do corrente mês (Prot. na 649/ 

1. R./7-oPI), prestar a Vossa Excelência, no prazo le^al (Lei na 4 
de 26 de junho de 1.964, art. 13), as informações cominadas no pe 
sob nfi 6.721, de Mandado de Segurança formulado por ZBOEOB MAIA S 
BJIOSTRIA £ CJLÍ2RGI0.- 

2. Com a ascensão do iir. Gral. Ney Bra^a ao liinistério 
Apicultura, de que viria resultar a substituição c 

Major Av. Luís Vinhas Neíea na direção do oEHViyO DL i^OTEÇSO AJ* 
06, recebeu este Diretor ofício, datado de 26 de março de 1.966, 
Gel. 84 Afrânio Fialho de Figueiredo, do Gabinete daquela Secrel 
de Lstado, fixando formas Oerais de serviço para Cumprimento, a 
desta Data, pela 7a. I.R.", entre as quais as seoiintesj- 

*N* 1- 3U3PSMIBB até 2a. ordem as extraçSes de 
deiras das terras doa índios para fina comerciais 
consequência, suspender o funcionamento daa serra 

de Palmas e Xanxerê. 

Na 2- Os contratos e ajustes existentes sobre 
ração de madeiras das terras dos índios, serão le 

ao Rio PARA 3SRE2Í EoTUDADAii FACE AO NOVO CODICX) I 

(Doe. anexo na 1) . 




MINWÍKIO OA AGKICUITUM 

3. Na realidade, a Cortaria n u 93, de 3 de março de x.^uu, 

do 2xm 2 Sr. Ministro da -agricultura, publicado no Diário I 

Oficial da UniSo do dia 10 do mesmo mêa, determinara "a revisão de todos 
oa contratos, convénios, acordos e concessões relacionados a exploração 
florestal em fieral, a fim de ajustá-los as normas da mencionada Lei" (v. I 
doe. j. k inicial) .- 

4. Em virtude das referidas normas gerais de serviço, oriundas I 

do Gabinete do Ministério da àgri cultura, expediu o então I 

Chefe desta I.R.-7, Sr, Major Danton Pinheiro Machado, a todos os Postos I 
Indígenas da Inspetoria x^ionai e da Ajudância do Sul, sob sua jurisdição, 
a Circular n& 80, de 28 de março dè 1.966, do sebiuinte teorj- 

"DE ORDEM DO EXM" SR. MINISTRO DA AGRICULTURA FICA I 
PENSO ATE SEGUNDA ORDEM CORTE QUALQUER LSPECIE MADLIRA v& I 
PARA HHS COM:*RClAlS vti INCLUSIVL CONTRATOS M VIGOR pt" I 
(Doe. anexo n& 2) 

5. Encontrando-me na época no exercício das funções de Enoarre-I 

gado do Posto Indígena *José Maria de Paula", em cuja área I 

se ljocalizan os pinheiros a que alude o contrato firmado pela impetrante, 
coube-me, em estrito atendimento k Circular supra transcrita, transmitir- lhel 
a determinação superior, através do ofício 1, de 29 de março de 1966, a 
que se referem o ítem 5& da inicial e documento a ela junto. - 

6. Todavia, em consequência de gestões efetuadas peia impetr an- 
te junto ao Ministério da Agricultura, remeteu o Assessor 

Técnico do Gabinete Ministerial, sr. Cel. R-l Afrânio Fialho de Fiqueiredo, 
ao então Chefe desta I.R.-7, Sr. Major Danton Pinheiro Machado, ofício da- 
tado de 12 de abril de 1.966, deste teorj- 

"Fica essa Inspetoria autorizada a permitir, a partir desta 
data, e a titulo precário, que a firma IRÓAOS MAIA restabe- 
leça a exploração de pinheiros, conforme contrato existente, 
na região do POIND "José Maria de Paula/ Município de Gua- 
rapuava." 

(Doe. n& 3 anexo) . 

7. &a vista dessa excepcional permissão, recebi do mencionado 

Chefe desta Inspetoria Regional o radiograma 109, de 15 
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do mesmo mês de abril, assim re 

•MS ORDEM EXM^ BR. MINISTRO IlíftOS 1 
AUTORIZADOS PROSSEGUIR TRABALHOS DE COK 
ÁREA pt". 

8. (Doe. n& 4 anexo). 

Entrenentea, i^ual cuiiunicação era feit» 
impetrante através do oficio n 2 121, de 

de abril de 1.966, do meamo Chefe da I.Rr7, conforme documento , 

à inicial.- 

9. Eia que, já inveatido das funções de Ch 

ta Inspetoria Re^onal, em substituirão 

Jajor Danton dinheiro Machado, encauiinhou-me o atual Diretor do 
DE PROTEÇKO AOS ÍNDIOS, br. Cel. Hamilton de Oliveira Castro, a 
de Serviço Interna n** 59, de 27 de maio de 1.966, em que S.S. r 

*Deie,^ar poderes especiais ao Chefe d 
Inspetoria Regional, com aêde em Curiti 
tado do Paraná, Dival José de Souza, pa 
justar os contratos para exploração de i 
daa firmas João B. Tunial & Filhos e In 
Maia S.A.- Industria e Comércio, noa Po 
Indl&enas subordinados aquela 1NIND, in 
fazendo entregas de madeiras, recebendo 
tâncias, dando reciboa e quitações*. 
(Doe. anexo n^ 5) . 

10. Em reapeito a eaaa ordem superior, diri 

6ra impetrante o ofício n" 188, de 16 d 

de 1.966, de que tratam o Item 6 a da inicial e documento que a 
a que respondeu a interessada por via do requerimento endereçad 
24 do mesmo mêa de junho, ao Sr. Diretor do S1MIÇ0 DE PROTEÇÃO 
ÍNDIOS, de acôrdo com cópia junta a inicial. - 

11. Ocorreu, entretanto, que, em 29 de juln 

1966, baixou o então Miniatro da A^ricu 

Sr. Gral. Ney Bra^a, a Portaria n*> 358, publicado no Diário Ofic 
União do dia 8 de a^ôfito aubaequente, que, se»jindo cópia exibid 
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própria impetrante, tem o seguinte .tneôr;- 

"Kesoive; 

Art. 1£- Cancelar, a partir desta data, todos" oá 
contratos firmados e autorizações concedidas, a qual- 
quer título, em flor catas e demais formas de vegeta- 
ção natural, considerados de gr eservação permanente 
pelo sô efeito da Lei, situados nos locais relaciona- 
dos no art. 22 do Código Florestal (Lei 4.771-65); 

Art. 22- Cancelar, a partir desta data, todos os 
contratos firmados e autorizações concedidas, a qual- 
quer titulo, em florestas que integram o Patrimônio 
Indígena, considerados em preservação permanente pelo 
só efeito da Lei, nos termos do * 22 do art. 32 do 
C6di^o Florestal; 

Art. 32- Fica o D.R.a.H. autorizado a rever todos 
v os contratos, convénios, acordos e concessões relacio 
nados com a exploração íiore-tai em gerai, a fim de 
ajustá-los as nomeias adotadas peia Lei n2 4.771-65, 
fixado o prazo de ^0 dias para o exa/ie dos documentos 
a partir da sua entrega, lavrando-se em têrmo aditivo 
liberando, restringindo ou cancelando o contrato ou 
concessão; 

Art. 42- iNÍennum contrato ou concessão poderá ser 
firmado ou autorizado sem o exame a prévia autoriza- 
ção do D.R.N.R.; 

Art. 52- A presente Portaria entrará em vi&©r na 
data de sua publicação." 
12. Em decorrência desse ministerial, naturalmente, 

tranaaitiu-me o iir. Diretor do bERVIçO DE PHUT1ÇX0 
AOb ÍNDIOS o radiograna n2 1.012, de 22 de agosto de 

1.966, assim concebido:- \ 

"Circular - Acôrdo Portaria Ministerial três cinco 
oito vt£ datada vinte nove julno último vfc publicada 
Diário Oficial dia oito mês atual vg. foran cancela- 
dos todos contratos firmados e autorizações conce- 



didas vg a qualquer título vg refer entes. elpíoí 
floresta e demais formas vegetação natural v^ p 
tencentes Património Indígena v& consideradas p: 
servação permanente V& prevista Código Floresta 
(Doe. Anexo n 1 * 6) . 

13. &n estrita obediência a tais atos dos Srs. Mini 

da Agricultura e Diretor do oerviço de Proteção 

índios, ê que encaminhei a òra impetrante o oficio nQ 234, de 23 d 
a&ôsto de 1.966, junto a inicial, através do qual mc restrir4i a d 
lhe conhecimento do teor das citadas determinações superiores. - 

14. lias - apesar de ciente a ôra impetrante, iuclus 

por intermédio de seu procurador, Dr. KLias Far 

de que o malsimdo cancelamento do contrato partira de autoridade 
perior; não obstante reconhecer que êsse propósito é do Poder Públ 
simplesmente comunicado por esta Chefia (v, item 72 da inicial); e 
proclamando que o Executivo Federal pretende violar ato jurídico j 
feito mediante simples PORTARIA LlIiilòTERlAL (v. ítem 7" da inicia] 
insura;e-se, de forma contraditória, contra esta Chefia, a quem cor 
ra autoridade coatora porque, em seu entendimento, seria "quem W 
e ULTIMOU a execução da coação* (ítem 9& da inicial). - 

15. Olvidou, todavia, a impetrante que, nos termo* 

fíeíáimento do òERVIÇQ DE PROTEJO AOS ÍNDIOS, j 

Chefe dé Inspetoria Reeional falece competência ou W±aúÒAtf& uL& 
para firmar compromisso de compra e venda ou contrato de alienaçSi 
pinheiros (tanto que, de acôrdo com os documentos que instruem a : 
para assinar a escritura de contrato em que era parte Slias Abdo 1 
o então Chefe desta I.R.-7 recebeu expressa delegação do Sr« Dire" 
áPIi o qual coapareceu pessoalmente ao ato de aditamento ceiebraa 
a 6ra impetrante) e, por vi;- de consequência, para rescindir ou £§j 
qualquer dêsse.3 contratos . mesmo porque o referido Regimento atri 
privativamente ao Diretor dêste S.P.I. competência para resolver 
assuntos relativos às atividades do Serviço e superintender tais 
dades (art. 13, I e VI).- 
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16. Em tais condições, é curial que, na espécie, não 

poderia esta Ghefia praticar, como na verdade não 

praticou, qualquer ato que, importando no ale^do CANCELAMENTO de con- 
trato, pudesse vulnerar direito liquido e certo da impetrante, inexis- 
tindo qualquer fundamento na pretendida equipararão pntre ato de INICI- 
ATIVA e ULTLÍAÇSO ou ffiJUÇXO e o de mêra CoAUHIGAi^O ou PARTICIPAÇÃO 
de decisão superior. - 

17. Razão haveria para conceituar como parte passiva 

do mandado de Begjrançft e3ta Chefia se, aa anspneia 
Ú& qualquer qrdem m ,tefr«TflÍnflSaQ superior, me arrobasse a atribuição 
de declarar rescindido ou cancelado o contrato de que é titular a impe- 
trante, porquanto, nessa hipótese, teria incorrido em excesso ou abuso 
de poder. - 

18. Toda confusão da impetrante derivou, por certo, de 

não haver atentado para a circunstância de que o 

ato do pretendido cancelamento contratual emanou do KxmQ íSr. Ministro da 
Agricultura, da Portaria Ministerial n2 350/66, ato este «fftfl-pftflqutina. 
cujos efeitos decorriam da sua aô publicação, dispensando posteriores 
atos de execução , aliás, inocor rentes, pois esta Chefia se limitou a 
transmitir o respectivo teor aos interessados, inclusive a ôra impetran- 
te. - 

19. De outro lado, deixou de observar a impetrante 

que, na espécie, a Portaria Ministerial n» 35^66 

nao apresenta o cunho material de ato le^slativo, isto ê, não contêm 
norma -pnÊrica e abatr ata , que dependesse de ato executório para afetar 
direito 3ubjctivo, mas constitui ato BHtifidàlflÇOfcfl administrativo, indi- 
vidualizando , e não criando, o direito positivo, atinando j££ â£ o pa- 
trimônio jurídico de todos quantos participem de contratos ou autoriza- 
ções relacionadas com florestas e demais formas de vegetação natural, 
pertencentes no Patrimônio Indígena, sem necessidade de enumerar cada 
um desses participantes (v. M. Seabra Fa^íundes, o Controle dos Atos 
Administrativos pelo Poder Judiciário, 3a. ed., pi;s. 296 segs. Themis- 
tocles B. Cavalcanti, Do Mandado de oe^urança, 4a. ed., pfr 245) 

20. Para evidenciar que não me cabe a denominação de 



* autoridade coatora", pelo vénia para transcre- 
ver a lição dos doutos e da juriaprudênciaí- 

"A intenção do legislador foi melhor indivi- 
dualizar a autoridade responsável pelo ato, Wúí 
SSÍÍPfíE PuR EU EXECUTADO i'EiiáOAli£Ei\iTE» 

seu AUTon UAI£HIAL pode ter obedecido A 
0K££&Ii4AÇAO DE AUTORIDADE oUPEiilOR. 

Nesta nipótese, Okól A ESTA OLTLáA RESPON- 
DER i J Ei>Ab OOújEQUíMCIAo LO AIO.'' 

(Tiiemístocles B. Cavalcanti, Do aandado de 
c^urença, 4a. ed., pfi. 245)» 

"Hão ê o ato em si, praticado por aquêle que 
detém qualquer parcela de poder público, que au- 
toriza o mandado de segurança, mas EXECUTADO 
m fW$m BfctôE POHEE. 

Para se configurar, portanto, o reclamo do 
instituto, ê mistêr que a ilegalidade ou o ex- 
cesso de poder sejam praticados, efetiva ou po- 
tencialmente, por AOtORÍfiAUS HBSPOMajBTH*, que 
equivale a autoridade GOJPETEíTE ou ainda a auto 

ridade LiGlTBU 

Noutro aspecto, por eoator, no 3entido que 
ao têrmo conferiu a lei, deve entender senão 
apenas a autoridade que executa o ato. AQUÊLE 
QUE QBDEMÀ, MAi*DA ou TENTA EOCUTAB também se 
compreende agente dí; violação contra o direito." 

(Othon iiidou, Do Mandado de iae^urança, 2a. 
edição, 97/98); 

"a autoridade coatora há de possuir poder 
decisório. 

Nem sempre ê muito fácil, porém, situar-se a 
autoridade coatora, assim entendida a que efe- 
tivamente ê responsável peia prática do ato 
violador. Mesmo porque pode acontecer que o a^en 
te seja mêro preposto da autoridade e exerça as 



suas funções como representante dela. 



O impetrado deve ter competência para a prá- 
tica do ato impugiado. 

Já se viu que a autoridade coatora tem que ser 
sanpre a UOMP^TKNTK para a prática do ato. 

Muitas vezes, porém, principalmente quando usa 
o remédio preventivamente, o impetrante ajuíza 
a medida contra uma possível violação dos direi- 
tos por parte da autoridade, e esta, em informa- 
ções, aryii sua IHCOMPETfJCIA para a prática do 
ato imputado! 

Em casos tala, outra saída não resta senão 
a denct^ação da ordem, podendo o impetrante- re- 
novar o pedido. * 

(Sérgio ttchione Fadel, Teoria e Prática do 
Mandado de tfe^rança, p^u. 65 e 69); 

"Realmente, se, por exemplo, quando um ato for 
ordenado pelo Presidente da Republica e executa- 
do por um funcionário de hierarquia bastante in- 
ferior, permitir-se ao impetrante apontar o fun- 
cionário como coator, seria subtrair o julgamento 
do mandado ao Supremo Tribunal Federal, único 
órgão competente para apreciar, por via do man- 
dado de segurança, ato do Presidente da Repáblica, 
e, assim, indiretamente, recusar cumprimento do 
texto constitucional. 

Porém, quando, sob forma de lei, regiamente 
ou PORTAiílÀ, rncobre-se ato materialmente adminis- 
trativo, de aplicação imediata, independentemente 
de executor, apto- aplicável portanto, nessa hipó- 
tese autoridade coatora será a autoridade que pro- 
doziu aquêle ato, seja o Poder Legislativo, seja 
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o Poder Executivo ou «esmo» em^caso de 1 ato 
de formação complexa, os Poderes que partici- 
param de sua elaboração. 

Outra hip&tese a exaninar é a que ocorre 
quando o ato ê praticado por uma autoridade,, 
POR ORDEM DIRETA DE OUTRA ÒÍAI3 ELKVADA HIE- 
RARQUICAMENTE. Nesse caso, parece-nos que, 
se a ordem especifica para o caso concreto, 
geralmente o coator ê fUÉ DETERMINA A PRA- 
TICA DO ATO, pois quem o efetiva é mêro exe- 
cutor de decisão particular de SEU SUPERIOR." 

(Celso Agrícola Barbi, Do Mandado de Segu- 
rança, 2a. ed., ns. 104, 107 e 108, p&s. 79, 
80 e 81) ; . 

"Autoridade coatora é AQUELA QUE DETEIMINA 
GERTA ORDEM, e, não, aquela que cumpre o ato 
emanado de seu SUPERIOR.* 

(Ac. Trib. Just. Paraná, aaud Tito Galvão 
Dicionário de Jurisprudência do Mandado 
de Se/jurança, p£. 41).- 

21. iàn tais condições, M. Juiz, sendo o ato dito 

lesivo emanado do Exin2 Sr. Ministro da Agri- 
cultura, é, djjia vénia , incompetente este Juízo para cormecer e julgar o 
mandado de se^rança em téla, caoendo ao E^rê^io Tribunal Federal de Re- 
cursos apreciá-lo (Gonst. Fed. , arti 104, I, W .- 

22. No mérito, parece-me, data vénia , que deve o 

pedido de se^rança ser indeferido, porquantc 
a- não fez desde lo^o a impetrante prova de 

estar devidamente constituida, nem a de ser o diretor que subscreve a pro- 
curação de fls. representante legal da mesma;. 

b- ê duvidoso o pretendido cancelamento do 

contrato de que ê parte a impetrante. - 

2 3. Na verdade, da leitura dos considerandos e di 

texto da imputada Portaria Ministerial n2 
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358/60 reuanesce a impressão de que Jd^tm* 
Ministro àa Apicultura não pretendeu, realmente, "Cancelar* ou rescindir 
oa contratos e autorizarei incidentes sobre florestai c fatiai» forma» 
de vegetação natural, integrantea do Património Indígena, mas tão o6 toa- 
pender a sua execução pr ovi abri amento. - 

24 # _ De fato, em consonância com o artigo 45 do Gôdi&o 

Florestal, dispôs a citada Portaria ministerial 
que "fica o D.H.il.R. autorizado a BETES todos ea contratos, convénios, 
acordos e concessões relacionadas com a exploração florestal em geral, a 
fim de ajustá-los as normas adotadaa peia Lei a» 4.771/65, fixado o prazo 
de 90 dias para o exame dos documentos, a partir da sua entre^Cart.sa) , 
••considerando que oa contrato*, oonvenioa, acordos e concessões exigem 
exames, técnicos e levantamentos LOCAIS para o enquadramento àa norma* 
legais", para, ftÀtip HB&IS DE CONCLUÍDO ÊoiiL SXiJffi, lavrar-se *um ter- 
mo ADITIVO, liberando, restringindo ou CAÍÍCÈ4ND0 o contrato ou concessão* 

(art. 5»)v 

25# Ora, se todo a oa contratos e demais atoa já esti- 

vessem CÀuCiiADOo, nao se justificaria o exa- 
em em referencia nem a lavr atura de tèrmo aditivo, liberado ou reatrin- 
,Jnào os meamos atos.- 

26. Assim, não se vislumbra por qn quanto qualquer le- 

são a eventual direito da impetrante em decorrên- 
cia do ato ministerial, que por certo se terá inspirado em receitáveis 
razões ditadas pelo interesse ^eral e indicadas pela Comissão encarrega- 
da da revisão dos contratoe e concessões, - 

27 # Isuo poato, espero dêste 1M. Juizo o reconhecimen- 

to da procedência daa razões aduzi aas, para o fim 
de, preliminarmente, declarar-se incompetente para processar o pedido de 
segurança, ou j^War, no mérito, ilíquido e incerto o alegado direito, 

indeferindo, portanto, a se^urauça.- 

Na oportunidade, apreaento a Vo3sa Excelência os 
protestos de minha alta estima e consideração 
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Dr. ãbmt AHDRIGU2STT0, 

Dd.Jaiz de Direito da 2a. Yara da Fazenda Publica. 
H/GÁPITàL. 

OONFEHS COM ORIGINAL 




Prof.i J rLn. NívpI 11 - 



ministério da agricultura 
Serviço de Proteção ao* Índio» 
7* Inspetori* Regional 



C E R T I D % O 




CERTIFICO, c» greve relatório e para fin» de prova em Ju- 
ízo, QUE, REVENDO 03 AR0UIVO8 DESTA 7» INSPETORIA REGIONAL DO SERVIÇO Dl 

Proteção ao£ Índio», deles consta o orício expedido, m 26 de março de 
1.966, pelo ExmO Sr. Cel. R1 AFRÂNIO FIALHO !>F FIGUEIREDO, do Gabinete 
do Ministério da Agricultura, ao Sr. Major Av. LUIS VINHAS ^VES, Dirc- 

mm t ' M 

tor do Serviço se Proteção ao» Índio», contendo os seguinte» topitom 
•NORMAS GERAIS DE SERVIDO PARA CUMPRI ICNTO, A PARTIR DESTA DATA, PELA 7» 
IR, mq 1 «•Suspender ate 2a. ordem as extraçoi» de madeira» das terra» m>» 
Índio» para fins comerciais; como consequência suspender o funcionamento 

DAS SERRARIAS DE P»LMA» E XaNXERI. H 2-0s CONTRATO» S AJUSTE» EXISTEN- 
TE», «MM EXPLORAÇÃO Dr MADEIRA» DA» TERRA» DOS ÍNDIO», 8ERA0 LEVADA» 

ao Rio para serem estudada» /ace AO/tiovo código florestal.".. Era o que 

f 

O QUt, PARA CONST 

CARGO DE INSPETOR DE ÍnDIO», CLASSE A, NÍVEL 12 <P 1801-12.A), 
GRAFEI E SUBSCREVO. 



CURITI 



SE CONTINHA NO REFERIDO OFICIO, 



Tl CERTIDÃO rU^ EU, 



*EI A PRE8EJ| 
„, OCUPANTE DO 
DATILO- 





ScéASTiÃo Lucena da Silva 
nspetor de Índio», 12-A 




Rio de Janeiro, 12 de abril de 1966. 



Ao Sr. Major Danton Pinheiro Machado 

Chafe da 7* IR - 

Curitiba - Paraná - - . * 




Fica essa inspetoria autorizada a permitir, a par, 
tir desta data, o a titulo precário, que a firma Irmãos Maias, 
restabeleça a exploração de pinheiros, conforme contrato exis- 
tente, na região de "Poind" José Maria de Paula, Município de 
Guarapuava. 



Afr 




l/MAM 

gueif^edo 



co 



7 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
/ . * 

Serviço d€ Protêçao aos Índios 
7â Inspetoria Regional 




CERTIDÃO 




CERTIFICO, EM BREVE RELATÓRIO E PARA PIN8 BE PROVA EM JuiZO, 
QUE, REVENDO OS ARQUIVOS DESTA 7* INSPETORIA REGIONAL DO SERVIÇO DE PRO- 
TEÇÃO aos Índios, **les consta a ORDE» 9E SERVIÇO INTERNA H° 59, expedi- 
da, EM 27 DE MAIO DE 1.966, PELO ExM Q Sr« !)|RETO* TC SERVIÇO DE PROTEÇÃO 

aos Índios, Cel. HAMILTOM DE CLIVE IRA CASTRO, contendo o seguinte tópico: 
■O n IRETOH rX) SERVIÇO T)E PROTEtffO AOS NlOS, no USO das atribuições que 
lnc confere a Lei vigente, RESOLVE-delegar poderes especiais, ao Chefe 
da 7a Ins etoria Regional, com Sede em Curitiba, Estado do Paraná, n|VAL 

JOSE* DE SOUZA PARA REAJUSTAR SS CONTRATOS PARA EXPLORAÇÃO DE MADEIRAS DAS 

firmas J0Ã0 R» Toni al * Filhos c Irmãos Maia S.A. Industria e Comercio, 
nos Rostos Indígenas subordinados aquela ININD, inclusive fazendo entre- 
gas BE MADEIRAS, RECEBENDO IMPORTÂNCIAS, DANDO RECIBOS E QUITAÇÕES*. Era 
O QUE SE CONTINHA NA REFERIDA ORDEM DE SERVIÇO INTERNA 
PARA CQN.8TAX LAVREI A PRESENTE CERTIDÃO QUE EU,„ 




j OCUPANTE DO CARBO DE INSPETOR DC INBIOS, CLASSE A, NÍ- 



VEL 12 (P 1801-12.A), DAT IL03RAFEI E SUBSCREVO. 







astiao Lucena da Silva 

NSPETOR DE f ND 103, 12-A 




' 6~.3o/f/éé 
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(Pis. 68 dos autos, sob n 9 6.721, de mandado de segurança - 
2a. Var-a da Fazenda Pública da Capital) 

(ARMAS DA REPUBLICA) 
MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPUBLICA NO PARANÁ 
CURITIBA - PARANÁ 

MANDADO DE SEGURANÇA, autos n e 6721 - 2a. Vara 

IMPETRANTE : IRMÃOS MAIA S/A, INDUSTRIA E COMERCIO. 
IMPETRADO: CH EFE DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS DA 7a. INSPETO 
RIA REGIONAL. 




MM. JUIZ 

Esta Procuradoria reporta-se às informações do Im- 
petrado, de fls. 53/66 destes autos, por seus jurídicos fundamen- 
tos. 



Curitiba, 11 de outubro de 1966. 



a.) Octacálio V. Arvovevde 
Proc. da Rep. Subst. 
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Estado do Paraná 
PODER JUDICIÁRIO 



IBKÃOS EAli< 8/À Industria e Cotércio, peasoa Jurídica de 
uixeito irivudo, coo aede na cidade de vjnta urossa, nês-e £sta 
do, ©o* oa,e no artigo 141 • seua ã§ 3«t l 6fi • 24* " da. onsti 
tui.âo Federal» coabinados coe os tézmoe da ^ei 1.533» de 31 de 
deeei. ro de 1951. *tloa f toa e funuamantoa da iniciai, integia 
ntea do relatório da presente decisão, coatra ato do k ;r« CilfcFi- 
00 3/fc¥i- 4 W ihOTEvÃO AOS L DiCS (SFI) f da 7a. inapetorie, nes 
ta capital, que determinou a suspenaão do corte de pioneiro» - 
adquiridos i ela impetrante de ELIAS AiúX) IilTTAR, e j,or Cate, do 
Sil, ,or escrituras túnicas, rotifieadaa e ratificaâas, A oate- 
noiment, , situados na área de úerras do M 10 i: DÍu *:A B AHIA- 
i>E I AULA" , ia^etrou este mandado d© segurança. 

o us tenta a i pt trante que a aquiaivêo leite i or escrit . 
r; a .5 ai acuo ( .la. le a 24), coaatituei. . loa . exxcitoa c acauã 
aos, transferi, ados eu. direito adquirido, reveatido, eti coaseque 
ncia, de iiqu^de^ e certeza, ] rot«. . ido pelo remédio aeróioo. 

A autoriuade que o lesou, em ouaprimento à portaria de - 
ordem fctral, está sediada nesta esi-ital. lor censeguinus, compe 
teetfl é eate juiao. lm cuaprii ento àa obrig*.ôeB easumidaa pela 
escritura de retif içarão e ratificarão, no mo. tanto de sessenta 
e ciaco milnbee de cruzeiros, vea a m.,^ trante pagando as imensa 
ltdades ee ciaco milnôes de cx-uv.eiros mensais, afore os inúmero 
encar^oa preparatórias para a instalarão ue aerraria c man Un- 
,,ão de seus em.r ^ados. 

A ooe*ão advirie das dispoai v ôos do novo Código Flórea-- 
tal ( ja í n« 4.771, de 15 de aetoi. ro de 19*- 5) t notada; -en c, pê 
lo acu artigo 45 .^ue determina * no prazo de IfiO dia3, a revi-- 
são de toaoa os contratoa, c^n vénias, acordos e conoeaaoes rela 
cionadoa cu;., a explorarão lioreetal oa geral, a fim de ajuatá— 
lo. àa normas adotadaa por eata lei." 

lor ae tratar de lei posterior» evidentemente, náo ^ode- 
atin^ir o u.ieito adquirido da 1 petrante. ( § 3» do artigo 141 
da Coi.~titui,ão . edora. ). 

A_reut,íit'.;u os uocu *-n ^B de fia* 14 a 5C« 
indeferias a aua^naâo liminar ( fls. 51) # prestou a uu 
toridada as infor^õca de fls. 53 a 6o, cot- os doeu ontos de f 
fls. 61 a 66, alagando, em resumo, ■ | — W < ttneia dCate juízo, 
oor^ormemensineia a doutrina e a jurisprudência transcritas àa - 
Mod.ao-B fie. 58/59t eia que, a autoridade coatora", que determinou, dirê 



Confere com o original, do qual 
de tudo me reporto e dou fe. 
Ein, 11 de novembrè de 1366 • 



Nilson Ramon 




(pi* 




Estado do Paraná 

PODER JUDICIÁRIO •> i j_ 

que deter. -nou, direis* ente, aa suceooivas ordens em lids, 
Ha o, Jr. . ilustro da Agricultura. E no mérito, que apenas foi 
sustada a ordem de serviço, para reexame, em obediência as no- 
vas exigências legais, lavisxido-se, então, possivelmente, o - 

nece 'tj. termo aditivo. 

Jr. irocu adór Regional da República re,ortou-se ?s 

razões da autoridade. ( fia. 68)» 

£udo bem visto e ponderado. 

Ra verdaae, u8 sucessivos atos em causa, que motiv- ran 
a paralisação do corte de pinh^iios, eetao consubstanciados nos 
documentos ae fls. 25, 26 e 27, os quais x-c velam que as detenui 
nações, aa urdena, loram emanadas, direta^ente, pelo Ex o. 3r.- 
► in^tro da Atricuixura ( fls. 26) e pelo or. Diretor Geral do- 

Servico de Proteção aos índios. Hao foi de iniciativa do impe- 
trado, o qual, simplesiaen e, cuti, rindo de terminação de seu su.e- 
-ri.r hierárquico, nu.uuL nte, deter inou a intimação da topé 
tran t ." |; ai iia cie rea.iuata.ento do contrnto ". A ordem superi- 
or é nominal, direta. iiao fora uma iniciativa ocasionada por - 
- ln tru,oes gerais, ^ cumprimento de portaria generalizada. - 

Nao, lá de cima, o ar. DIRm I OR DO 3.I.I. determinou ao seu supe 
rior Hierárquico, Sr. Chefe da Inspi toria desta capital que, - 
intimasse a impetrante para vir reajustar o seu contrato, fiem - 
se diga que seria o caao de aplicação da segurança contra quem- 
executou a ordem. Tal ocorre na t situações general izadaa. à 
vingar a tSoe da impetrante, ficar a ubtraíoa a próprio aPcada 
P de jurisdição, ft ordei- contida no doeu mto Ai fio. 27 c* anterí 

or a portaria de ils. 31, pela qual se poderia inter, retar too- 
oô_.ntc o ato ae exec^eo da autoridude -mp^trada. Vale como - 
ato et; exime a de fia. 27, de 27 de maio do ano em curso, do - 
or. Diretor do b.P.I. Para a^eciar e julgar o ato resultante - 
do docwento ae tis. 31, nao ,ode êste juízo, i*r ser inoompet.n 
te, jul gMT o ato de quem nao está âob sua jurisdição. 

Pelo exposto e pelo que mais doa autos conste, reconne- 
oendo a preliminar da incue^, téneia dêste juízo, denego a oe u— 
ran„a. Custas pela ÍMp* trante • 

Transaita-se eólia da presente à autoridade coatora 

a x untada na inicial. 

Curitioa, 31 (trinta e um) de outubro de 1966 ( tu no- 
vecentos e sessenua e seis). 



Mod. 20 - B 



( Jorge HM! 



i>k 2a. 



■ O il/i £ ^ 



lJJ< 




ESTADO DO PARANÁ 



Of. N.°k7.2/66 



£1 

PODER JUDICIÁRIO f^^^V 

JUÍZO DE DIREITO DA__^!LJD^^^ 



CURITIBA 



Em- 



.1 hp noyembro. 




«SWÇO DE PROTEÇÃO AOS *tHVí> 
I. R. 7. 

P l»< iiu «laao sob «.«.uÍÍÁÍ. 



Sr. Chefe: 



Para os necessários fins, tenho a 
honra de passar às mãos de V.Exa. a inclusa cópia da - 
sentença, proferida nos autos de Mandado de Segurança, 
sob nc 6.721, impetrado por IRISO 3 M&X& 3/A, INDÚSTRIA 
E COMERCIO. 

Valho -me da oportunidade, para a- 
presentar a V.Exa. os me*U3 protestos de estima e eoxxÉÍj 
deração. 




(JlpRGS A^RICfU^TTO) 

:1 da 2& Vara daEazenda 



Sxmo. Sr. Dr. DIVAL JOSÉ DE SOUZA, 
DD. Chefe do Serviço de Proteção aos índios da 7 a Inspe 

Rsgional. 
N/CAPIIAL.- 



Mod. ■ 26 • Pt 




PODER JUDICIÁRIO 



CARTÓRIO DO 

ESTADO DO PARANÁ 



JUÍZO DE DIREITO DA 



Of. N.* .593/66 



Em £2 de 




3r. Chefe: 



-• •? . es «.^«cultura 
SOmÇO DE rMTEíAO AOS MPKtt 
I. R. 7. 

Proé»c*ia<fc> cai n.« lo f 



F lo presente, comunico a V.Sxa. 
aue nos autos de lindado de Segurança, sob nQ 6.721 ,- 
impetrado por IRMÃOS MAIA S/A - INDÚSTRIA B COMÉRCIO, 
em data de 31 de outubro próximo passado, pelo MM. Dr. 
Juiz de Direito desta Vara, foi denegada a segurança - 
impetrada, tendo a requerente interposto agravo de pe- 
tição à resp eitável decisão, estando os autos presente- 
-mente, aguardando a n -cearia contra -minuta, que pode- 
rá ser feita no prazo dé Zi8\oras. 



protestos de elevade 




TT.©Ea« os m< 
consideração. 



Escrivão ia/Z& V a ra da Fazenda Publica. 



IXmo. Sr. Dr íDIVAL J032 DS SOUZA. 

DD. Chefe do Serviço de Frotcção aos índios da 7* Inspetoria. 
H/OAPITAI^.- 



Mod. • 26 - . 1. 



MINIS1ÍM0 OA AGItICUlWKA 



- AUTOS 8* £.721, DE MAU DADO DE SEGURANÇA - 
AGRAVANTE: IRMÃOS MAIA S/A, INDUSTRIA E GOME 
AGRAVADA: Ta. INSPETORIA REGIONAL DO SERVIÇO D 
PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS. 




CONTRA - MINUT A 



gela reco-rlda 



CO LENDO TRIBUNAL .FEDERAL m RECURSOS t 



1 # Da brilhante a .jurídica sentença do eninente 

Juiz© de Direito da 2a. Vara da Pszenda Pú- 
blica desta Capital, que ae deu por incompetente para conhecer 
do pedido de segurança, agravou de petição a empresa impetrante.- 

2. Ao recurso regará provimento, por certo, eeta 

Colendíssina CÔrte de Justiça, porque eviden- 
tes, data vénia , a fragilidade e inconsistência daa alegações da 
agravante, ante os fundamentos de fato e de direito sustentados, 
pela -eepeitável decisão de fls. 70/71 e pela informação de fie; 
53/60, aos quais, por amor a brevidade, bs reporte a recorrida. - 

>. Na verdade, é inquestionável que os sucessivos 

atos e episódios na-nrados nos autos sempre ema 
naram da deliberação e vontade de autoridade hiererq uic amen t e supe- 
rior à ora agravada, dêsde o primitivo contrato de compra e venda 
de árvores de pinheiro em pé* (fls. 16), o respectivo aditamento 
(fie. 22), até as maie reoentes determinações no sentido da auspen 
eão da ext ração da madeira (fia. 61/62 e 25), do restabelecimento, 
a título precário, da exploração de pinheiros (fls. 63/64 e 26), de 
reajustamento (fls. 65 * 27) e da suspensa© da exploração da madei- 
ra (fls. 66 e 31/32).- 

4. Isso decorre, conforme se esclareceu nons itens 

15 e 16 da informação, às fls. 57, da circuns- 
tância de, por força do artigo 13, I e VI do Regimento do SERVIÇO 
DS PROTEÇÃO AOS IIÍOIOS, competir PRIVATIVAMENTE ao respectivo Di- 
retor, e não aos Inspetores Regionais, a superintendência das ati- 
vldades dêsse órgão e a resolução dos assuntos relativos a elas, 
não possuindo, pois, a £*a agravada qualquer autoridade própria ou 
atribuição nesse terreno e, muito menos, para rescindir ou cance- 
lar atos ou contratos que envolvam oneraçSo aoa alienação de bens 1 



2. 



MINISTÍWO OA A6WCWWM £ 

„ patrício "o » f-f^* d ° ■^^^'^ 

In caau. n5o Boaifiea a aituacão a al egaoão d. 

* ~ T^ortarla Hi.iat.ria! n« 358/66 contra 

_ ^U. a -truta, jnTi^^^^ 

t6rlo. o pretendido direito euoJetMo da agravaat..- 

Coa efeito, a Portaria Ministerial, ao IW* 
" „ar o cano.lanent» d. tsdoa os contratoe ficados 

w +ll1a em florestas que Xiita- 

e autorizações -ncedidaa. a ^^"^"/Í, a33iffl aoraa^- 

do ea aua resolução, a TOTAL^ah a floreat aa. não deixou, 

e0B a exploração d. »«aai-a existente » *^!/^* - ' BO tooaní . a 
«identeaenta. «arge» a JatarExetasao ou 0JUâ2 

aplicação do ato wb*H*iMi ■ 

H modo que. decorrendo a «-fí^^lS. 
? (MlMMtlt contratual da a. «pediçao .publi- 

co ao al^ido ato misteriol. ^^^STE SST 

do direito invocado pola recorrente.- 

^ tais condições, pede e espera a ^eja 
** ne^do provento ao recurso, para. mantida a 

- * «h Jr>4*o a ouo. conaonar-se a agravante nas 
respeitável decisão ao MM. Juiso a ojs. oo 
cusàas processuais e na verba advocatxcia. na 
Z Pedido <C*i.Proc.Civ.. «rt. 64). coao e de Ju.tioa. 

Curitiba, 28 de novembro de 1.966. 



P.p. 



Obs.i tfos dias 2f. sábado, e 
27, dominsc. não ^mre 
oxpediente foren3e.- 



(Kiyossi Kanayana) - Advogado. 



l~ ■' > V- 

\ : 3? 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

7.a INSPETORIA REGIONAL » > ' 

POSTO INDÍGENA PAULINO DE ALMEIIfA~~ ^ ^ ^ 
AJUDAlOIA DO xJO U11ALD2 DO SUL I*^*wotc 



Em 



QLM 09 

Do Uno. da Ajud.mcia át Ri» Grande d* Sul 
Ao Hme. 3nr. Diratar d» Ssrviçe de Preteçãe aes índias 
Assunto: Preceaae Cencerrancia Administrativa ( Remete ) 




da Abril de 1.965 



Para as devides fina, rama ta-vea, anéxe, a Pre ce a 

ae da CtncerrCncia Administrativa realizada na Sida daata Ajud*ncia, 
am 22 da marca da cerrente ana, cenfarme determinadas na ardam da 3«j_ 
viça, da 15 da faver.ira aa 1,965. 

2) Aurevwite a epertunidade para apresentar m^ua 
pretaatea da alta «st ima a elevad* cena ide raçãe . 



uaua»çeea 



o- 




Jeãe liepajr Telles» 
Piçarra, rada da Ajudancia da R.G.3. 




* 



OS 
1L 



U>JMG OOMimriVO DA OOHOORHBWU áDWKlSTKÀflVA - 1-65 - OK £2 li l»r<j» é» 1.965 
m.Mv^u L m\» Mui, ..cia i 1 » t-ia Crr^rfát jj "ul 




.Ml it Qritm 



2 
3 
4 



ilvi» v»íáriíni«* Kíicihsti* & 
G<n.lá» 3«rbi«ra • 

J«li* ; ani«r r »-upar»tt»... 

3«nt» ?»nlai 

Hiraiui» Ticittni & Qlg, • 
Lti* 

Irma*» Gran*»tt» • 



Or* 18.500 
«ri? 20.000 
r $ 17.500 



l z) 



( 4 ) 



( 5) 



r,.9frnrv*gi«i'. 



i^ni t.cU *• Kl» Gr i»» »• Sul 22 «• «are» 4^ 1.966 





I r»«1 # «a 



" J»í» ufj»» víiim» " "7^ 

t» é* C»«it<t>?» 0« }»nctrrinci* Â«t 



tira. 




GFF 



ou 



BINDIOS áLIoIO CARVALHO CHEFE IR7 CURITIBA PR 



B 551 



DEf LG-0 IlACiiADO RIO GB 13301 106 17 10 



iH 14 DE 16 2 o5 PT TQUSI LIBERDADE TRàlílàLIITIR tiEGUIiíTE TELEGRAMA PT 



I Lii~a 

1 i Ú w li 



£úiLEI. 




MVià ri .lilRQti PT INFORMO -J«DA RECEBI COMUNICAÇÃO INCÊNDIO POJuIVEL 
CRI LiOâO ^.IFICGU APROXIMADAMENTE MIL DUZENTOS PINHEIROS PT TOMO 

SUGERIR EJBDI-liUi PROVIDENCIAS VIRTUDE PUNIBILIDADE DETERIORAÇÃO 

m APREENDIDAS PT RUiu* IL^IoI^çHo LOCAL VIRTUDE ^UJENCIA 1.ÍDIDAS 
...^ _.í7I, j Pi' Gu.^aLTOS DIRETOR GERAL IGR* PT FECHADAS 

jii rRHíDIOâ JOÃO L3EL0 MUSEU ÍNDIO 




* 



MINISÍERIO EA AGkIC ULTUKA 
SERVIÇO EE PhQtBÇAO A03 f MEIOS 



OREEM EE SERVIÇO INxERNA NO 




O Eixetox do Serviço de proteção aos índios, no uao 
de suas atribuições, 



i 



a E S O L V E, designar o Agente de iroteçã aos índ_l 
os nível 6-B, JOÃO LOPES VELLOSO EE OLIVEIkA, Chefe da Ajudân 
cia do kío Grande do Sul, Enfermeiro Auxiliar nível 8, LOURI- 
NALEO V.ALEEKEY3 ROERIGUSS VELLOSO e o Trabalhador nível l, ERO. 
ÍEES TELXEIkA, este último Encarregado do Polnd "NONO AI* , para 

constituir a Comissão de Concorrência AEí"INISthATIVA, para pio. 

ceder a venda de 3.000 (TRÊS MIL) pinheiros da área do Posto 

supracitado, no município de Nonoal ■» Estado do Klo Grande do 

Sul, sendo o primeiro presidente e os demais vogais da referi 
i 

da Comissão. 

Fica. delegado poderes a Comissão ora designada para 
firmar contrato, passar recibos, requerer se preciso for, jun 
tar, retirai documentos e praticar tudo quanto for necessário 
ao cabal desempenho da presente ordem de Serviço. 



EÊ-SS CIÊNCIA e CUfcPRA-SE 



Brasília-EP, 15 de fevereiro de 1 965 




Di 




AGRICULTURA 
> 3 ^WCRÃ fflfitEÇXO AOS ÍNDIOS \ 

^iTôeZc^rórrêaciafldminisiratiif 

Ism ..o Snr. Diretor cio Serviço de 
io ao s Índios — Major Av. Luiz Vinhas 
- contida nc Ordem de Sérviço, de 
Feveleiro do corrente ano. pelo presen 
;e, terno público paro o conhecimento de quem 
ar pos^a que durante o décurso de 15 
(fjutnze) diao contados da data da publicação 
do pe.-sen-e Edital, fica, até as dezessete (17) 
hcra s do ultimo dia aberta a concorrência AD- 
MINISTRATIVA para o recebimento das pro- 
posta < para á venda de 3.000 (tres mil) pi- 
nheiro, na A'rea do Posto Indigena Nonoai, 
situado no Município do mesmo nome, Estado 
cJo..--Río Grande do Sul. 

Os pinheiros constante do presente fcdi 
Aflí ~ perW'cer,re ao PATRIMÓNIO INDÍGE- 
NA e se fiòfcontra a disposição dos interes- 
nafve.a Indígena do Posro acima men 
£"^^8' 18 ^unicipio de Nonoai, neste <Esto- 

^^| V prc ! rx>stas deverão ser entregues na 
Seàe*dd' A?LÍdânc:a do Rio Grande do Sul, no 
Payo md : gsna Paulino de Almeida, íocaliiadc 
r ' Distrito de Charrua. Município de Tapeja- 
ra fcja Grande ao Sul., em envelopes fechados 
e Ice níclo ?m tres (3) vios, sendo o origino! 
I d e vfd<Mpen're ;e!ado, Com a firma reconhecida, 
'. inqtqond^ o preço em algarismos por extenso. 
dèhtr« Ôo horário do expediente do ja referido 

°t i^iõ* interessados serão obrigados: 
lol " 'Provar c.ua idoneidade financeira, com a 
X tentado passado por um Banco desta Re- 

lb) £SÉ e r caução de Cr$ 500.000 (Quinhentos 
P mt\ Cruzeiros)., no Banco do Brasil ou no 
;' y !\Ça C xa Económica', na cidade de -Getúlio 
* Vargas--- RGS, antes do encerramento 
i • da concorrência, caução ésta que Séra le- 
l ! cn ..Vantada depois de aprovada pela Comis 
| sao e homologada 1 pelo Diretor óo S.P.I.; 
cT^pVèsentar atestado de titulo de eleitor e 

i 



S98T 'P oòttm 3p g 'uiitpwa 
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SOqm 8XX99 9p O] 

ssodsa a euano oíjoiia 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE PROTSÇ2LO AOS ÍNDIOS 
JDANCLi DO RIO BBIfflg DQ 5UL - 




USLM M AVALHÇHQ - 1/965. 



A Ctmissãt signatária dtstt ttrmt, dtsignada tm, 15 
dt Ftvtrtirt dt 1965, ptla Ordtm dt Strviçt s/n, dt Ilmt. Snr, 
Maj tr-Âviadtr - Luiz Vinhas Ntvts, Diretor d» Strviçt dt Prtta. 
çât ats Indits, para prtctdtr a ctnctrrtncia ADMINISTRATIVA da 
•ronda d t 3.000 ( tres mil) ptinhtirte na Arta dt Ptstt Indigtna 
N0HQ4I; avalitu-st tm 0R$ 15,000 (quainzt mil Cruztirts) a uni- 
dade, prtçt minimt para t vtnctdtr da rtftrida ctnctrrtncia, a 
r%Uaar-st nt dia 22 dt Marçt dt ctrrtntt ant, na Sédt Prtvivi 
atria da Ajudancia d» Rit Garandt d» Sul, 

20 dt M&rçt dt 1965, 




Jtãt/iítpts Vtlltit 
Prtsidxntt da Ctmíssãt 



Lturinaldt W. Rtdriguts Vtlltst 
Snc. d» POIND P. dt Almtida - 

X 



Vtgal 



Ertidts Teixaira 
Ene, dt HIIND Ntntai - Vtgal, 



ajudarei» ò.9 Hia Grande da Sul. 




Uf.-Cro, N 4. 

•h«ft d* Ãjudanoia d» Bit uranda dt M 

Hyirieí» ^itul da. a»ac»rr»ncia. 



t 8 de i*r<$» 1965. 



iVrt ea ^?H«] fine, rameU-ves, anlxt ae presente 



una clpia d» KDIfAL IS. COi:OOKik,M;lA AíUi IHliiTH AT IVA, publicada na • 
jarmFA VíiZ D* XSíí* n t da <*r»chim t r*ete -stad», da *arçe <*e cere» 
rente ane, tn rjne pwfai «rr. c»ncerr«nci«i 3.000 pinh*Írag da are a da 
'"•teta Iirii^na NGKOaI, oanflrwe dtttrninaçã» fel Um: Snr. Diretar 
da BI* centída na Urdrn d» ierviçe, 3/H # da 15 da Pewre irt da 965« 

Oar« va-ufla '-'irm» na in>rtspt t«la referida. Cencarrifi 
cia aelicHe-ves cewparacer a Sida d testa I J«liM ti w nt inapta Iiriigtna 
• T> auliã« ut; ftlmrMrj vliarrâa, Tajajars, a* st» Estada, dentre da hft 
ra d* ex^ diante . 





Jeãe l*apt8 Vallese 



ninfa da fjudancia dt ROS. 



Snviadt para as stguintes Firmas: Santt T*aial 



IrmSts, Oranztttt 
Armindt Ticiani & Cia Ltda. 
Aritvaldt R. Btrnadtn 
Juli» R. Gaspartttt 
Silvia Rtdriput» Kachadt & Garalde 
A. Barbitrt. 



sasriço m mirscfo Mi f *>ra 





0* ecêaa 4a Sbzv. ttretar de Serviae 4» Psoteeae ao» Isidtaa 
- ' foJ«r-Av. - toda Vlite* atara» ~» «aattdn ca Aí Swfijí, de 15 «o 
rxiifBlxi de iiiiuiwiT» ane, pele jJMumiU, temo público para d caafcad- 
[ iiuhi— r pia— que «araste • daauree da 15 (oaiaae) dias 
4» l e Jflla aaie O pwirt i Kditol, fio*, et* a» 
te (TT) hms 4» «OU*» dia aberta a KaoanmU âI*«3I3»àfWA 
r**sbi*«tta das pmpxsU* p&ts. & mia te 3» NI (tcâe ali) sAnhairas, M 
foea Sa ?sert» T*5I«»!ft ?3^wl, eifaase ao íidcipie da 
de 4a "la Sra»3e da 3cúU 

OS piaartise ■■— Un l t 4* jswwH Stttal, a 
PATRIA O X331SS& • aa «aoaats*» a diepeeieâe daa 
t ^j — 4^ Peste aaiaa ia ai maitj aa te&cipla 4a 

Aa prapeetae deve»» se* eobregues sa 3ede da Ajuàaacia de _ 
Bi» GroaSe 4a Sol* na Mato laJigaaa Paulina 4a ilawlda, l aa aUe a ia aa - 
DlMfcrd*> da Ch-jnáj» rteAjApia du ^aj o», Hia tfíuade da Sul, oa 
pea faoboâas e Icsrsãe» «« troa O) víme, : >atxto o cricinal 
laia, coo a Cisam laaiaia iiiaa ^l ia ]* i i h iP i a pgaga a» ultfirt eaaa piar 
se» oVatre 4a bextole 4a a*pa4iaa*e 4a Ja ««feris* 
li 

a) Prefar sua 



b) 



aU aa aa 



a) 



CS* 500.*» («aahaataa ali Cruaeires), aa Baaee 4a Ha* 
aa oitiia 4a Qatalla Vargae • ROS, aatea 4a a 
ançãa esta qtta será levantada 4apata 4a « 
e ítaanliipto pala Dlreter 4a 3.P.I.J 
4a titula da aleitar a prata que vetau aaa ulfciaae 

(1) 



I 




d) Prova de quitação coa 9 Serviço Militara 2> ^ 

•) Prova de quitação 00a todos os impostos devidos, Federais, 

tade&ea o Municipais, e 

f ) Certidão de quitação de imposto de mdas* 

As propostas serão abertas as 14. hsras do primeiro dia útil, seguinte 
aos 15 dias da publicação deste Edital, na Sedo da AJudancia, perante a Cerai s- 
são que foi designada o na presença do todos interessados que comparecerei, por 
si «u por ssus representantes, devidamente credenciados, devenco cada <?«ne rrea- 
te, na ata da abertura da3 propostas, provar, mediante Guia de recolhimento da - 

caução acima mencionada, 

Ajudaneia do Rio Orando de Sul em, 20 de Fevereiro do 1965* 

\ 



Louririaldo Waldereys 
Secretario». 




íopcj ^ellocí» 
Presidente da Comissão* « 



Hiniataria Aa Agricultura 
Otrviça Aa Prattçfct an Itàiw 
AjuAancia At Kit Granda dt Sul. 




ORIEM TB SSHYIQO Nft«jj> 



O Ohtft ia Ajuàancia At Rit Gr arde át Sul, at 
uèt At nua» atribuiçaan, 



Oaatadar, para funoianar ca«a Kacritaa âA-hao, da Caaissla da- 
Otaoarraaoia Administrativa, da um trata a Urdam dt Strviça, 
At lõ At Atrairá At 1965, At lima. Snr. iajtr-A?. - Lui* Ti- 
haa lavam, Dirattr A* "ar figa *a «rataçaa «as íoáita. 

Dt-aa oitneia t cumpra-sa. 

Pasta lud. Paulina At Alnaida, 3<At Aa AjuAanoia 

dt Kit Grania Aa Sul, £2 Aa farçt Ia 1965, 



RESOLVE: 



Dtaigaar a óar, Janâyr Harquts da Silva, Aux. dt 




7 §3 o Sapa* Vwllaet / 
Ohtft Aa Ájuàanoía Aa Ria G. Aa Sul. 



Citnta, «n Aa Mareja Aa 196o 





MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE FR0T3Ç10 AOS ÍNDIOS 
IJOTWniA 110 RIO QRAHDK DO SPL 
(ffl HlflfllO m flOMp fmiffiMnTA ADMINISTRATIVA 

ATA - tt» 1 - 1965* 

Dt Um par» Qancarrtncia ADMINISTRATIVA, ia Ajuiancia 

it Rit Grania ia Sul, it S.rviça ia Prataçaa aaa laiiaa, ctm Stia 
prtviaaria na Pâata Iniigtaa Paulina II Almtiia, tm Charrua, Muni. 
cípia ia Tapeara, na E.taia ia RU Grania ia Sul, tranacrava-at a 
•againta: Ata vintt t iaia iiaa ia mia ia Barça ia ana ti mil nti» 
oantta a staatnta t cinca, na Stcrttaria ia Stit ia Paata acUa d 
taia. rtuniu-aa a Ctmiaaat ia Cnctrrância ADMINISTRATIVA, ntmtaia 
pala Oriam ia Strviça, ia 15 ia favaraira ia ana it mil navacantaa 
t mmil a cinca (1.965), campaata àaa aaguintaa Sarvidaraa Pu- 
blica.: Jaãa Lapaa Vallaaa it Olivtira, Chafa ia Ajniancia ia Ria - 
Grania ia Sul t Praaiianta ia Oamiaaãa it Ctnctrrtncia Aiminiatrati 
va; Lturinalia Wali.rtya Rtirigut* Vallaaa, vagai • ****** Ttixti- 
ra - vagai, aarvinia ctma Eacrivãa ai hae, Jaaiyr Marquaa ia Silva, 
para praotitr a varificaçaa iaa itcumtntaa txigiiaa ia acaria eam a 
UDITAL publicaia na a Jarnal H VOZ DA SERRA-, ia ciiaia it Irtchim. 
ntatt E.taia, nt iia atta (7) it marga ia carrantt ana. O rtctbimt* 
ta, abertura t ltitura iaa prapaataa aprtotntaiaa para a vaaia it - 
trta mil (3.000) pinto irta ia Arta it Faiai HONOAI. *a 16 htraa.fti 
abtrta a aa.rta ptlt Praoii.ntt, liia a Klital ia O.nctrrtnoia, para 
. ctnhtcimtnta iaa praatntta. Apraaantanaa-aa quatra cancarrantaa. - 
na aaguint. aritm: P*TV;:II*L - SILVIO «ODRIGOES MACHADO & GERALDO BAfc 
BliRO; flBflmmo, - JULIO RAHI3RE GASPAROTTO; XÍB2SI2&. - SANTO TONIAL 
t fiaalmtntt t QUARTO, . HERMÍNIO TlOIANI & CIA.LTDA. Aa iazaaaata fa* 
raa ftram abtrtaa a prapaataa am aavalapaa lacraiaa t aa prtatnça ia 
taiaa ai cancarrantaa. varificanàa-ea qut as prtpaataa aatiafaziam - 

(I) 



a» 



ta tirmaa aa Saltai, otnatatanA**«a t aa^uintt raimltaàat Siliit Hf 
ári£t»« Maohait * GaralAa ^arbitra, ptft unitária, Dtaaitt mil t - 
ouinhtntta orusairta ( Gr* 16.&-0 ) nt valtr tttal At Ciaot«nta t - 
cinca ailhtts e nuirihtntt» mil cmutirta (H r * 65.fl00.000); Juli» Ra- 
nitrt Gaapartttt, prtçt tinitarit, ?intt mil cniM»irt* (Orl 20.000) - 
At raltr tttal Aa '5«Hotnta «ilfatta At ora^irta (Orl 60.000.000); . 
Santa ítnial, praçt unitária, Dteaaettt mil t oainhtntta orastirta - 
( Cri 17 .COO ) nt Talar tttal At Oinottnta t A tia milbtta t quimhan- 
taa oruMirta (QR* 52.fi00.000) t finalmanta Htrminit Ticiani * Cia. 
UAa., AasolaeificaAa par rSa tar apraatntaAa a o«rtiAia ntgativa At 
Impaata Aa rtnAa. 3anAa na tptrtaniAaAa AaclaraAa a v«no««tra a Fir- 
ma Juli© fau*i#r* flasparttta, ;*r Ur apr«aantaAa a t»«lbtr prti>tata. 
Apéa a vtrifioaoãa At vaucaAtr a OamiaWât axpaAim Ofioita a Caixa • 
âotnâmioa PtAtral t BaBftt Aa Brasil H.A. libtranAt aa oaucita. Pai - 
txptAiAt também afioia aa Bm* < ncarr%£aAa Aa Pâata Ináigtna Hanaai, 
maná uni a cantar t «ntrt^ar ta pinha irta At nut trata a prtatntt Cam* 
carrinoia, apéa a asa lua tora At otutratt. Htá9 9 9 Rmr* j-rtmiAtatt cm 
manieta a ?iras v*uoaAtra qua a pra?t pata t papamanta da «ntraAa • 
( 40 % ) qoaranta par cantt, Atvtra aar feita éaatra Aa praat At (48) 
ouartnta « titt htraa apta a abartura Aa«* prtptataa. «a£a maia hav«a 
At a tratar, fai pala "ar. i¥aaiA*ntc anearraAa a ataait • manAanAt 
lavrar a prtíwntt ata, qut |a#aia At liAa t achada eanférat Tal asai 
nata palta mambrta Aa Camiaaãt licita ta par mim, ^^^W/^ 




garrirás Aa sacrivàt AA htc. 



HAAt Aa ÀjaAan* 



»4b 



At 1.965 



Jtaa Lt,«a Vtlltaa atai Cliva ira 



, Prats iA ar ta A a CtmisaSt dainittrativa 

UuriaalAt iAr. Vallaaa 
Vtgmli 



raiáas Ttixtira 
- Va^tl - 



Banco do Brasil s. a. . , . , o M . 

Ge-talie .Vargas Mi...MA^!í!S?J- < l-.^ 

V RECEBEMOS fl» JTILID BBFIBR GaSPtROTTO / w> 

i 

1 • a quantia dn T^Plff^' ifl 1 «™»««?r*»« HM H I H M M»«w aHg<«M» 



500.000 




ta Hwwã»''» d» aoõrdo em a "Edital de gtocarrêneia^ UiÍiiite»to»jLjgjg^«j!gg^ 
reiro de 1965, publicado em 14 do corrente no joraal>A voz da Serra" de EreximfcS), 



Sèlo na Ucha de Caixa 



30 D0 BR AS 




Mod. 01/82-1 




Declaremos, a podido, que a firma JULIO 
KENIER GASPàROTTO vem demonstrando idoneidade moral e 
comercial nos seus negócios cor. este Banco* 




QÕjíQ ^RASIL 8/ A. - fttfso 



MONDO COSÍÀMILAf 



03/02 



HnggTÉgO DA AGRIçfeTIIRA 



Serviço de Proteção aos índios 
AJUDAICIA DO RIO GRAMPE DO 3UL 



MIIffSTáRIO DA /:* < xttf 

H3ME DO RE3ERVTSTA 7t/ J~ i o /^V-T/W Zo Yç> 

CERTIFICADO IP .S/C?^ Serie- 

CATEGORIA — 



REGIÃO MILITAR ~ 



CRGAHEZAÇXo MUITAR ONDE SERVI U #~ fífG 't m/taS/v Q/j /ASrsj.vfy& jj 
IXORPARADO IO AIJ0 DE 19 3* A _ 

IttTORÍI. DE dLiL§ ^ 5 &S2 "~ ^ £ £ 

DATA DO B5SCIMiL;TO / />>^ F & i &^ ^ ~Á ' 
IíBTRUClO ^ / g7 



GRADUAÇÃO \joL GM) SKj 



Extraído do Certificado, mediante apresentação a Comissão. 



CasaJ o /? €Fj7g^ ^i/V^ e^iA/Tf? ~ 



Ajudancia do Rio Grande do Sul, 22 de Marçn de 1.965 




íefe da Ajudancia do Rio Grande do Sul. 



Sm. Coletor Federal 



NI CIDADE 



COLETORIA FEDERAL 
Protocolo N.° 
de Z1.J.J /196X 




O abaixo assinado requer a V. S. para fins d b(?§Í»ir-r«noia Ptiblfo» 

__que se digne certificar ao pé deste se JUTtTO BTTWTr.p n-tS- 

TO r i; W» itíri. 



acha-se quite com a Fazenda Nacional, por esta repartição. 

N. Termos 
P. Deferimento 



Em,,..JL± Me max 

Jjfr J' 6 7; 





de Í96 g 



CeriídãO M ° — Gertifico < em cumprimento ao despacho 

supra, que JtJT^fy; ra^ tM -SASpinf^fP^ x^±x^s^ «Vwy -»Y«t«T«TY w ',- 

X-JÇ.-X,-X-X.::.^a-^ X X X-X 

,~ X ,tT. & rr. .TT.íV. ~ . . , .tr. X .TT rr. Ji.rr.2i. ££X. ~JL.r^^.:r.^esiX»»»-A-«X«^ 



não condia como devedor ã Fazenda Nacional, por esta repartição, até a presente 
data, ressalvo o imposto r de renda. ~ 

Coletoria Federal de ^aJT^.íM*&bl-.., .11... de i^WBÊÊ^^Q. — - de 19 ^J^.. 




JOSt '.VOJ 



n..C'íO*««I - l.X^TOR Pr.D-.RAL 
1 9 'MAR 

SAR AN D í ' 

Rio Grande do Sul ! 



MINISTf KlO DA FAZENDA 

DEPARTAMENTO DO 1MPÔSTO DE RENDA 
DNSPETORIA EN PASSO FUNDO 

PESSOA FÍSICA 



Piulu» 

i mlifiiu se iMfOSTe n 

I RASSO FUNDO -R.Q.&. 

(Protocole-- -H'SÍÉJ.9/ 




"lUara uso 33 IRiDUHUMUJ 



PEDIDO DE CERTIDÃO NEGATIVA DO IMPOSTO DE RENDA E DE SEUS ADICIONAI 




JULIO RBIIIBR G ASPARQTTCL 



Nome completo de requerente 



Residência: rua, número, bairro, cidade 



PASSO FUNDO/RS. RUA MORON N g « 1952 _ 

Nacionalidade , - Data do Nascimento 



BRASILtSIRA 



15-2-1,917 



Estado civil 



CASADO 



Regime do casamento 



UNIVERSSAL 



Documento de identidade 



TITULO 3L3I TORAL 



Inscrição no Imposto de Renda 



Profissão 



INDUSTRIALISTA 



Fim a que se destina a certidão 



JUNTO AC MTWTSTfRT Q DA AflRTfl TTT.TTTBA 



Ressalvando o direito da Fazenda Nacional de cobrar as dividas de respon- 
sabilidade do contribuinte acima identificado que^^r^^serap^^e tendo 
presente a petição por êle subscrita, de ordem do^\_^£?^!^ Impos- 
to de Renda de Passo Fundo, j/ 

CERTIFICO que, em nome do requerente, até a presente data, não existe, em aber- 
to, débito do imposto de renda, dos adicionais instituídos pela Lei n.° 1.474, de 26 de 
novembro de 1951, revigorada pela Lei n. 2.973, de 26 de novembro de 1956, ou do 
adicional de proteção à família instituído pelo Dec. n.» 3.200, de 19 de abril de 1.941 





NOTA IMPORTANTE: QUALQUER RAbURA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO 



H. 50 034 




ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 
TESOURO DO ESTADO 



EXATORIA DE 



N N A I 




CERTIDÃO 



CERTIFICO, a pedido verbal de parte interessada, que JMIiIJLBEHIHLisASx. 



PROTTO.. -,...-..-!.r..s..r. 



' * ~.\.~..*..T. .:. *...r..:..".."..r... , ..r..:..Z.*.~. nada deve à Fazenda do Estado, 

por esta repartição, até . g«tft ^^^r^^Zy-T r^ y^í^ e relativamente a 
impostos de lançamento. 



Exatoria Estadual, cie Nonoai, 19 de n 




erivao sbr,t a . 



/) VISTO 

Exator 

rneto Edgar líartnann 






PREFEITURA MUNICIPAL DE NONOAI 




CERTIDÃO 



m 

m 

CERTIFICO, em atenção ao despacho exarado pelo Sr. Prefeito Municipal em 
requerimento desta data e para os devidos fins que, revendo o fichário desta Repar- 
tição, dêle constatei que JULIO. UBXH iAáT^TtQTTQ 

ttt^tttt» t « t mi i » rrrrnrTyry ^ ^ y « m r | ft r R » i ** » »»» * * * * * » » * 

nada deve à Fazenda Municipal. 

E, por ser a expressão da verdade", passo a presente Certidão. 

Contadoria da Prefeitura Municipal 

Nonoai,_lâ de 3LLECJB de 19. .6.5... 

Contador » 



Certidão Cr$ 

Sêlos CrS 




Visto, em data supra 




AJUDA JCIA DO RIO GRÀ IDE DO SUL 




OP, 



./07/65 



23 de .arçe -65 

CHEFE D . AJUDaíClA DO ROS 

limo. Sr. GEREJTS DO M^CO DO ^SIL - Getúlio Vargas - RS 
(Libenção de Caução) solicita. 



Ilne. senhor Gerente» 

á co« satisfação que esta Chefia c-unica a V. Sa., o resultado áa <W*- 
rencia levada a af.it» na séde do Po«t. Iadíg.na «Vaulino d. ale«ida«, a. feto da 22 
do corrente, cujo .acorra.. >te apontou co.o vencedor o sr. JULIO RENIER GASPaROTTO, / 
(PI^MA DO ME8M3 r>ME), oeli aelhor pronowta of erecida. 

Outrossi., ce*unico-vos qu* o aci*a ..-.cionad. oid dão, está autorizado a 
retirar a importância d. 500.000 depoaitido nesse Banes, o. caução, nara fins d. ga 
rantia d. fundes a referida concorrência, u»a «5a que está .nc.r ré* a concorrência; 

Todavia, ecEunic -vos que o sr. Julio Reneer Gasptrotto, d«v-r« apresentar 
; .sta Chefia, CHEQUE VIS JX) p.r esse Banco, no valer d. Cr* 24-000.000 ( Vim E / 
QUATRO MILH0E3 DE C USEIROS), i.portancia exigidt coao Atâ- 

Nada mais hav.nd. a tr tar M Eoa.nto, aproveito a oportunidade para apre- 
sent*r-ves es protestos de ainha alta estima e distinta consideração, 




Presidente da C -missa o Concorrência Aã.. 



* 



DH, JAIVII CASTILHOS 

_ Audi ter::. 



Ao 



AOS 




5.- 



6.- 



IY1INISTÉ*RI0 DA AGRICULTURA - SERVIÇO DE PROTEÇÃO 
A3UDANCI A DO RIO GRANDE DO SUL 
POsto Indígena de Nonoai^ 



JULIO RENIER GASPAROTT, brasileiro, casado, industrialista, residen- 
te em Passo Fundo, neste Estado do Rio Grande do Sul, em atenção ao dispOsto no - 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA, publicado no jornal " A VOZ DA SERRA ", 
que se edita na cidade de Erechim, neste Estado, em 7 de março^de 1965, se pro- 
põem a compra de trôs mil ( 3.ooo ) pinheiros localizados na área do POsto Indi- 
gena Nonoai, sob as seguintes condições: 

l._ C0(nPR0VAÇA"0 EXIGIDA PELO EDITAL DE CONCORREWCIA :- 

Para a comprovação dos documentos exigidos no edital em referencia, - 
o interessado faz juntada dos seguintes documentos: 

a) - Prova de idoneidade finantíeira firmada pelo Banco do Brasil S/A, 

agencia em Passo Fundo; ' 

b) - Caução depositada na Agencia do Banco do Brasil S/A, em Getúlio 

Vargas ; 

c) - Título de Eleitor número 1748o, da 33a. zona Eleitoral; 

d) - Certificado De Reservista da Primeira Categoria, numero 11o. 946; 

e) - Celrtidão Negativa da Coletoria Federal de Sarandi; 

Certidão Negativa do ImpOsto de Renda da Inspetoria do Imposto - 
SObre a Renda em Passo Fundo; 

Certidão Negativa da Exatoria Estadual de Nonoai; 

Certidão Negativa da Prefeitura Municiapl, d,igo, municipal de - 

Nonoai . 

PRAZO PARA RETIRADA DOS PINHEIROS: 

Compromete-se o interessado a iniciar o corte e a retirada dos - 
pinheiros objétos da presente concorrância, logo apos firmado o con - 
trato de compra e venda, dispondo, como efetivamenhe dispõem de uma - 
serraria tissot, em pleno funcionamento, comp capacidade para serrar- 
quinhentas a seiscentas dúzias mensalmente, localizada em Canhafe,dis 
tante do Pinhal ora em concorrência, mais ou menos vinte (2o) quilOme 
tros, está em condições de dar cumpromenbo imediato ao que ora se pro 
poem; 

PRAZO PARA RETIRADA TOTAL DOS PINHEIROS: 

Compromete-se o interessado a fazei a retirada total dos pinhei- 
ros, dentro do prazo máximo de trinta e seis (36) mOses a contar da - 
data da assinatura do contrato. 

Por unidade de pinheiro com bitola de o, 48 centimetros acima, o inte- 
ressado pagará o preço de if|$2o.ooo ( vinte mil cruzeiros^), oada uma 
digo, cada um, num total de £$$60.000.000 ( sessenta milhões de cruze_i 
ros ), cuje pagamento efetuara da seguinte maneira : 4o^ ( quarenta - 
por sento ), por cheque contra o Banco do Brasil S/A, Agencia na cida^ 
de de Getúlio Vargas, no ato da assinatura do contrato de compra e - 
venda; e o saldo restante, em duas prestações semestrais, a partir da 
data da assinatura do contrato de compra e venda e no valor correspon^ 
dente a Zof ( trinta por cento ), do valor total da compra e venda, - 
cada prestação. 
REPLANTIO: 

O interessado compromete-se a Çazer o replantio, na proporção de 
três (3) árvores, digo, mudas, por árvore que fúr abatida, sujeitan- 
do-se a fiscalização na forma prevista. 
[ NDEíM I Z AÇTTn DF DANOS: 

Compromete-so o interessado a indenizar qualquer dano pelo qual 
venha a ser responsabilisado e causado em virtude da execução dos tra 
balhos da retirada dos pinheiros que venha a ser causado a terceiros- 
não só a propriedade como a pessOas. 



D)l. JACU! CASTILHÇS 

— Auditoria 



7.- 



9— 



10.- 




- Fls. 2, 




CUSTEIO DAS DESPESAS; 

TOdas as despesas que ocorrerem com os tragalhos da retirada dos pinhei - 
ros objetos da presente proposta, correrão por única e exclusiva respon - 
sabilidade do proponente, não cabendo ao Serviço de Proteção aos índios - 
qualquer Ónus. 

DISPOSICPES A SEREM OBSERVADAS NA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS : 
proponente se obriga no execução dos trabalhos da retirada dos pinhei - 
ros, por si emanadas dos Serviço de Proteção aos fndios e da legislação - 
que a rege. Outrossim, aceitara a clausula de multa pelo não cumprimento 
das condições que forem estabelecidas no comtrato d8 compra e venda, de - 
acOrdo com a praxe. 

PINHEIROS DESVITALIZADO POR INCÊNDIO 3Ã HAVIDO ; : 

interessado compromete-se a retirar de imediato os pinheiros desvitalie 
zados por quèima de campinas e mato, a cuja extraçao dará prioridade. 

SERRARIA ; 

Para a industrialização do pinhal objéto da presente proposta o interes - 
sado utilizara uma serraria de sua propriedade, localizada a mais ou meno 
vinte (2o) quilOmetros do local dos pinheiros. 

Nos têrmos da presente, o interessado aguarda decisão da DD. 
Comissão para posterior assinatura do contrato de compra e venda. 

Passo Fundo, 22 de março de 1.965.- 






j £ Rp-fTV MO M m k ( 

«íTTuuante em pi 



AJUDAKP.IA DO RIO GRANDH DO SUL 




, 23 dt marçt dt 1.965 



Of .n* 05 

Chtft da Ajud anciã d» Rit Grand» d» Sul 
llmt. Snr. Gtrtntt da Caixa Sctntiaioa dt GttSlit Vargas 
Libtraçãt cauçãt ( ^«lioita ) 



Ilm». ?nr. Gsrtntt, 

Ptlt prtntntt ntlicitt-vts iib&raçãt da caunãt dt 
r $ 500.000 ( CtUINf&NTOS MIL Ci-dJ^IUOS ) K» e/n, ã*pt*itada p»l*« 
Snrc. Silvit Ktdriputs Hachaát t Gtralàt .llfrtdt Barbitrt, t* 22 
dt narçt d» ctrrtnt» ant, ctnftrmt txietncia ctntida nt EDITAL - 
d» • jtrnal " A VOr DA SERRA n dt 7 dt marçt dt ctrrtntt ant, da 
ctnntrrtncia Adinnietrativa nt Ptind Ntntai para a vtnda dt 3.000 
pinhtirta. 

2) Aprtvtitt a tptrtunidadt para aprt««ntar «tus 
prtttatts dt ai ta tstina t tltvada ctntddíraçãt. 

Saudaçtta, 



Jtãt LtT»r Vtll I ao 
Chtft da Àjudància dt R.G.S/ 



. Reconheço verdadeira. 

dOo. 

utemunho 



Í firma 



WK 




>túlio Vargas 



de. 



.da verdade . 

ri A 19-L--J 



u 



WMIU) , 20.00 | 

1.1*4»* Cl* 3.40 . 

tfouc Ci4 320 I 

■ n rirffl vi' ->.yy l 

IÍE14G Cri 0.40 

I IDKI Cl^ JOOO | 



|l| iikmsp Cr* 17.00 llffir 



l ll com Cl» 15 00 
mm. C r» 200 
mui Cr* 150.00 




FIRMA NO 
TABELIÃO MARQUSJÍ 
SL VOU DA PATRIA, í* 

jPALEGKE 




PROPOSTA PARA A CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA, ABERTA PELO SERVIÇO"*/ 
DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS , ATRAVÉS DA AJUDÂNCIA DO RIO GRANDE DO SUL, 
PARA A VENDA DE 3.000 (três mil ) PINHEIROS , DA ÁREA DO PÔSTO INDÍ- 
GENA DE NONO AI , SITUADA NO MUNICÍPIO DO MESMO NOME, ESTADO DO RI<; 
GRANDE DO SUL- 




SXLVIO RODRIGUES MACHADO e o GERALDO ALFREDO BAR- 
BIERO, "brasileiros, casados, comerciantes, residentes e domiciliados 
na cidade de Nonoai, neste Estado do Rio Grande do Sul, juntando a 
festa a documentação abaixo relacionada, vêm apresentar, para a con- 
corrência administrativa, aberta pelo SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS IN - 
DIOS, através da ajudância do Rio Grande do Sul, visando a venda de 
3.000 (três mil) pinheiros, da Area do Posto Indígena de Nonoai, si 
tuada no Município do mesmo nome, neste Estado do Rio Grande do // 
Sul, a seguinte 

PROPOSTA 
12 - Os proponentes comprometem-se a pagar, pelos 3.000 (três 
mil) pinheiros supra mencionados, a importância de Cr$ /////// 
55. 500. 0OO( cinquenta e cinco milhões e quinhentos mil cruzei 
ros), 

29 - As condições de pafeamento, serão as seguintes: 

a) - Cr$ 22.200.000 (vinte e dois milhões e duzentos mil 
cruzeiros) , no momento da assinatura do contrato; 

b) - Cr$ 16.650.000 (dezesseis milhões seiscentos e cin- 
quenta mil cruzeiros) , no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias após à data mencionada na letra "a", da presente pro 
posta; 

c) - Cr$ 16.650.000 (dezesseis milhões seiscentos e cin- 
quenta mil cruzeiros) , no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias após à data mencionada na lôtra "b",da presente pro 
posta. 

ACOMPANHA a presente, os seguintes documentos, referentes a ca 
da um dos proponentes» a) Provas de idoneidade financeira, passadas 
por Agências de Bancos, de Sarandi e Nonoai, neste Estado ;b)Provas 
de quitação com o Serviço Militar; c) At estados de títulos de elei- 
tores e provas de haverem, os proponentes, votado nas dltimas elei- 
ções; d)Provas de quitação com os Impostos Federais, Estaduais e Mu 
nicipais; e)Provas de quitação com o Impostor) de Renda. 
CHARRUA-tapejara,£2 de março 




SYLVIO RODRX&JES MACHADO 
proponente 




JDO ALFREDO BAREJERCj 
proponente 





CIRCUNSCHIÇÃO ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL 
„..83.a.i l ZONA S^U^AMII 

E E'T I DÍO 




sl. Z, E. n.° 6 



;igna 

CÉBIX^XCX), a pedido verbal de parte interes_ 
sada , que revendo no ^artdrio a meu cargo, a folha individual de - 
votação do Eleitor -iàlLVIO liODBIGUES MACiiADO, brasileiro, casado, - 
Batural de Sao Sepe'- HG-S. nascido em 29 de Junho de 1915, filho de- 
SEVERIAJSQ li, MACHADO e de AÊIOHIO DA H05A MCnAUO, domiciliado e re 
sidente em Nonoai - 6idade, inscrito sob n. 156, profissão -Co- 
mercio, verifique que o referido Eleitor exerceu o direito do voto - 
nos pleitos de 3-10-1958, 24-5-1959, 8-11-1959, 3-10-1960, 7-10-196Í 
e 6 de Janeiro de 1963 e 10 de novembro de 1963. Dou fe. 

DADA e passada nesta cidade de Saraiadij aos dezoi_ 
to ?18( dias do mêsívda I-íarço deftao de mil novecentos e sessenta e - 
cinco {1965). Eu T \Rk 
e assino. C 

■^scriva Eleitora^ designada. i^. 




K V k K KXj r^EEfir i vn designada, datilografei ,- 



Mod. Z, E. n.o « 
E eo/1 





CIRCUNSCRIÇÃO ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL 

8?»» zona jSARANDI 

= CERTirA0 = 




Eu, WANDA THEREZINHA SCHMITZ, Escrivã Eleitoral- 
designada desta p 3 a Zona Sarandl, etc. 

CERTIFICO, a pedido verbal de parte interessada- 
que revendo no Cartório a meu cargo, a folha individual de votação - 
do Eleitor - GERALDO ALFREDO BARBIERO, brasileiro, casado, natural - 

de - Getúlio Vargas - RgS. Nascido em 6 de Agosto de 1.932, filho - 
legítimo de - Julio Ricardo Barbiero e de Natalina Barbiero, domici- 
liado e residente em Vila Trindade, lotado na 7 a Seccao, inscrito - 
sob n Q 1.^50, profissão - Comé*rcio, verifiquei que o referido Elei - 
tor exerceu o direito do voto nos pleitos realizados desde 2i|-5- - 
1.959, 8-11-59, 3-10-1.960, 7-10-1.962, 6-1-1.963 e 10 de Novembn 

de 1.963. Dou fé. 

Dada e passada nesta cidade de Sarandi, aos de - 
zoito (l p ) dias do mesl de Março do ano de mil novecentos e sessenta- 

e cinco (1965). Eu__i|____ * Escrivã designada, da tila 

grafei e assino. 




:toráí «• 



'esignada» 




al 





MH 



'''/'''Hf'.': 



MATRIZ EM PÔR TO ALEGRE - CAIXA POSTAL N.° 505 - ENDEREÇO TELEGRÁFICO: BANRISL|l 

gary/ Nonoai, RS, 18 de março de 1965 
lime. Sr. 




Silvio Rodrigues Achado 
Nesta 



Em razão de pedido verbal que nos foi formulado 
nesta data, atestamos que o sr. SILVIO RODRIGUES MACHADO desfruta do 
melhor conceito dentro deste Banco, sendo ainda possuidor de idoneida 
de comercial e financeira. 

Autorizamos a fazer desta o uso que convier à 

parte interessada. 

Sem outro particular, subscrevemo-nos mui 



SubscTevemo-MM atenciosamente 

banco u^fe^^pjF-aentèJ SULl SA 

^chèfe/de escrijwo; 

Nelson Sungler 



50.000 F - 8/63 • Mod. G 4710 




Banco Industrial e Comercial do Sul S. A. 



SAríANDI , 18 de MARÇO DE 1.965 




- ATEST ADO - 

ATESTAMOS para os devidos fins que os srg. GERALDO ALFREDO 
BARBIERO e SILVIO RODRIGUES MACHADO, gozam de boa conceito 
e pagam seus compromissos bancários pontualmente, neste es 
tabelecimento , nada constanto que os desabone.- 





Em razão de pedido ver"bal que nos foi formulado 
nesta data, ates. amos, que o sr. GERALDO ALFREDO BARBIERO desfruta do 
melhor conceito dentro dêste Banco, sendo ainda possuidor de idoneida- 
de comercial e financeira. 

Autorizamos a fazer desta, o uso que convier à 

parte interessada. 

Sem outro particular, subscrevemo-nos mui 




'"'"n Stangler 



50.000 F - 8/63 - Mod. G 4710 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NONOAI 

CERTIDÃO 



CERTIFICO, em atenção ao despacbo exarado pelo Sr. Prefeito Municipal em 
requerimento desta data e para os devidos fins que, revendo o fichário desta Repar- 
tição, dêle constatei que ÍSBAM.C:......... ALFREDO BAR3J.SR0.,. 

nada deve à Fazenda Municipal. 

E, por ser a expressão da verdade, passo a presente Certidão. 

Contadoria da Prefeitura Municipal 

Ngnoai, 18 de »a'rg» de 19.65 

2é J^^^^í^^ 1 ^^ 



Contador 







Certidão Cr$ 

Selos 




Visto, em data supra 





PREFEITURA MUNICIPAL DE NONOAI 




CERTIDÃO 



CERTIFICO, em atenção ao despacho exarado pelo Sr. Prefeito Municipal em 
requerimento desta data e para os devidos fins que, revendo o fichário desta Repar- 
tição, dêle constatei que 5YI1TI© BO PlIfPBS RACHADO... 

nada deve à Fazenda Municipal. 

E, por ser a expressão da verdade, passo a presente Certidão. 

Contadoria da Prefeitura Municipal 

Nonqj»; 1& de_jM£d de 19 £5. 

Contador 



Certidão Cr$ 

Sêlos OrS 



Visto, em data supra 




ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 
TESOURO DO ESTADO 



EXATORIA DE 



21 Q II o 4 T 




CERTIDÃO 



CERTIFICO, a pedido verbal de parte interessada, que fflKftMtffiQ ALTOPQ. 

,.Tf,ft,~ ^-r;,* i T'4- miff r^>i^ r-r»-"-»-?-4 ~-»--~ a : t ~,.i^-»-.rT.»j?.»..~ nada deve à Fazenda do Estado, 

por esta repartição, até J^Jb&JãyRÍ^^ e relativamente a 

impostos de lançamento. 



Exatoria Estadual, cíe Honoai, 18 março d.o 1°65.- 





Cota total 



( 



v /Hern et o ... ÍStl n; £. li^rtnítmTpY^ V 






/ >" 



Modelo D. F. G. - 175 



Imprensa Oficial - 28876 



Sm. Coletor Federal 

NI CIDADE 



COLETORIA 


FEDERAL 


Protocolo N.° 


^ 


*jjcj ; 


\ /196j 



Certifique^se o que constar 






O abaixo assinado requer a V. S. para fins V è}"(M$»t íè*nà'i& BÍfrlipà 

í"d.*,r al 9 Me se digfwe certificar ao pé deste se GERALDO AL?R~Ito__ BAR- 
BIERO, do comercie, r-aid*nt* m m Municípis d- Etnoai 



acha-se quite com a Fazenda Nacional, por esta repartição. 

N. Termos 
P. Deferimento 




Em T j\X > de a 



196 5 




CcrlidáO M ° — Certific0 > em cumprimento ao despacho 

supra, que S-HAgDO ALgg^DO JA^1^?"1~ X " X " X " X ~ X " X ~ X " X ~ X " X ~ X " X " 

X _ X _X_X-X-X-X-X-X -X-X-X-X-X--X-V-X-X-X x-x-x-x-xx-xx-x-x — 

X-^-^-X.rX„-X.-x.-x-x.-x-x-A-x^^^ 

não consta como devedor à Fazenda Nacional, por esta repartição, até a presente 
data, ressalvo o imposto de renda. * EnSOTI 
Coletoria Federal de_^Ç.tZL^Q 




•' st' 'V^jci-cnfAfbRi- Dxfat»r F*dral 
1 8 W )969 



R f ^ANDÍ 



Sm. Coletor Federal 



NI CIDADE 



Certifique-se o que constar 



COLETORIA FEDERAL 

Protocolo N.° ^ S^/ 

de fJCl J. /196 




O abaixo assinado requer a V. S. para fins de PfffÇf yE*lH?Íft iPttDllga,n 

F^dr al _ „..que se digne certificar ao pé deste se...-SJ.LZI^__iiQiiiiI~i^~S — KA' 

.CH.AJjn,....a::.....a^ 



acha-se quite com a Fazenda Nacional, por esta repartição. 

N. Têrmos 
P. Deferimento 



Em r Lo de _ "i arç o de ®&£l 




t-t i. i - 



CcrlidãO M ° — Certifico < em cumprimento ao despacho 



supra, que SILY.IO.-RO-QU -I-SaI-S-M ASQ-*~*-x--x-x----x-tt~x-^ y - x- x - 

A--.*— x-— x— x-— 



não consta como devedor à Fazenda Nacional, por esta repartição, até a presente 
data, ressalvo o imposto de renda. 
Coletoria Federal de_^&.S*iQ*¥!?^ 

~„ m fékí 
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MINISTf PIO DA FAZENDA 

DEPARTAMENTO DO 1MPÔSTO DE RENDA 
INSPETORIA EH PASSO FUNDO 
PESSOA FÍSICA 




p roto c o 1 o 



mitíii \v\mn um 

PASSO FUNpO^-R. Q- S. 

Protocola- ^ j^y^ BlSLlX 



PEDIDO DE CERTIDÃO NEGATIVA DO IMPOSTO DE RENDA E DE SEUS /ÀDICIONAI^^' 



Â- - Nome completo de requerente 



GERALDO ALFREDO BARBIERO 



Residência: rua, número, bairro, cidade 

VILA TRINDADE - MUN. N0 N0AI RS 



Nacionalidade 



BRASILEIRA 



Data do Nascimento 

6 DE AGOSTO DE 1932 



F stf]do civil 



CASADO 



Regime do casamento 



COMUNHÃO BENS 



Documento de identidade 



Inscrição no Imposto de Renda 



Profissão 



-Comercio — 



COMERCIANTE 



Fim a que se destina a certidão 



Concorrência Publica Federal 



Ressalvando o direito da Fazenda Nacional de cobrar as dividas de respon- 
sabilidade do contribuinte acima identificado que venham a ser apuradas, e tendo 
presente a pet.ção por êle subscrita, de ordem do SrffiSETOT do Impos- 
to de Renda de Passo Fundo, 

CERTIFICO que, em nome do requerente, até a presente data, não existe, em aber- 
to, débito do imposto de renda, dos adicionais instituídos pela Lei n.o 1.474. de 26 de 
novembro de 1951, revigorada pela Lei n. 2.973, de 26 de novembro de 1956, ou do 
adicional de proteção à família instituído pelo Dec. n.« 3.200, de 19 de abril de 1.941 

Passo Eund«, 7 deA^ 



"Tf 


BRASIL 






WÊ 






TESOURO 
NACIONAL 

:h :,. ; 










NOTA IMPORTANTE: QUALQUER RASURA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO 



R. 50 034 




PESSOA FÍSICA 




§4tóf Otty iít 

MINISTÉRIO DA FAZtNDA Jj^ \ | 

DEPARTAMENTO DO IMPOSTO DE RENDA * 
PNSPETORIA EM PASSO FUNDO 



Protocolo 



IMFCSIG SE EE1 

PASSO FUNQO ».R. C3. S. 



passo s^rijO 



CU 



PEDIDO DE CERTIDÃO NEGATIVA DO IMPOSTO DE RENDA E DE SEUS ADICIONAIS,^ 
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Nome completo de requerente 



S ILVIO RODR IGUES MACHitDO 



Residência: rua, número, bairro, cidade 

MUNICÍP IO PS NONOAI ( SEDE) 



Nacionalidade 



BRASILEIRA 



CaSADO 



Estado civil 



Data do Nascimento 

29 DE JUNHO_DE_1915 

Regime do casamento 



COMUNHÃO DE BENS 



Documento de identidade 



Título de eletiro 



Inscrição no Imposto de Renda 



Profissão 



COMERCIANTE - 



Fim a que se destina a certidão 



Concorrência Publ ica Fede ral^ 



Ressalvando o direito da Fazenda Nacional de cobrar as dividas de respon- 
sabilidade do contribuinte acima identificado que venham a ser apuradas, e tendo 

presente a pet.ção por êle subscrita, de ordem do Sr Jffltí** do Impôs- 

to de Renda de Passo Fundo, 

CERTIFICO que, em nome do requerente, até a presente data, não existe, em aber- 
to débito do imposto de renda, dos adicionais instituídos pela Lei n.o 1.474, de 26 de 
novembro de 1951, revigorada pela Lei n. 2.073, de 26 de novembro de 1956 , ou do 
adicional de proteção à família instituído pelo Dec. n.' 3.200. de 19 de abnl de 1.941 

Passo Fundo^ ^ de 




Encarrí 



deÃfrecadação 



NOTA iMPORTANTE: QUALQUER RASURA TORNARÁ NULO Ê5TE DOCUMENTO 



H. 50 034 




MIN 



STÉRIO DA GUERRA 



III EXÉRCITO 
3a. REGIÃO MILITAR 
10a. DELEGACIA DE RECRUTAMENTO 
J A, M. N O N O A I 




-DEÇLARAÇAO- 



Declar» a quea interessar que o Sr GERALDO ALFREDO 
BARBIERO, filho de Julio Ricardo Barbiero e de Natalina 
Barbiero, da classe de 1932, natural de Getúlio Vargas 
RGS, comerciante, residente em Noneai, é reservista po- 
ssuidor do Certificado de Isenção de N* 790015, forneci 
do pela 9* C R, em 15 de Março de 1951. 




N0N0AI,18 de março de 1965 



DARl MACHADO LA SILVEIRA 
SECRETARIO DA JM - NONOAI 



MINISTÉRIO DA GUERRA 

III EXÉRCITO 

3a. REGlXO MILITAR 

108 CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO 

14a. DELEGACIA DE RECRUTAMENTO . 




- DECLARAÇ X_0_ - 



Declaro a intereaeer ,» o Sr SILVIO RODRIGUES IÍACEADO, filho d. 
Severino Rodri C ue. Machado e d. Antónia Machado da Roea, da classe de 1«6, 
aturai de Sao Sape" ROS, ccerciante, re.idente em Roncai, i rescrita d. 2a. 
eateccria, po.euldor do Certificado d. ■ » 328.956, fornecido pela 98 R, « 
30 de outubro de 1947, 




Sarandi, 18 de mar$o de 1965.- 



ERNÂNI FELIX DA SILVA 
TEN DEL RBC/ 14a. D R 




CERTIDÃO 



CERTIFICO, a pedido verbal de parte interessada, que JB33S0Í&JSSSSSS31SS. 
MGlíApO,,,- 

- . «» . . ^-^ ^^ a^a^riBMuajj: nada deve à Fazenda do Estado, 

por esta repartição, até .S.at.a...data...r...^...^....r:....n:....^.*.^..,..r.,..-.,..r:...^...-. e relativamente a 
impostos de lançamento. 

Exatoria Estadual, de Nonoai , 18 de/narç£_de I965.- 

. 

Ruby/SttCT^^iSscrivao sbnt a . 



Cota total — QrfJSftL 




Modelo D. F. G. - 175 



Imprensa Oficial - 28876 



iNÓMjÇA FEDERAL 

ÍTÕCíí DO S *> » 

NOME : SANTO. TONI AL 

P3. 



DEPÓSITOS CHEQUES 



Recibo 



COI^j^ CORRENTE N.° 
Depositei a quantia de Cr$ 

z eixos) »- 




500 .000 





(CÇO.. 



de 19 



.6.5- 



DofTV RECEBI a quantia 

nc jR MAS 196* 



-MÂ.0 QUE ECONOMIZA 
É M/VO QUE NÃO 
PEDE 



GUIA DE DEPÓSITO DE CAUÇÃO 




f 





Cr$ 500.000 



SÍLVIO RODRIGUES MACHADO e GERALDO ALFREDO BARBIERO, vão à 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, na Agência de Getúlio Vargas, RS, prooe 
der ao depósito de Cr$ 500.000 (quinhentos mil cruzeiros) , para 
servir de caução, segundo egigência estabelecida por EDITAL que 
regulamenta as propostas para Concorrência Administrativa efe- 
tuada pelo Serviço de Proteção aos Índios, através da Ajudancia 
do Rio Grande do Sul, para a venda de 3.000 (três mil) pinheiros, 
do Posto Indígena de Nono ai. 

GETÚLIO VARGAS, 22 de março de 1965 




SILVIO RODRIGUES MA 




GERALDO ALFREDO BARBIERO 



CAIXA ECONÔM 

00 RIO GRAfJ DE D 

vm r 



ti 





71965 



assinalada» < - - _ 

uso. Dou fé. p / 

«^^--V-áa verdade 
Êm testemunho 

S a n*nekjva,<aSá2^ 





SANTO TONIAL 

LAJES §A 4 ) 



MADEIRAS 



CERÂMICA - PRODUTOS COLONIAIS 

Inscrição n.° 259 
SANANDUVA - RIO GRANDE DO SUL - BRASIL 



SAHÀNDUVA, 22 de marge de 1.965 



Hme, 3r. Jeãe L»pg 3 V«ll«se 
Presidente da Ctmissãe da C, A, 

TÁPJJÃRÀ f Oharrtfa ) KOS. 



Stnher Presidente 

D»u em meu peder e s*u tficie n fl 4, de 8 de 

rnarçe de cerrente arie, 

2) - Live ae vesse cenhecimente que a minha 

Firma temeu cenhecimente, também atraváz de Edital publica- 
de ne Jeroal ( A VOS DA SEKRA ), de 7 de rnarçe de cerrente 
ane, dea termes da Otncerrencia Administrativa, a realisar- 
se na Síde dessa Ajudaic ia, cem relaçãe a v*nda de 3,000 pi 
nhaires na área de Pêste Indígena de Neneai. 

3) - A minha Firma aceita as ctndiçees impes, 
ta ne supra citade Edital e assinar e centra te c enferme as - 
clausulas exigidas pele S.P.I,, § prepee a impertancia de - 
0r$ 17,500 ( Disissete mil e quinhéntes cruz* ire» ) per unidj. 
de, num valer de Cr4> 52.500,000 ( Cinceanta e deis milhees e 
quinhéntes mil crur^ires ), pretif iaande-se também a pagar es 
40 fo de entrada ne ate da assinatura de centrate» 

4) - Apreveite a ep»rtunidade para apresentar 
es meus pr«t«stes de elevada c#nsideraçae • 



A T E S T AJO 




Atesto para os devidos fins, que a Firma 
Santo Tonial, estabelecida na cidade de Sananduva, Es- 
tado do Rio G-rande do Sul, com Serraria, é idónea e me 
rece crédito neste Estabelecimento Bancário. 



Sananduva, 
Banco do Estado 



ande do Sul, S.A. 




CHEFE 



4 



a»™h 7 « â f Pretecãe aaa índias 

ATITO* «ilA DO P.IO nPAWS PO SUL 

MINISTÉRIO m^^f//??^ i 9. — a 

HOME DO RSSERVISTA 

certificado m ddz£&£L IÉÉI ■ 

CATEGORIA 




região MQdM a ^ 



OEG,\'!IZAÇÃO MILITAR HM WW( g ê Cj Sm 

IfCORPARADO m UR DE 1 9 .0 ^ 

NATURAL DE A /SfoMM - /2.0S- 
DAttt DO MSCIMS .'TO _ 



I7STRUÇ7.0 

graduação 5nMãão 

Extraído d* Oertifi«*d* t ««diante apraaontaçâe a Coaissâ*. 

fiíefe eh CU- 

Afludanoia da Ria Granda da Sal, 22 da Março da 1.965 

\ jr< 




João Lspes Valias* 
Chefe da Ajudancia da Ria Grande d* Sul. 



Dalva Maria Beo ac 

Municipal de Sananduva, etc. 




CERTIDÃO 



Certifico, a requerimento de parte interessada 
que revendo o fichário de impotos desta Repartição, dele não cons- 
ta ser(em) devedor(es), até a presente data, o(s) Sr(s).: 

..-^ — S..6ua.t.Q .?.6d,1ç..i.«..-*..-*.-.«..-.« . -*.-.«..-....-.«. -*.-.»..-.».-..♦.■.-.♦..•-»■•-« 



> 



referido é verdade e dou fé 



Tesouraria da Prefeitura Municipal de Sananduva, 



S enp.tid.UWS.., 1.7.... d e jneXSfl de 1 9 6 ...5. 

o Selo municipal foi pago por verba 



Tesoureiro^- 



/0 



■r 



) 



mm 



um 



CIRCUNSCRIÇÃO ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL 
95. Z0NA SANAKDUVA 




CERTIDÃO 



ATENDENDO, ao que verbalmente me foi pedido e por 
me ser facultado em Lei CERTIFICO que o Eleitor - 
SANTO TONIAÍ, brasileiro, casado, filho de Vicen- 
te Tonial e de Maria Boareto, é Eleitor desta 95a. 

J i ' - ; * i 

Zona Eleitoral, inscrito sob nr. 609. referido - 

é verdade e dou fé 

Certifico mais e finalmente que o referido Eleitor 
votou nas ultimas Eleições de 10/12/63. referido 
é verdade, a cujo teor me reporto e dou fé 

Sananduva, 17 de março de 1.965.- 




24 



Gilberto Brum Ferreira 
Escrivão Eleitoral. 




ggzsnpHiRAsiL] 




'AE - 4 

li 88/18 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 

TESOURO DO ESTADO 



EXATORIA DE S^^duva 



CERTIDÃO 



CERTIFICO, a pedido verbal de parte interessada, g.i» - 3ANT0 TONIAL-.-.- 

~#..~*.~.*.~.».~.ft~.«.~t..~..%^^^ nada deve à Fazenda do Estado, 

por esta repartição, QtéJte«ftBflfiLtft._Aft- iBftrçO <jf» 1. e relativamente a 

impostos de lançamento. 

Exatoria Estadual, em Sananduva, 17 de março de 1 965. 

Décio ^delki Oaron - Escrivão 



VISTO 




Cota total — Cr$ 2§9- 




Modèlo D.F.G. 175 



Imprensa Oficial - 23666 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

DEPARTAMENTO DO IMPÔSTO DE RENDA ^ 
INSPETORIA EM PASSO FUNDO X- 
PESSOA JURÍDICA 




iisrri iõ ifiiFíSTiiiiini 

(Para U^a.gp^j^ / ^ " '^ fl 



Protocolo 



PEDIDO DE CERTIDÃO NEGATIVA 0O IMPÔSTO DE RENDA E DE SEUS ADICIONAIS 



Razão Social 



Santo Tonial 



Sede: rua, número, bairro, cidade 

Sananduva - Av. 14 Julho - S/n - SANANDUVA 



Atividade 



Serr&ria 



Registro na junta Comercial 



N.° 228 



Data do Registro na ). Com. 
3/8/61 



Inscrição no Imposto de Renda 
9600 



Fim a que se destina a certidão 



Para Hg^onnnrrencia P ublica - Ministério da Agricultura, 



Ressalvando o direito da Fazenda Nacional de/cobrar as dividas de respon- 
sabilidade do contribuinte acima identificado que ^ríharn a *2JtP]fé$^^ tend ° 
presente a petição por êle subscrita, de ordem do Impos- 
to de Renda de Passo Fundo, 

CERTIFICO que, em nome do requerente, até a presente data, não existe, em aber- 
to, débito do imposto de renda, dos adicionais instituídos pela Lei n.o 1.474, de 26 de 
novembro de 1951, revigorada pela Lei n. 2.973, de 26 de novembro de 1956. 




NOTA IMPORTANTE: QUALQUER RASURA TORNARA NULO ESTE DOCUMENTO 



R. 50.034 



AJuPANca w rio mãm 10 SPL 




23 4* narçt át 1.965 



Of ,n* 06 

Chafa áa Ajuáancia d» RU Grand» át Sul 
Unta. 3nr. Garanta áa Caixa Kcanamioa áa Gatólia Var^a» . 
Liberaçãt cauçãt ( stlieita ) 



Ura*. Sar. Garanta 

Pala pratanta «aliei ta~vaa libaraçãa áa caucia át 
Gr$ 500.000 ( QUINHENTOS MIL GHJZEIROS ) K» 03, áapaaitaáa pai» - 
Stohtr Santa Taniul, a* 22 áa marçt át ctrrtatt ant, ctnfarna axj. 
gtncia oantida nt Edital át t jarnal "A VOZ DA S2RRA» át 7 át max 
Qt dt ctrrtntt ant, áa Ctnctrrtncia Administrativa nt Ptind Ntntai* 

2) Aprtveitt a tptrtunidadt para aprts^ntar mtua 
prtUattt dt «lavada astista t alta cansidaraçãa. 




Jtat Lapan Vali asa 

Chafs da Ajudi-nci* a.t RG3. 



IH 



Sananduva, 22 de março de 1.965 



Snr. João Lopes Velloso 
Chefe c<a Ajudancia do E.G.S. 
Tape.jára (Charrua) P.G-S. 




Presado Senhor 



Conunico-vos que recebemos vosso Ofício H2 4, de 
8 de março de 1965, no qual nos comunica a Concorrência Adminis- 
trativa, que se realizará na Sede dessa Ajudancia, sobre a expl© 
ração de 3.000 pinheiros da área do Posto Indígena Nonoai. 

2) Nossa Firma, dado ao volume da proposta da con 
corrência, não se acha presentemente, em condições económicas de 
concorrer a referida concorrência. 

3) Agradecemos nesta oportunidade, a lembrança e 
confiança que foi despensada a nossa Firma. 



A t en c i o s amen t e 



té 

Irmãos /ranzzot^ 




:**«ccji h e v o a(o)^^*afeÉ^âL i _f i rma(s )S~ 

assinaladas ccfrm a Hexa --, saac» c i ue 
uso. Dou 

Em teste munhcfe^fc^fcla verdade, 
banana 





Banco do Brasíi» & a 



Chapecó (SC ) , 22 de março . de. 



REP.- 226 - DEpftSTTOS ESPEC" 



Heralnlo Tlftfffotti .&:.QiM*-lAúÈL*a Cot 

Sr. João Lopes JTeloso,.. P£e.s ......Cgmlssj 

, ria p^K^-f rir, QÕtitH i^n r\ ft , Pnn t ti ff fl íTl 




;a fc©is»&*i£&oXdó7 
o dè>éor£wl^MÍLa 
aos índios -Charrua,- RS 



RECEBIMENTO 



Comunicamos-lhe que, a CRÉDITO de sua conta em referência. 



rec 



abemos de _ .(QUINHENTOS MIL CRUZEIROS l-x.-x-.x-X-X-Xr.XrX.-X- 

(QQirÍ3Í^QS.!^lLK-.fí^tóiM53i:V Wd«'biÍK> <W 'prpprio, 



a quantia de., 
-x-x-x-x-x-x-x.-x-x-x-x-x-x-x-^ 



para constituição, de. fundo à . disposição do Sr. João. Lopes Veloso-,. .- 
Presidente da Cohísspo de Concorrência de venda de pinheiros per- 
tencentes ao Serviço de Proteção aos índios, em Charrtua (RS).- 



o selo loi pago por Verba Especial 



Moil. 01/SG- I 





OF/Q4/65 



23 *** d< * !9$5 



Chefe da AJvâmieia do Rio Grand» do Sul 

Hm, Sr. Goronto do Bane* do Brasil - CH\PBCO-Sta. Catarim 
(Liber s"í> do Caução) solicita. 



Ilao. Sr. Gernte: 

Polo presente ******** mmrnU d. Cauca, d. Cr5 500.000 (QUINHEN- 
TOS MIL Mm*»)* * 560046, depositado pola Firoa HBMtim TIS & CIA. LTDA. 
para constituição d. fundo . c^corr.ncia d. venda do pintei»» ******** ao Sor. 
Ttç. do Proteção aos bit** mUwfc •* data do 22 do corronto na Sod. do Posto / 
bifo* "Paulino do Alneida" , ****** de Charrua, Município de Tirara. 

A solicitação o» «preço, ^rond-so U *m do tor sido a referíd. Fina aci 
m a.ncionada desclassifieada na Concorrência, por falta 4» ******* * «3o doeu 

icontos oxigidos rolo Edital. 

Nada tais havendo a tratar no MM**, ap-.veito a oi -ortuiidade, para apre- 
sentarmos os protestos de «inha alta estima o distinta **&***** 




João Lones Veloso 
Prés. da Coaissão de Cancorreneii Ada. 



HHHHMI 



3 * ^7 Q a 





■CONTRATO PS COMPRA * YENPi- 
OONTRaTO psrticwlftT i» etmira »4»Blatt pinhti- 
rta qw tntrt *i faiata, it um lai», o»»»,*»ai»i»r, § S»rri<}» i» Prat* 
$fct a«» Iniit» - Ajuiancia ia Rit Grand» i» 3ul, o«n Slit prtviséria- 
ae Ptstt Iali^aa Tifilin» it AlBaiia,aa Diatritt it Charria, lunici— 
pi» it Tapaij&ra, íiataâ» it Ri» íírsinit it Sul, rtprtetntaia watt ita- 
ptl» Oh»f» da :.justuaci.t At Ri» -rmiâ» á • Sul - Sar. J»a» Ltpta Vtll»- 
it Oliftira, • a Otaianat otrwtituiic p»l»a Sara* J»a» Upt» V»1U 
»$ i» Qlivtira, Prtftiitntaí Unrimlit > id*»T»ya Rtirigttt* Vtlltat.Vji 
gal • firtiita Tt isaira, Vagai, tua» it actrit o»a a OSDBK » SSRVIÇO, 
ác 1j it ibwtârf i« IWft» txptàiia • aaaina&a itlt ília». Sar. Hajtr 
Afia* ar - liuiz Vinhas ^«tíi, SâiattX iaquti» Sarriça • it tutrt lai» 9 
otnt otmfradtra, a ttaotitra ia Oancarraaoia AiainiatraíiTa jrtatviia 
jala Ttaàtitr, ctafanaa EBilai puulioaiw at Jtrnal f, A Vis ia 3trra tt ,- 
«a 7 àa Siarçt it 1961), ia oiiait ét iártchim, ntett Satait, a Firaa— - 
JtlIIO WSã a&a^âROTTQ t cta Sidt m ciiatit i» Paaa» Funit, Estai* ê» 
Ri» Graait i» Sul, rtprtttntait ntata itt ptlt Sar* Julit Rtaitr Gaa- 
partttt, braailair», caaait, iaiuatrialista, rtaiitxitt t itaiciliait- 
aa ittaaa oiiai». O rtnititr na qualidai» it 3«nh»r l»gftiat p»aauii»r, 
livra t ia s»»baraçai» i» quatauiJtr «nua tu iiTiiaa juiiciaia, it TRÊS 
MIL (3*000) pinhtirto, ca» iiaaatra él» 0,48 (nuartnta t titt) otntiai 
trta para uiaa, aiiiáa aã» i»aaroaia», tâáas ltoalisaita lia £HEA DO POjà 
TO INDÍGENA UB NONOAI, aituait it Munioipit it mtiimt na», Jiiatait ia~ 
Rit Graadt it Sul, t aaaia otat ptaaui, »s ior.critas pinhsirta tia pt- 
lt prtstntt oantrSta t na atlhtr firma i» iirtitt, vtnit-lt», *»aa it— 
fatt t aa vtriaéa vanàiit ta t»ti, á ctupraitra, Piraa Piraa Julit Rtai- 
tr Oaapartttt, atiiantt as clatieulaa t ctiiiiQtta atguintta: 

• é i 1 ) 





PBBfólHA) - A Firma camprad»ra dar/rá iniciar a ratirada áta pinhal 
ra», dantr» da pra*» A» smlM» (15) dia», a cantar àtata data} 
SfiGOMDA) - O praia para a ratirada da» tras mil (3.000) pinheira» • 
abjSt» át praaant» cantrÊt», cará na mixlm» da trinta a »ai» (36) - 

mana» a cantar, também, d«ata data; — 

TSUCJIHA) - O pragi ajusUd» i d» acarda cam a prt pasta fait» pala 
Firma campradarm, naquala oano»rr»ncia ADMINI^TIVA, atra da Cr$- 
2D.000 (fOfli MIL MttttM) pâr unidaia da pinha ira» da carta, apr* 
▼altaral, cam a diamafcra da 0,48 (CUAftMA I OITO) eaatimatra» para 
cima, mádida» na altura uaual ôa tranca da árvara, •i*tttand» naata 
ata » oampradara diratamartta a Cbtfia da Ajudancia a» Hia Granda #* 
da ^ul, da Jarviç» da irataça» tas índia», pâr iatarmadi» i» Chaqua 
Kt i y 6 V^'V amatid» nantrm a banca da Braiiil Aginoia da • 

cidadã da Gatuli» Varrçi», nâsta E«tad», a pafvmanta da pssrcala car» 
raapanávnta a 40 % (Quaranta P»r cvnt») a» Talar 0é& «a» trl» — 
mil (3.000) pinhaira», davanda as pagamanta» eub»aquant»» «aram pra 
cabida» dantr» da prar.a astipulad» pala prasante cantráta. JJARTA)» 
A Firma canpradara fica oam a abrigara» da raplantia aa ba»a d» (3) 
tri» imada» par cada &rvara nua fâr abatida, fioanla sujeita a fi»- 
oalisaa». ema »ará afatuada p»r funcianária» credêac ia da» pala «• 
Ajuda/icia da H.O.S., da n«nriee da TVatacãe »a» índia»; QtfilITA) # 
A Firma campradara aera re«p»n»avel p»r qualquer dan», qua am tÍx 
tuda da execuoã» da» trabalhar da ra tirada da» pinheira», fâr caa 
■ad» a terceira», nãa «6 a prapriadada cam» a pa»»»»; SSXTA)- 0» 
diversea trabalha» a de^peea» ce;.s*quent*a da retirada da» plnh»i 
ra» cerrerSe par cei.a exclusiva da Pinu o#r;pradora, nae cab»n- 
da ãiiua algum a» Carriça d* -retese aa» Ljliea; — TI^A)- i Firma 
cempradera »a abrira, ;»r ai a »au» prepeate», a reepeitar tâda» 
aa ardan» amauada» da ^erviçe d* ireUe>a aaa íi;dia» a da I«»gi«- 

(2) 




3~ ^OA 




laçãt que t regai OITAVA)- A Firma cempí/adera fioa desdo já investi 
ia nos seguintes direitas: a)- Livra acauãs a a imo vai, M laoal ojí 
de ot enoentrsu a* Srvorrs ▼•ndi^m-s V»)- Abrir corredores, «atraias 
au outras vias d« acenue, paru -*/..rtraçãe aas tíras; o)- lUilirar ár- 
fmt que nãe gajan da lei, p*ra cai ntmir eptnl«$re©, pente*, penti 
Ihaas negceanárioa »e d««a> ;Velviui*r<te àau aparaçitf. de oírte a extra, 
çãe dos yme&stltl ve rHdes, independente da irídeni^firtãe au autraa » 
pajsan*iit«j; d)- Conservar ne imóvel animais, maquinarias, * demais - 
pertenças nescesfs~jarie*i a extr*içãe I induntriali sacão da» pinheires- 
ped*iáe a Firma cempredera, finde a praso contratual, retirar aa afíi 
maia « maquináries da aua propriedade, fioande porem, para a Serviço 
da irataçSa aeu índios, aa edificações, cercados, petn ires a decaia 
benf'i5 t*~inR "uv fiwr n* t rrene da áraa Indígena» NONA)- ' Firma - 
compradora poderá usar, gaiHMÍ a livrsm-snts áispér cama seus ou a fi- 
ca senda aa pinheiras ebjítes dente contrato, premeten a a vei.dede- 
ra fazer este venda bea, fime a valiosa a isenta da dúvidas: DSOIUA 
--ara aplicada • multa da CM 600.000 (í;U IWBSWUn KIL Cl U2i;iR05) t pêr 
inf ração a qualquer daa clausulas centra tuai», debraide-ae eota mul- 
ta em caaa de reincidência; "1*01111 MBIKA)- A r.ciuaa do contrate 
eaa a oensequeute perda da plena direita da a cã o au interpelação ju 
dioial ter$ lugar quando; a)- A Pinna cempradera falir, entrar em - 
cancerd^ta au se dibi elvwr ; b)- tranBf«rir no aau toda au em par- 
te o oertrate *.*m previa anvènoiB da Ohefia da i-.1udancia da R«G#S|, 
da ItfHff de - reteQíi» aos indiaa; c}- "a verificar a não cumpri— 
manU de qualquer dac oeníUçées do precsnt* contrato; D„Cjy.\ '«GU!!- 
DA)- & faoultade a ".judancia de í?.0-.C5 . do ' arvire de . reteção aoa - 
Índio» alt.rar, aditar ou reinoièir o contrate para extravia d*a pi 
nheirea ae que trata, e te contrate, qutr por notificação de ordem - 
Administrativa qner por medida de ordem económica, sempre que acer- 




( 3 ) 




Em X testemunho 

Getúlio Vargas 



da verdade . - 
3 de lésí 





■„, ..,tê 0.'. VfíBiS 

<► S ib.st. tio K.b»ttáo 

ULIO VARQA 



FIRMA NO 
TABELIÃO MARQtTíflfl 
B. VOL. DA PÁTRIA, ií» 

PALEGRE 



Reconheço verdadeira!. 



l.-^i testemunho 



T 



; da verdade. 



ôatúlio Vargas, ^d.-to.ítt^.^l^ 




TAOTUaO MARQTJSft 
S. VOU DA PATRIA, »' 

PALEGRE 



J. 




rtr ma <Uu «.-.»<»*» ptt1«t«P n ttfunli w» tarjar, %U OataUa i ffir- 
Tau caajjraiara Air*iU a pr»o«««Mí cai tr* • r^nriç» i« r»U?2» *aa - 
Uâim RttW IWWtòfltjJh I i'ir«m mgimiam nai.tara /»• laetl tra 
balUa ub» mjjr»Mlllmli y áWU^Wnti BV*éél ffltf»* ooí* qi*y. s. fieoali* 
a*q5a ia nwtrfW iWI »- ilií^ktari ■Wtt • ; '*r*a oaapraát 

ra t a oritaria Aa Chafla Aa ijut$ltBÍa *a *JÍM • » *• ' : ar?iça ia i rata- 
ç2» ai>» tftiita a »a r, n«s\ wr, «ai* tara a*ia rii«ariiçaa, í^itrá ií.ata - 
lar turrar Ua iasttf li " Utt Loiigfcui Kt;*a*i, pai*iii* r*tirà 

la wauia fií.**r • pr*r«» t* certrata; WSCI.M SCIMtt)- > l itltl ^ faN 
Nbu ifcjftt *• jmmtti* tflgMlt Pt plrihatlIM) rttn#4 w |lr i/*#i-lit3, 
auj» »xtr*?S* 4 ^riaritar *: .'<'• ••' " ^*>- '= *xtr*Pfc« iw tr«* sil - 
(3.000) Mr.haira» tí ^tta ttftt» c«ír,Vt, rjrT* f atai; *..<? jirazt ia - 
trinta » (36) *áaa», « partir ia» te iat : WS t. ~*. • }*a- 
?a «atraiUfií yam a -apa^iiU «fc» isr«:t4.çaas tu ha*çna,.tat e«r* (*i 6- 
*ps 6 aan#», ■ i»rtir a» ««nlnatnra iaat» cantrata, aaoia âa** JfWÉt 
çiaa ia ipual ralar 30 $ ( trint* pâr oaota ) it nlâr tatal; 7Xm 
CITAVA) - a« «-a&paaae aarra«;>anl*nta8 aa ii*;>aeta ia atla praparoia— 
uai itTiia «abra a ralir «a praaanta oaatréta, carrsraa pâr 'rimta - 
ia ? ír*a llfUliia ( krl» 52* | 3* ia* naraaa Garcia ia ^crtta »■ - 
45.421, ia 12 • Z - 59 )j OilCIMa Ií0iá4) - ?ioa» int#gr*aia a» itmaia 
caaatnaa», ?ar 7»ntnra, aalnaar «acta eantrvta, ae aju «aorta» ia £ 
iital i» caacarraocia IjilMliUlU !• aciiaa raftrlia; £, ;âr ullW i 
junta* a oantrutaiaa auain*^ • ;r*esajuta w tria víai , ia tptfl Uâr, 
oa praaanQa 4ao taat#inujah»« abaixa a^rinaiaaS 

|}rfWBta ia.R.O.?. te Mil WÊHJgtÊ 1 .9<Çg 





aft da ; jiU*iH;ia áa - ?r*»ii«aU 
dia biliar Cjt» «afasta 7 - "♦'irra 



Ui>&a. 




1& Taatasonha 



/ 



Banco do Brasil s. a. 




RECEBEMOS 



do Sr 



REC I B O 




a impor tânc ia de...Yiate...a...q«a,to...a413ioãa r .â» orua*tro* -»x»x^x*x««x 

B^a^MeM55..t,M. 

para crédito de sua. conta de DEPÓSITOS SEM XUlOIZ JUROS. 

c r $ 24.000.000 



O sêlo devido foi pago 
por verba Especial. 



BANCO DO BRASIL S . A 



Mod. 07/07 




M 430021) 





MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 




r~ N.°.ú/... 

Recebi do Snr 

r ...^' t %át^.T'..<i& "Ç*. & , 

a quantia de Cr$ &^.i^^»Õ'^P... L^}^i^„.Jêi^^^S"'^^2m 

v-^L;:^^.....iá^.„.^:^^k^J 

proveniente dóL ^rtâ ; &fh^....jcfe . OÉCL "'3* 0+0 ' 

importância que será lançada no livro "Caixa" deste Posto. 

Posto Indígena te&sfâ*^^ de 19&S" 



ISENTO DE SELO. DE ACORDO 
COM ART. 34 DO DECRETO N.» 
5 484. DE 27 DE JUNHO DE 1928 





.- ''En c a rr e g ado 



MINISTÉRIO DÁ AGRICULTORA 
SERVIÇO DE JTí0 r 'K0£O AOS ÍNDIOS 
AJlDAu CIft DO RIO fc t /HDB DO SUL 

Of.N£ 08 fc^ 25 *• març» êt 1.965 

D» Ene. la A judicia Ét RU Gr-nás c« Sul 
At 3nr. Ktt« *t P»«t# Indiana Ntnsai 
Aaaundt: 0«muflica*ãa ( Faz ) 

Pura *e í!«vi<d«? fino, renota-vsa, afifo, a* 
Urcsir&a fim é» Qantratt á« Ownpra • V<*náa t a ata da C«nc»rrSji 
oia Administrativa, raaptotivamnnU, rt&lifiaáo na Saaa d#*ta Aju- 
dareia, rolativ» a twiaU 3.000 { trt* mil } pUàftiraf da ar«a 
dussa Faina, * Pirai Julia Kaniar (Wptrstt 

Z) Silicits tanta Admiiiit-trerSi» pratt4ar a 
cantada e «lareacãc das tfa f&riàac pinhaira* a vntrt.{Vi.-l«r at San- 
xiher acima citatía, ahd are <? rida tv elftrií«ulai* O.r.trft*. 

3) Apr a va i ta a opartunidada para sprasantar 
m*ua ppataataa da alta antima • tltfWia ntaaiaaraÇaa* 




Of. N$ 09 de 6/V65 - Ajd. RGS 
Processo KA - 101 0081+1/65 

Snr. Chefe da 7a. IR 

Remeto, para os devidos fins, o Processo KA-IOI-OO8I4.I/65, 
referente a Cone orrência Administra tiva realisada na Ex-Aju- 
dãncia do Rio Grande do Sul, da venda de 3. 000 pinheiros a f ir 
ma vencedora - Julio Raniere Gaspap o to. 



Em, 6 de Setembro de I965. 





MINISTÉRIO DA ACFRIOT1LTTIRA 
Serviço de Proteção aos índios 

c& mv rr. v:,:?Fro if^2BNa .nq_ioo 

O Diretor do serviço Ag ProteçRo aos índios, no iiso das 
at rítmicas nue lhe confere o lei vigente, 

CKHHUJHHANDO 9 disposto no art. 1°, ItatJ e. , do Regimen- 
to do s.r.I., aprovado r>elo Decreto no 52 550. de 11 de outubro 
de 1 %3, 

V ?. X 8 9 N A XiWWlir de índios, V. QOl -14R ALÍSIO 
in OiHVmfO, Chefe da ?r. Insr>atorta Reelonnl, OOB nade em Oarl- 
tlba, "Wstndo do Pararxf, para, em ooniaaão ■ sor do3ignada polo 
referido 'Jhere, proceder n vendo ou industrialização de cadeiras 
dos :>:»stc3 Indígenas subordinados a mesma I.H., mclnsive resi- 
nar os respectivos contratos e demais expedientes necessários, 
obedecidas as normas e exigências estabelecidas no Regimento do 
Departamento de Recursos Naturais Renováveis, pelo Decreto n° 
59 142, de 10 às 3«te*bro de 1 96: I e o Ofeigo de rentabilidade 

da Paião. 

Da-oe ciência e compra- se 

Brasília, ni de ftflftffto de 1 3>4 
(a) 

Mia toh a^ r^ ris , 

Oap Av J.utTHi^in^p N^es 
Pretor do S.P.I. 





ASS/BP 
08/ 



ministério da /ijriculture 
SERVIÇO DE PROTEÇiS AOS ÍNDIOS ^ 1 

7a. Inapetoria ^e&ional Curitiba, t J r. 




Qf. n^ 54 'ml 18 de fevereiro de 1^65 

Do Chefe da 7a. inapetoria ^e^onal do ii.P.I. 

áo ^r. Cnefe da Agência do Departamento de Secura oa i.rturais Kenovávei: 



no Barana 

Assunto colaboraçp.o de funcionário (ooiicitaJ 

Sr. Chefe. 

Considerando que face a autorização ae ->r. Diretor do serviço 
cie Protejo aos índios farei instalar na ^ede deata i.R. nesta Capital, 
Comasco de Concorrência ueatinaca ao julgamento de Concorrência fdblica 
que realizarei para a venda dc saaaafraz da área indígena do *ôsto Indí- 
gena "Duque dt Caxias , uituauo no ^auado de Canta Caoarina e, outrossim 
considerando que da referida Comissão dev*?rá fazer parte um funcionário 
do Departumenuo dc decursos suturais Keuovávois, tcauo a honra de solici- 
tar a digna colaboração dfl 7. Ca. no sentido ae extenaer a indicação do 
3r. ITiLLD SJMPAIC a jji'cvívU«ò uuacwrãíicia, que será, euoSo por mim, oíi- 
cial.i nente, desi^ic.do para a*ewuro da supracitada Concorrência, 

^.radeceudo á p..'(.;sl;D:i.oaa cooperação de V.ua. para a concretiza* 
çâo do que ora lhe solicito, vaiho-iuc dêste ensejo para reiterai a V.iia. 
meus protestos de alie, e;-tJLúa e distinta consideração./ 



Alicio dê Carvalho 
Chefe da Inspetoria 



Ministério da Agrio-ilt ura 

7b • m t r t 07 íia iri ;í;iomal 



POHTATITA NO 5 de 17 Tf: BBVBKK1W BB lfpfl 
d€ Prote^"» índice, no uao ftc Ml ■f*ltaj&gftO#i 

r b o i v ií imuwir «ara»! too rm m (tf 

HfcBA BSA8TE»! fljjlltl do iToteoao aos índios, «lasse B, .nível 6, aB- 
«rjnjS BAWOB, Mpot* dô PWt«çtc t*os índios, classe 1>, nível Ô 9 TT^ 
T/) SA;fi\*XO, ^r.rdr., a.l«**o A, n<vel 8, os dois ^rlroelros de lotaçffo 
do íiervioo êã Wwt«flfo aoo índios, oora cxereíeio n«stn Innoetoria a 
o &tlft*i lotado no Ifcr^a^ta 'nor.t o do Xec<!r<*oo >T't«tmis BonovaVeis, / 
«M exeroício M *cenol«' do referido orgffo, nm Curitiba, tíst.^do do 
""eraná, para 1 ^residência do primeiro, oon*t it*ilroín a iórriseão 
de Oo&0«Têx»U Adnínlntratlva, para a vertia de S.OOOÍCinoo mil) *e 
tros ar&ieQI do madeira - sapsafros da «troa flo l-orto IrMwm* Ptt - 
r-n* .t;- cilXXiS*, O fto /<un!o£pio de IM.r4<«a ? Rsted o do -anta Ga 

taríns» 

9&»tt oliv.ioia o Qílifloríí-ac 
unriti^, 17 de fow-oiro do 1966 



' 7 1 3," ? V - âS-va lho 





BDIT AL • 
OONOOHRÊNCIA A3MENI STRATIVA 
Oom hase na deterrainaoSo do ar. Diretor do Serviço de ^otecSo m 
expressa na Ordem de serviço n<UOO de 24/8/54 pelo presente, torno publico 
r>ara conhecimento de Puem Interessar possa que, no decurso de lB(qulnze) / 
dias, contados da data da publicação do presente Bdital, floa, até às 17 / 
(dezassete) horas do ultimo dia, aherta a concorrência Administrativa ,nuen. 
do serão recehidas propostas para alienação de: 6.000(oinoo mil) metros de 
madeira - sassafraz- cortados tipo lenha. 2) - A madeira, ctojeto do presen, 
te Edital 6 pertencente ao Patrimônio Indígena, no Posto Indígena WOT / 
m OAXIAS-, títiniolnlo de rbirame, SetedO do Santa Oatarina. 
As propoetss rlevc-rão sor entregues na ílede da 7a. ns>etoria, sita à rua 
Khano n er*ira, 259 em 0<iritlba, datado do ^araná, em envelopes fechados e 
lacrados, em 8 (tres) vias, sendo a original, devidamente solada e eom fir- 
ma reconhecida, indicando o >rcço em algarismos, por extenso, e por unidade 
metro na forma acima indicada, fixando-os em Orfc.1.000 (hum mil cruzeiros 
o preço hásioo-rilnliao por metro. 
3) - Os Interessados ficam ohrigados a: 

») - Provar sua idoneidade financeira, com atestado na asado oor 
Banco da reclSo onde está localizado o i^osto, ou de Municí- 
pios olroirfV' 

h) - Fazer oaução de Orfi 100.000 (cem mil ordeiros) na Oi ixa Hco- 
nomica ^odorai em Ouritlba, antes do encerramento do concor- 
rência, caiioBo esta ~ue só" será* levantai denols de aprovada 
a concorrência oela Chefia dB I.B.7. e aasinauo o respectivo 
contrato; 

o) - Anrosentar tittilo de Kleitor e provar que votou nas últltaas 
eleiçBes; 

d) - '^rova de n iitapSo de todon os irnostos, Federais, Estaduais 

e rmlolpals; 

e) - Vova de nultno&o de imposto de Henda; 

f ) - 'rova de qiltaçfio com o serviço militar. 

4) - somente, serão consideradas as prooostas n-ie contiverem os seguintes 
oondicoes mínimas de pagamento: 




a) - 40^ (onarmta ->or cento) do valor total da )ronostH/ 
ato da assinat<ira do contrato; 
- restante do pagam-.nto no prazo máximo (te 180 (oento^e 

oitenta) dias. 

5) - o licitante gabador o*rignr-se-á a ac*W a let-.islaçao e normas 
de trabalho do r,.T'.T. # das prioridades à mão do ohra do Índio e a «fa- 
tiar o reolantlo, na *ase a 3x1, da nesma essência florestal oa de ou- 
tra adaptada à região. 

6) - as nronostan serão abertas às 15 (quinze) horas do primeiro cila 
utll, se^ilnte, aos 15 (quinze) da P^licaqão deste .ditai, na Sede da 
I.R.7, no endereco já citado, perante a Corlssao para esto fim designa- 
da, e na s n-a de todos os interessados, devidamente credenciados, 
devendo cada concorrente, na ato de aDcrt-ira das nropostnn, a fazer / 
-vrova das exigências contidas no item 3 (tres). 

•>) - n vencedor da concorrência ooriga-se a retirar o material em liei- 
tacSo no irazo máximo de 2 (dois) anos, prorrogável por -im ano, sovada 
a absoluta imnosslMlidade .atlmaoao no primeiro prazo, devendo correr 
*>or sna conta todas as despesas oonsentjentes desta operação. 

7 de <J^tn 



OnritiHR./L kTMH^U^O _ ao 1955 

Tlisio de Carvalho 
Ohofe da Inspetorio 




CfCBSCPBBB CfOM O ORICTTAL 



JCEOTÃL » Á KftÇgQ * TB BLUMENAU- BffTADO BB Q&mA QA^ãBlM 
BDIClO DO DIA 23 /0&£j> 



Edital 

Concorrência Administrativa 

Com base na determinação do Sr. Diretor do Serviço de 
Proteção aos índios, expressa na Ordem de Serviço nr. 100 de 
24-8-64 pelo presente, torno público para conhecimento de quem 
interessar possa que, no decurso de 15 (quinze) dias, contados 
da data da publicação do presente Edital, fica, até às 17 <de- 
zessete) horas do último dia, aberta a concorrência Adminis- 
trativa quando serão recebidas propostas para alienação de: 
5 000 (cinco mil) metros de madeira - sassafraz - cortados 
tipo lenha 2 ) - A madeira, objeto do presente Edital é 
pertencente ao Patrimônio Indígena, no Pôsto Indigena "DU- 
QUE DE CAXIAS", município de Ibirama. Estado de Santa 
Catarina. 

As propostas deverão ser entregues na Séde da 7a. Inspe- 
toria sita à rua Ébano Pereira. 269 em Curitiba. Estado do 
Paraná em envelopes fechados e lacrados, em 3 (três) vias, 
sendo a original, devidamente selada e com firma reconheci- 
da indicando o preço em algarismos, por extenso, e por uni- 
dade metro na forma acima indicada, fixando-os em Cr$ 1.000 
(hum mil cruzeiros) o preço básico-mmimo por metrp. , 
3) — Os interessados ficam obrigados a: 

a) — Provar sua idoneidade financeira, com atestado pas- 

sado por Banco da região onde está localizado o Pôs- 
to, ou de Municípios circunvizinhos; 

- rfp rrS 100 000 <cem mil cruzeiros) na 

b) "SE S££%£ em Curitiba, antes do en- 

ceramento da concorrência, caução esta que sô se- 
iTantada depois de aprovada a concorrência pela 
Chefia da I.R.7. e assinado o respectivo contrato; 
O _ Assentar título de Eleitor e provar que votou nas 

últimas eleições: vmíto.\b 

d) _ Prova de quitação de todos os impostos, Pede.a.s, 

Estaduais e Municipais; 

e) _ Prova de quitação de imposto de Renda: 
n _ Prova de quitação com o serviço militar. 

« JflJ£ -ão consideradas as propostas que contive- 

rem as seguintes t^ffffgS SCSSí da propôs- 

a ) _ 40% (quarenta por cento) nu 

ta, no ato da assinatura do contrato: 

b) _ O restante do pagamento no prazo máxuno de 180 

(cento e oitenta) dias. 
., - O i citante ganhador obrigar-se-á a aceitar a legislação 
1 LJLllio do S P I.. das prioridades a mão de 
e normas de trabalho ao c.e.i.. mesma 
obra do índio e a efctuar «plantio, na base a 3x1, ci a mesma 
essência florestal ou de outra adaptada a região. 
6 _! As propostas serão abertas às 15 «quinze) horas do pr - 
J^^J.™ ws 15 (quinze) da publicação deste 

Edital, na. Séde da I.R.7., no endereço já citado, perante a Co- 
missão para este fim designada, e na presença de todos os in- 
teressados, devidamente credenciados, devendo cada concorren- 
te, na ata de abertura das propostas, a fazer prova das exi- 
gências contidas no item 3 (três). 

7) — O vencedor da concorrência obriga-se a retirar o ma- 
terial em licitação no prazo máximo de 2 (dois) anos, prorro- 
gável por um ano, provada a absoluta impossibilidade ultima- 
ção no primeiro prazo, devendo correr por sua conta todas as 
despesas consequentes desta operação. 
Curitiba, 18 de fevereiro de 1965. 

ALÍSIO DE CARVALHO - Chefe da Inspetoria 



JORNAL * A NAÇâO " de Blumenau, Estado de S 

PRORROGAÇÃO DE CONCORRÊNCIA H3MINI íàTRAI I VA 
EDIÇÃO DE 04-03-1965 



tf 1 * 



JORNAL ■ A NAÇKO * de Blumenau, Kstado de Santa Catarina 



PRORROGA ÇffO TE CONOORR&ICIA AEJfTNIírmTVA 



TÍUICSO UB 04-0o-19Sb 




Ministério da Agricnlt^ra 

sttrvtoo de pnorsgio aos iírjroí: 

7a. Tnsp-toria Regional 



Por motivo (te forca maior, floa adiada para o dia U>(doze) 
do mês corrente, a Ooncorrcnoia administrativa para venda de 6.000( 
cinco mil) metros cúbicos do madeira - saBsafraz - pertencente ao Pj 
trimônio Tnflf«ena do Posto Indiana * DtQUB CAXIAS*, situado no/ 
Município de Ibirama, Betado de Banta Catarina. 

A presente Concorrência Administrativa, foi publicada no 
Jornal ■ A Nao8o* de Blumenau, noa dias ;í3-í24 o 25 do mês próximo / 
passado. 

Curitiba, 04 de Março de 1965 



À8s. aHSIo dV^rvalBcT 
Obefe rta Inspetoria 



CONF^HK COM O ORIGINAL 

/ivãlÃÍ no" de~í>ouz8 
Aux. de Portnria nível 





Curitiba -Pr. 

Of # N°l H de raarço de 1965 

Chefe da Th. In****** Begional do Berttoo de Prjteç go^a os 
Sr. Gerente da Oaixa Koonôraioa Federal do Paraná- »r atrlz 
: Edital ôe Concorrência Administrativa ( Beraete) 

Sr. Gereatei 

Encaminho ■ 7.3a., para M davidoc flaa, c**a 
Hr> Edital de OonooOT-^ia âft«S3Íl*l»U^I, P«« * w*» d<s 
5.000(01^C" MU) metros de madeira- Ra^BafiWi 30 PÕ^to Tndi 
cena - AM de Oaxias* Minlofolo de *«t**o M San 

ta Catarino, unidade do Servido Oi Proteção aos índice, ju- 
ri3dtcionado à osta .ttegionai. 

Informo a V.Sa., ao ensejo do conformidade com 
a cnndicSo Be. (segunda) do aditai •■ api^eço, devora* o propj> 
nente depositar uma oaucSo, nessa A*enola, no montante de / 
Or$ 100.000( CEM MIL OTOM**), h *t*l BO* sura* liberada me 
diante expediente remetido a essa Oaixa, pela Ohefla desta 
Baglooal* 

Aproveito a oport .tildado, para apresentar a V. 
3a., os a»* elevados prestos le elevada estima e distin- 
ta oomideraoSo. ~* 

IiÍIbío Sã Carvalho y 

Ohefe da Xnspetorla 




pe ar <MTttff9 




«SOM * — • - - — • 

a*. », M . » ft. «? — noW * *^'' rt ' / 

^,.^0 » 4— »• *» 4tW *". ' 

ta «u*. ft. «*««-° *» *• ta ^ tSrt * 40 ' 






áOSÉ BENTO MAHQU11 
ia» TABELIÃO 



cartC. io nl dota. 

Catítíb 



o 
este 



A presente htocôpia ê reproduçS 
Hei do o' cumtnto apresentado nest 




2 

Nesta data foi efetuado o Deposito de Cr* l*©*eo«, 
( cem »il cruzeiros), pela Jirma - MAX WEISE", para deposito na 
sua c/c n« 909 "A" dep. Caucionados à favor da 7» Inspetoria 
Rejional do Serviço de Proteção aos índios.- 

Pela » CAIXA ECONÓMICA »ED EHAL DO XMBAJSX"* 



Curitiba» 12 de março de 1.96fe-_*- 

Mário, San t» Anna .uôbo 
Chefe da Carteira cie De ptf eitos 



Lav. 




PROPOiiTA PARA AQUIuICÂQ HE iIaDLIRa DL oASSAFRAZ. Da AREA 
DQ POSTO IKElGSiU " SUGUE DL CAXIAS» 

infra assinado, MAX HEISE, brasilèèro, ca£ 
do, industrial, residente e domiciliado na cidade de Ibirama, do Efl 
tado de Santa Catarina, tendo em vista o edital de CONCORRÊNCIA AJJ 
HINItiTRATIVA expedido pela Chefia da 7a. Inspetoria Regional do iiex 
viço de Proteção aos índios- Ministério da Agricultura, datado de 18 
de fevereiro do corrente ano e publicado no Jornal * A Nação", da ci 
dade de Blumenau, Estado de Santa Catarina, em suas ediÇSes de 23, 24 
e 25 do mesmo mês e ano, propoe-se adquirir cinco mil iaetri)s-5.00Qm.; 
de madeira de sassafraz, cortada tipo lenha, ao preço de hum mil e Trg 
zentos cruzeiros) (Cr3 1.300,) por metro, em pé, no mato, pertencente 
ao patrimônio do Põsto Indígena "Duque de Caxias", no distrito de Jo- 
sé Boiteux, do Município de Ibirama. 

proponente, atendendo as demais condições ins- 
critas no edital alàdido, prontifica-se efietuar o pagamento de quaren. 
ta por cento (40, o; do valor de sua proposta, no ato da iavratura do 
contrato respectivo, integralizando o pagamento nos cento e oitenta 
dias subsequentes, global ou parceladamente, a critério do serviço de 
Proteção aos índios. 

Obriga-oe, outrossim, o proponente, a aceitar a 
legislação e normas de trabalho do oerviço de Proteção aos índios, dan, 
do prioridade à mão de obra dos indígenas localizados naquele Pôsto, e 
bem assim, efetuar o replantio da mesma essência ou outra florestal, 
adaptável àquela região, da forma que o determinar o Serviço de Prot£ 
ção aos índios. Propoe-se, finalmente, extrair a madeira licita 
da no prazo estipulado de dois (2) anos, contados da assinatura do cem 
trato, optando pela prorrogação por mais um (1) ano, caso sobrevenha 
motivo importante que o impeça fazê-lo nos dois primeiros anos. 

Curitiba, em 11 de março de 1^65 
Ass, Llax wej.se 



CONFLRL COí^í ORIGINAL 



vi vai amo ae óouza-AUx. de "Portaria nível 7-Â 




DQ POSTO LÍDIMA » BUQUE DE CAXIAS 

infra assinado, -ÍAX WEItiEi, brasileiro, casa- 
do, industrial, residente e domiciliado na cidade de Ibiraraa, do &m 
tado de oanta Catarina, tendo em vista o edital de CONCORRÊNCIA á£ 
MIN1STRATIVA expedido pela Chefia da 7a. Inspetoria Regional do iier. 
viço de i^roteçfio aos índios- iiinistério da Apicultura, datado de 18 
de fevereiro do corrente ano e publicado no Jornal * A Nação*, da ci 
dade de Blumenau, Estado de imanta Catarina, em suas ediÇões de 23, 24 
e 25 do mesmo mês e ano, propõe-se adquirir cinco mil «etrès-5. JOCkn.j 
de madeira de sassafraz, cortada tipo lenha, ao prêç© de hum mil e Trâ 
zentos cruzeiros) (Cr3 1.300,) por metro, era pé, no mato, pertencente 
ao patrimônio do iôsto Indígena "Buque de Caxias", no distrito de Jo- 
sé Boiteux, do ainicípio de Ibiraraa. 

O proponente, atendendo as demais condições ins- 
critas no edital alàdido, prontifica-se efietuar o pagamento de quareu 
ta por cento (40,o) do valor de aua proposta, no ato da lavratura do 
contrato respectivo, inte^ralizando o pagamento nos cento e oitenta 
dias subsequentes, ^loual ou parceladamente, a critério do serviço de 
Proteção aos índios. 

Gbriga-se, outrossim, o proponente, a aceitar a 
legislação e normas de trabalho do £>ervi;o de Proteção aos índios, deu 
do prioridade a mão de obra dos indígenas localizados naquele ^ôsto, e 
bem assim, efetuar o re.pl anti o da mesma essência ou outra florestal, 
adaptável àquela região, da forma que o determinar o serviço de ^rot£ 
ção aos índios. rropoe-se, finalmente, extrair a madeira licita 
da no prazo estipulado de dois (2) anos, contados da assinatura do cem 
trato, optando pela prorrogação por mais um (1) ano, caso sobrevenha 
motivo importante que o impeça fazê-lo nos dois primeiros anos. 

Curitiba, em 11 de março de 1^65 



CQM7KRS GOLÍ QHIGIM 



vivaidmo ae oouzci-aux. de Cortaria nível 7-a. 




O infra assinado, JOC WEIú£, brasilèèro, caaa^r 
do, industriai, residente e domiciliado na cidade de Ibirama, do ^| 
tado de oanta Catarina, tendo em vista o edital de COnCaítRTiiClÀ 
tílNlSTRATIVA expedido pela Chefia da 7a. Inspetoria He^onal do iiex 
viço de iVoteçao aos Índice- uiniatério da Agricultura, datado de 18 
de fevereiro do corrente ano e publicado no Jornal * A Mação*, da ci 
dade de Blumenau, datado de i>anta Catarina, em suas ediÇoes de 22, 24 
e 25 do ineaao mês e ano, propoe-se . adquirir cinco mil netràa-ô.OGCtau; 
de madeira de sassafraz, cortada tipo lenha, ao preço de hum mil e Ti 
zentoa cruzeiros) (Cr3 1.3G0,; por metro, m pé, no mato, pertencente 
ao patrimônio do I 'dato Indígena "Duque de Caxiaa% no distrito de Jo- 
sé Boiteux, do ^-unicípio de loirama. 

proponente, atendendo Ha demais condiçoee ins- 
critas no edital aiàdido, prontifica-ae eietuar o pa^ataento de quarçn, 
ta por cento {4&M do valor de aua proposta, no ato d& lavratura do 
contrato respectivo, interdizendo o pagamento noa cento e oitenta 
dias aubaequentes, J.000I ou parceladamente, a critério do serviço de 
^roteçfio aos índios, 

Gbri&a-ae, outrocaim, o proponente, a aceit; r a 
legislação e normaa de trabalho do *ervi?o de Proteção aos Índios, dqj 
do prioridade à mSo de obra dos indígenas loctiizadoa naquele 1 òsto, . 
bem auaim, efetuar o repiantio da mesma essência ou outra florestal, 
adaptável àquela rt^So, na forma que o determinar o serviço de i^rotje 
çao aos Indioa. Propõe-ae, finalmente, extrair a madeira licita 
da no prazo eatipuladode dois C2> aios, coatados da assinatura do cq 
trato, optando peia prorrogação por mais um U> aio, caso sobrevenha 
motivo importante que o impeça fazê*lo noa dois primeiros anos, 

Curitiba, em U de março de 1*65 
Asa, tia* upj Sfi 

comua cou o osooBui* 

Vivaldino de ^ousr^ux. de cortaria nível 7*À 



NtatjrtéVit ha Acrlo^LtW 

■nçffiir.cj íjf, p:acrrágso ao,;- ictcb 

7» • l:i I t orlo * m ti BB* 1 

nal ; a «aqSo IMJMMBfigJatl 

Aoa iidK«£Xâ) di?íS do &i4d c*- WTQQ do fina Of taii 
aovwiwrto* © tanta c cfJicoílíJSe) , na « 3 ««if <in y «--# Uk9$etêrÍM x v>£ip 
nnl 4« Berrlçt do ftrot of»o XnniaH* no Bua *»Wio >er«>j.r«» n&3S9 y 
n» cidede fcé OuDntlTtft, Oajiltfcl do XstMbn do PereBa*, pr*ee3t«f I 

da Pvetaçffe fjM.-i Úft£t08 y nÍT?i 6~>>- PR8L£^ AlWlJSEU 3a BalttíílA B>^ 
!i)T., SMÚMot4i Ufi flbuifMfo dt« (^^or^H^vU» .-'>•!•.. " d ■".i«it3.VH f - e.c-:i<** / 

PjTOteqBe toa /rtdlOO» nÍTOl e-B - z^&SUlIti iâfikMffÔtí «» ^Sferfti íafll 8-A- 
ITAi/) Úi'?j'A.IO t 00 dolS áltiSM ■eafeORiftj 3l7(ftWgfc<N iMJfftl i •<udejji 

oí.r**o «dl) tattros onttwxi ~o > uxIa'.!** fttMtàma p>~v:.' nvtnO r»«-. -rts^a 
te Oopoa-rcboij» ^Kklaiatmtivsi, o-ijo axcxía;*;cí,1^c:>> •. regpaot&ni o- 
f*rU? foi. v. aos^ntai JSWpoeia éa&MI NaX ^UtfAl iVo.jo ofertais -por 
ijpl<ted#«- Orè 1 # 300( BUS UH. fí SBBH»W>*i aR<i&*L£*>ti); Uoadicoae c.« 
Tsmntoi 40^i ^AK.íiCA) por cento 1* v»j Vrr «'ictort de 5*000(niNOO iílL), 
rje < nb -j.tbicop :ío aderir» nssasfr 1 '*, no st o da aa»irii»t»ira do contra- 
to * 9f ptf&aaotOf j^UlUlilllItW no pWM de ISÔÍtiKHTO I gETSHTA ) dias, 
s cont«=r da «siaanator.» do oontrsi^j ■ w * jt; i i e~. >»••»: ai i ris deu» la oondj. 
tftoã prspoatai ao Nl&tal* Pela p ro y — t i foi ndj adi cada a 

— QoBúon$miM lft«toâ«t»ativ», r?*r«úr> o--ç*pftn?i«nt ementa notfÇl 
^m r l eear^rat>a?" a K-A«» d« ''a* Xrnpe^ffrta ,5r> ^-rvl^o da rrp 

t«qia im &àia% .*% Bua tesos PawttâPi -n^-ftv, í^- '.ri^.u^, datado do 
íarH^-t, r^va no yrovidôaclaj tia aa^lnat-.ra *0 PaWOtiViB oxitrato: A 
firma í-taX "^íl':T.? Apresentou a r,«N.sji:ite doo-jtcí-nfa j8«, a fl« da partlq» 
ya» M sfipsaamifi Concot-rlinoiíi iidelnlatralw: aoiao da amutfio da Or* 
100.0íkí(o;íI? MIL (Mjz l ;rKo:-i) t aaiM i«an8«loa Federal do ParanájOer 
tldS§on»íis*t3kÁr3 - ttrafettttra ! :a*tl«ii)fei da r. í imP»( ( Jo);0«rild8o noea- 
tita- ixatorla de Jíendao Katad'»ls(So) i-Jertiii^o negativa - Coletorla 
Fedeml de iDiraraa(fía); Oeutl dSc n«s^tlTB n«lBa- Delagaola Seccional 





do I«po«to de Benda; Atestado *s idoneidade do Ha no o Nacional do PjUfl 
Santa Oatarina S/A; TÍt do de eleitor na 8300» 4a. secoSo e OartifiojB 

do de Beasrvlssa, Ba, oMetorin do â^H»*^ 

3, pem cn.n:^----, n /Mj*%JbhsUtf cPUy^k^^t- f. Auxiliar 



- 7 



de Portaria, nív«i 7fi, âo Çtíedro u.» l-caaoal Parnanante AojjKU&atéViO da 
Ag^imiLt-ira, lotado no .ierviço d® Proteçlo aon índios, leoalisaAo • con 
•XWOÍdlo nn 'J^q da etfjpraoitfedí Xnanetortu Bb£Ío:v.i1, lacrai '« jr assais 
ATA oiic vai assinada "paiaa ipassoit» nula indloadas. 




3f. n" 99 



Curitiba, f! 

30 de março de 1^65. 

Chefe da 7a. Inspetoria R e gtentl do 1. 
iir. ttercnte da Caixa Kconuaica federal do rt.raná - -atriz 
liberação de caugSo (solicita) 



U referência ao ofício *P i, d « 11 i,lor ?° do cor * en 
rente ano, do w>r. Presidente da Cauiaaão, ài^o, do ^r. Chefe 
da 7a. Ins^etorie B*gU*t? do e tendo em vista a ooruli- 

9 So í HWW item *b\ do Edital datado de WlA*, desta L iB - 
petoria, puolioudo no jornal m A UJÊF , de uluoenai. edi*Bo do 
dia 24/2/65, de Concorrfueia udiiuistrativa ptf* a venda de 
5.000 (cinco mil; metroB de madeira - aaeaafraz - , da area 
do .'Ôato Tililfiim» ^uque de Caxias", oituada no íunicí^o de 
Ibir^a, Kntado de ->anta Catarina, cientifioo-von que fica li- 
herada a cau^o do ^rojonrnte 'ÁiX .£13' . 

Val«o-me da oportunidade p«rp reiterar a 
áeu» prdtpatoa de alta entiiia • distinta considera ?W 



ikii^io de carvalho 
Chefe da Inapitoria 



Curitiba, 2 de maio de 1.967. 
limo. Sr. 

Chefe da 7 Q Insp. Reg. do S.P. índios 
Nesta. - 




MfaMwte áa Afrlwttv* 
DE PROTEÇÃO AOS HfflWS 
i. H. t 



Prezado Senhor: 

Tendo em vista os oferecimentos desta inspeto- 
ria, através de editais já publicados, na cidade de Xanxere, 
e divulgados através da imprensa, colocando a venda mil e - 
quinhentas dúzias de madeira de pinho serrada, venho propo r 

a compra das mesmas. 

Para tanto, ofereço o preço de N Cr.$ lo, 5o (- 
dez mil eruzeiros novos e cincoenta centavos) - ou sejam dez 
mil e quinhentos cruzeiros antigos - por dúzia , retirando a 
quantia oferecida da que se encontra lá estaleirada, corren- 
do por minha conta dita tarefa e despeza. 

Outrossim, aproveita o ensejo para registrar - 
que o pr opo nente foi quem serrou dita madeira, tendo se con- 
duzido de maneira correta sempre ante este Serviço, fato que 
mais de uma vez, registrado pelo antecessor de V. S. - sr. 
Odival. Chama, ainda, a atenção de V.S. que o antigo - 

chefe havia dado prioridade ao proponente para aquisição des 
ta madeira, em igualdade de condições com qualquer outro ofer 
tante e que, se anteriormente, não se habilitou para a compra 
foi porque, ate então, não estava em condições de fazer o pa 
gamento, na forma desejada por este Serviço, ou seja a vista. 

Pede que seja comunicado por carta a Xanxere , 
sobre a solução desta proposta. Tão logo receba a comunicação, 
se aceita a pooposta, fará o pagamento. 

Sem mais, cordialmente 

Ernâni Coitinho - 




Curitiba-Pr. IR7-SPI - 





DEjL.DE 19. 




Sebastião lucena da silva 



Chefe da Inspetorla 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Serviço de Proteção aos índios 
Proç . ffi 1 - n£ 582/67. 




Senhor Mretor, 



Considerando as dificuldades encontradas pe- 
lo meu antecessor, na venda da madeira, cbjeto da presente 
proposta, na forma prevista em AVISO, datado de 2h de feve- 
reiro próximo findo, publicado na última pagina do Periódi- 
co "IMPRENSA ^0 POVO", de 26 seguinte, editado na Cidade de 
Xanxerê - Santa Catarina e, considerando mais, ser a propôs, 
ta em análise superior a apresentada pela Firma JOÃO B. T0- 
NIAL & FILHOS, constante do apenso Processo IR 7 n« 383/67, 
considerando ainda, as condições da citada madeira, com ten, 
dência a maior depreciação, submetemos a presente a elevada 
determinação de V.S^., opinando pela aprovação. 

No tocante a pretendida prioridade aludida - 
pelo Proponente, não levamos em consideração, por ser notó- 
ria a inexistência da outorga dessa preferência por parte - 
do meu antecessor. 

Curitiba-Pr. IR 7 





fEBASTIAO LUCENA DA SÍLVA 

Chtfc àa Inspttorlí 



Aprovo. 

Curitiba-Pr. IR7-SPI. b, de maio de 1.9Ê7.- 

Cel. Hamilton* de Oliveira Castro Jh \y 
Diretor do S.P.I. ' ^ 





CÓPIA PARA CONTROLE DE SERVIÇO 



SR» ERNÂNI CCITINHO 
XANXERE - SANTA CATARINA 

69 03 05 67 INFORMO PARA OS DEVIDOS FINS VG 

SENHOR CEL. DIRETOR SPI VG APROVOU PROPOSTA VOSSA SENHORIA 
«T COMPRA DM MIL ET QUINHENTAS DÚZIAS MADEIRA SERRADA ET ESTOCADA 
POSTO INDÍGENA DOUTOR SELI3TRE DE CAMPOS VG SITUADO HESS 
MUNICÍPIO PT NESTAS CONDIÇÕES SCTICTTO SEU COMPARECIMENTO SEDE 
DESTA REGIONAL VG A RUA ÉBANO PEREIRA VG NUMERO DUZENTOS ET 
SESSENTA ET NOVE VG CURITIBA PR VG FIM INTF.GRALIZAR DITA 
TRANSAÇÃO EFETUANDO RESPECTIVO PAGAMENTO PT SDS 

SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA 
CHEFE IR 7 S.P.I. 




Chefe IR -7 



NISTÉRIO DA AGRICULTURA 

CBTfíM SBPVIQC' ITTTFRIÍA H«J* 



C chefe d ft 7» Infpetcria BjfjjM M» J Ngj&P 
de Proteção ao» liVio», usando *a« atrtbui- 
çow que lh» confere o Art. Hl, ^A 2® 

Feginento aorcvado pelo ^eereto n« 5?.<*>o,de 
11 de outubro de 1-963, 



RESOLVE, tendo em vista o que consta - 
do despacho do Sr. Cal. HAMILTCH TO CT.I¥K1RA CASO©, ****** ' 
dêste Serviço, prefeito no Proeeaeo I.Iu-7, n» 382/67, auto- 
rizar ac Sr. ATIT.K MA2AUTTX, ocupante <*o cargo de Agente de 
nUmr aoa índice, clasee B, nível 6 (P 1802-6.B), do MM 
de Pesacal Parte-Parnanenta do Minis terio da Agricultura, lotfc 
do nôste Serviço, localizado o presentemente exercendo a fun- 
ção de -ncarregado do Polnd "*r. MHM M CAMPOS», situado 
nc hirxicípio de XnnxerS, ratado de 3*nta Catarina, a entregar 
«o 3r. Ernâni Ccitinho, ou a quem pelo mesmo fÕr autorizado, o 
total *e 1.500 (urar mil e quinhentaa) *úzia» de madeira de pi- 
nho serrada e estocada na serraria do citado ^sto.^ 

Ficando cutrcaaim, o Encarregado ora autori- 
zado, com a imeumbencia de wnter riforoaa f iscel lz*<?âo na re- 
tirada *eaaa madeira, devendo cenunicar a eata Chefia, tao lo- 
go aeja» concluídos aquelea trabalho». 



SLS/ff» / 




5TIAO LUCENA DA 

Chefe da Inspetorla 



ClfiNlEt _ . 

Para fiel cumprimento, recebi o original da presente Cr*em de 
Servi çp.- 

En« i $ J 1.967.- 




Atilio Mazalotti 
Agente de Prot. aos índios, 6-B»- 




MINISTÉRIO DA AGMCUnURA 
Serviço d* Prol.íõo ao» Indioi 
7. o Imp.loria Regional 
Curitiba - Paraná 



MlfiMvrí* t* Agricyltur* 
«VIÇO D£ PROTEÇÃO AOS MHQi> 
I. R. 7. 



Em 4 de agosto de 1967.- 




Mem. N.° 2y67.- 

Ilao. Snr. Cbefe da l.R.7a.3o S.F.I.- 
Ourltltoa .- 

snr. Cbefe: 

Comunico que pelo funcionário Fereu H.da costa, foi entregue 
ao Snr.Emani Coitlnbo, 1.500 dúzias de taboas, conforme Or^era 3e Serviço 
interna nQ.26, estocadas no patêo da serraria do Posto, conforme nota de 
remessa inclusa ,nQ .179 a 225, com escessão das notas na. 202 ,205 e 210, 
que foram utilisadas rela firma compradora para outros fins. 

sendo o que se oferece o momento, firmo-me 





i mente 



<àffr 



Agente Enc/do FostO. 



Curitiba.Pr. IR7-SPI-, 



feBSSTIAO LUCENA DA SILVA .~ 

Chefe da Inspetorla 




MADEIREIRA» I M Á# LTDA 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
R E M ESSA 



Matriz: 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



179'- 



Filial: 



CURITIBA — «»— PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Ga- 

ri?ui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 
Remete à 

na cidade âe * * #** 
Xanxerê, //\ / 19 



^..^:..^A*M ^^sL^lltí Inscrição, 

Áe Y^A.^.f^.. Estado ^ Ç 



As seguintes mercadorias 



Quant. 


Descrição das Mercadorias 


P. Unitário 


TOTAL 


-** 

T- 




















/ié è 

•/• 4-- 




/ 


















, rMlR ,- , : i . I 


V 







pç - 
















.^Zj^^t. ~ 




K I 








V \J 

^r\S 










$ 










7 4 


I 

- - tf . . > 



lYkíu^i^ó^ -çJ0£ ^Haca 

Local: ^^ISÊSsèt Remetente ^Tr 



\qjÇp EI«EIRA« IMÁé LT D À 

Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
R i li E S 3 R 



Matriz: 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



' — V ^ " *" 

JSTo 180 



Filial: 

CJR1TIBA — «»- PARANÁ 
Inscrição n.° Barra do Ga- 

ri mi - Rodovia Curitiba Araucária 
Kiu. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida emXanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

iil . >s/c< -.'ia. - '-^Yi- Inscrição, / r 

Remete a / - v s 

. . . Z 'tâ&* à «*eÃ2 Estado J^;áL 

na cidade qe ..< « " 

. /V yttala / iq^^ As seguintes mercadorias 

Xanxere, / / ia 




Descrição das Mercadorias 



w^fww 





MADEIREIRA* I M Á# _kXP_^ 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 



Mat riz: 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



REMESSA 



V v- - - 

T 181 



Filial: 

CURITIBA — «»— PARANÁ 
In jcrição n.° Barra do Ga- 

ri •mi - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 
Remete à ^^^J^ÍS^^^. Inscrição,./,^. 

Aa X i ÚJL X fW-o y$*t Estado £ .• Çí 

na cidade /de .^..5. .' .... . / • 

Xanxerê, & I / 19 ^ ^ As se ^ uintes mercadorias 




Transportador:. *?&£^..b° 



Local: 



Remetente 



MAJDE^EMR^ I M LTDA 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 

remessa 



Maíriz: 



XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n." 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



No 



182*1 



Filial: 

CURITIBA -«»_ " PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Ga- 

riííui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerô - Estado de Sta. Catarina 

Remete à ffia^^;,é.^ hÊzg$ Inscrição,^^. 

na cidade jfe J3?A. £:L>. &h Estado «í í O . 

Xanxerê,/^ / l^cz^.'.... / 19.6;....^ As seguintes mercadorias 



Quant. 



Descrição das Mercadorias 



$4 

'Af£L 



^..y^S-.^£. 

9Jkuúi& *â£ 



Transportador: d* J , c^-f./* . 
Local: ...O^ J£JEL£ Remetente 




IVI ADEi«EIR A» IMÁé L TD A 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 



Matriz: 

XANXERÊ - Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



REMESSA 

y ': I83*i 



Filial: 

CURITIBA — «»— PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Ga- 

rio-ui - Rodovia Curitiba Araucária 
Kiu. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabeleça em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 



Remete à M^^^fS Inscrição^ 

íc+.<c/--"~ Estado 



na cidade de 



Xanxerê,./.:^../ ™HZ ■ / gg. 



As seguintes mercadorias 



Quant. 



Descrição das Mercadorias 



7 " . T "/ 55£ 



P. Unitário 



TOTAL 



J 



i i 

30 j | 



•5.6 r 





Transportador: 



Placa 



Local: 



Remetente 



/- 



MADEIREIRA» I M Á# LTDA. 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
REMESSA 



Matriz: 



XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



Filial: 



CURITIBA — «»- PARANÁ 
Inscrição n.° Ban-a do Ga- 

ri sul - Rodovia Curitiba Araucária 
Kra. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 
Remete à 7 ? ■&.*fàèU± V " ^ % Inscrição, ...V 



na cidade de ÍZ&àZjZ r <r/^4. W^.. Estado 



Xanxerê,.^../ Ã^f 



Descrição das Mercadorias 



* \± flA^K... 



_*7 



Local: 



l&i&cUf Remetente 



As seguintes mercadorias 



P. Unitário 



T O T A L 







*0 


u 









mm 




, ,/ . f rp, n ; 

Transportador:"^^ ^.ÁjÊ.^^-'- ^M^Ê^ 



M A D E I4R E I R A# I M Á# LTDA. 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 



Matriz: 



XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



3NÍ2 



TT7 -~ 



185 



Filial: 



CURITIBA — «»- PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Ga- 

rigui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Remete à tâgefàêiii* Inscrição, .^/^ 

na cidade ^te ^^(jl&4^aji£ c Estado 

Xanxerê, ^/ 'jfarg^. / 19 é T 



As seguintes mercadorias 



Quant. 



Descrição das Mercadorias 




f '■■ 

u. %.±4..+J'j. 



P. Unitário 



T O T A L 



1W& 
i ò 

TL? 





Transportador: 

Local: afc&jteèh 



f ^õÍ§Shi-à ^M^EHí ZPlaca 

: e S-^' Remetente 



DElftEIRA» IMÁ«J-TJD^ 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 



Matriz: 

XANXERÊ - Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 



FoHe, 425 



REMESSA 

JSÍ! ■„;_ 18G! 



Filial: 

CURITIBA PA . R n A ^ 

Inscrição n." _ Barra do Ga- 

ri<mi - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ 



LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 



Remete à 
na cidade de 



tâtfoA w.Xi » j>*?**& 

_ i*Z*^- — • 



Xanxere 



6> " i / : / 



19 



2 Inscrição, 

f 

Estado.„„y p - 

As seguintes mercadorias 



Quant. 



Descrição das Mercadorias 



P. Unitário 



TOTAL 




Transportado^ 
Local: 



Remetente Lá 




Placa 



ADE IC? EIRA» IMÁI LTDA 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras 

Nota de 

REMESSA 



M atriz: 

XANXERÊ — Santa Catarina 
InscriçSo n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



187-1 



Filial: 



CURITIBA " — «»— PARANÁ 

In scrição n.° Barra do Ga- 

ri 'ui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em, ^an^erê - Estado de Sta. Catarina, 
RpmPtPà tácti^t^^ Jr^yi<l <^SCÁ£ Inscrição, 



Remete à „ ^ - - 

na cidade de Estado S t % 

S3 I Cyjfófr^ 



Xanxerê, 



J 



As seguintes mercadorias 



Quant. 



•^p Descrição das Mercadorias 



T OTAL 























i 








)//} /M 



Transportador:... 
Local: L Remetente 




Placai 



Cal 



MAD EUR EIRA* IMA» LTDA 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
RE MES SR 



Matriz: 



XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



JSÍ2 



188 



Filial: 



CURITIBA — «»- PARANÁ 

In«riç3o n.° Barra do Ga- 

riiíui - Rodovia Curitiba Araucária 
Riu. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê 

Remete & ÍP^é^h^'-* ./^nÂ £j...Á:Zã'. 

na cidade de ^^^rH^ 

Xanxerê^ Uà^íkííà / 



Estado de Sta. Catarina, 

Inscrição,^ 

Estado ^ 

As seguintes mercadorias 



Descrição das Mercadorias 



Ah±í±jA. 
Ml ti 




P. Unitário 



T O T A L 



/ 



J8H 



:M M 




<(jW Placa 

Local: Remetente ... 



Transportador: 



Y4/ 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 



Matriz: 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
FoHe, 425 



REMESSA 



Filial: 

CURITIBA -«»- PARANÁ 
Inícnção n.° Barra do Ga- 

ri 'mi - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



-I T -í 




erê - Estado de Sta. Catarina, 
JnscriçãOfr^X, 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em 

Remete à <^Wáoá^^ ■ r fe^'- ~ n ^ 

na cidade de ^MÍ^0^ - â ^ 

Xanxérê,..^.ál/ / MÁ!.. 



As seguintes mercadorias 




Transportador: .C^.j^*r/.i 

Local: X&M- Remetente 




M 

Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 



Matriz: 

— —w- -, • 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 42õ 



REMESS R 

190** 



Filial: 

CUKITIBA , -<<»- PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Ga- 

ri^ui - Rodovia Curitiba Araucária 
Ktu. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Remete à aâ.aj»,,', Inscrição,.^. ■ i ! 

na cidade de Çj^uc/.&. ^a^^u^ 

Xftoxerê^lJ oJá^/o. / * 9 



Estado. J ....' 

As seguintes mercadorias 



Quant. 



Descrição das Mercadorias 



P. Unitário 



T O T A L 



Z 



%4 ±£.jl. 




4 



MADEIREIRA» IMÁI LTDA. 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
R E M E S S I 



Matriz: 

XANXERÈ — Santa Catarina 
Inscrição n." 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



y — V — _ V 

192 -i 



Filial: 



CURITIBA — «»- PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Ga- 

rigui - Rodovia Curitiba Araucária 
Kn». 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Remete à 1:L...^ j&frié ! \ 2 Inscrição,.^ ^ 

na cidade de ...^ a 1M.j.:i.Ja'XÂU-.. Estado....--;/^ 

Xanxerê,-^. /....;. / 19 ^.£ As seguintes m ercadorias 



Quant. 



Descrição das Mercadorias 



P. Unitário 



T O T A L 









- m 


..,L /..Ç^ : 























Transportador:...^^...-..,,.^.^,...; ^...^..Placa JSfc.p^.áf 

Local: ...^..c.^h: ^..Remetente jÈ 



M APED RE IR>V I M4l LTDA. 

Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
R È M ÉS S II 



Matriz: 

rr . ,:,* ~ " • **~^ 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n." 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



JV1 



193*/ 



Filial: 



CURITIBA — «»- PARANÁ 

Injcrição n.° Barra do Ga- 

rigui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Remete à tàoájL J....1/. f.L Inscrição, 

na cidade de -, ; '-hAiS ÇZ L&k t .Estado I JL 

Xanxerê, / Jjf / ÍmÈâJÍ. / 19./ % 



Quant. 



Transportador: /^^L/z^.^......^, 

Local: Remetente 



As seguintes mercadorias 



TOTAL 




EIRA* IMA» LTDA 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
REMESSA 



Matriz: 

_ „-. , — - 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



Ni 



194*i 



Filial: 



CURITIBA — «»— PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Ga- 

rigui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Remete à ; > { - '<, ■ l.^iá 'kZkâ Inscrição,..;:*.. 

Estado 



na cidade de / } .. 



• 



Xanxerê, 



h^Z:.lt / vmè 



As seguintes mercadorias 



Quant. 



Descrição das Mercadorias 



P. Unitário 



T O T A L 




— ^ 

Transportado 
Local: 



Remetente 




M A D EèR El R/t \MÂ LTDA 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
REMESSA 



Matriz: 

XANXERÈ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



195*1 



Filial: 



CURITIBA — «»— PARANÁ 

Inscrição n.° Baíra do Ga- 

rièui - Rodovia Curitiba Araucária 
Kra. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Remete à 'o$*& . . . •; '&Êk& Inscrição, 

na cidade de ... ^.v^V ., .^.± L ...é.^r ^ Estado u. Z.., 

Xanxerê,"/^ / I 19...Ó A As seguintes mercadorias 




Transportador:....^//^... 



Local 




DEIfi?EIR A« IMAé LTDA 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
R E M E S S B 



Matriz: 

— ■ ~~ 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



Filial: 



CURITIBA — «»- PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Ga- 

vigui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 



Remete à 

na cidade de 
Xanxerô, / / . / 



: 4 Inscrição,../^ 



t b xr / 19 



- / V 



Estado....ó 

As seguintes mercadorias 



Quant. 




Descrição das Mercadorias 



< c 



J íc£ 



P. Unitário 



TOTAL 



SíÊJ^ 51. 




Transportador: .£.;^.^^<á^,..^ ^Ê^^ £ 

Local: Ú*^rJ. j fóljíf,, Remetente 



Placa '/••'' 



MADEIREIRA* IMÁ 1 LTDA. 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
REMESSA 



Matriz: 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone. 425 



^ v -» - - 

JSTo _ 197*1 



Filial: 



CURITIBA — «»- PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Ga- 

rigui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em. Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 
Remete à 2 Inscrição, ...„/J\ 



na cidade de 



Xanxerê, / / 19 



Quant. 



Descrição das Mercadorias 



Estado 



As seguintes mercadorias 




P. Unitário 



TOTAL 



Transportador: .... Placa 

Local: Remetente 



MADEIREIRA* IMA* L T D A . 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
REMESSA 



Matriz: 



XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Foae, 425 



198*1 



Filial: 

CURITIBA — «»— PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do G.i- 

rigui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 



Remete à c^.^q.J.^ 

na cidade de 




'^tL^Zi^.^ Inscrição, 



Xanxerê, ^ v / é^âti^l / &jáJs 



Transportador:' : <&£~^... 
Local: '- e*. .... w 



Estado 



Remetente 



As seguintes mercadorias 




Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 



Matriz: 

XANXERÊ — Senta Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



REMESSA 



m ,i99-i 



Filial: 

CURITIBA — «»- , PARANÁ 

In-scrição n.° Barra do Ga- 

rieui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA IMA 

/ r ■ 
Remete èíJ^M^&^Sf... 

na cidade de 

Xanxerê, Jfik.J {jMlsL 



LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina 



J 19 



Inscrição, :;;'L%r 

Estado 

As seguintes mercadorias 



Quant. 



Descrição das Mercadorias 



J P. Unitário j 



T OTAL 



MADEIREIRA» IMÁé LTDA 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
REMESSA 



Matriz: 

XANXERÈ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



Jfc 2ÕÕ 



I 



Filial: 



CURITIBA -«»- PARANÁ 

In ícrição n.° Barra do Ga- 

rigui - Rodovia Curitiba Araucária 
Kia. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Remete à 2®JA . *í JL3*sd uX Inscrição, . / .^ 

na cidade de .A-?..:-' /... Estado. jjjj/j / 

Xanxerê, L \ t*jjj4>*Ç/ / As seguintes mercadorias 



Quant. 



Ml 



Descrição das Mercadorias 



t/ Ti ' <S 

U "1.1 U:. 



T TA L 




Transportador^... \l:l:.tz:..^?..á^±r ,, Placa ttf^fcà.. 

Local: Remetente 



M A DEfeEIR A # IMÁ 1 L T D A . 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Uofa de 



Matriz: 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



Filial: 



CURITIBA — «»— PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Gd- 

rigui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA IMÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 
Remete à 42j®É2^ jL2Í<.:^3T.. Inscrição, 

éSSL 

na cidade de ' J^^.â.. ^^jC^.-^,* Estado.. 

Xanxerê^ \..*d&&À<?.. / 



As seguintes mercadorias 



Quant. 



T O T A L 




Cl 



Transportador: 
Local: £Ljdp S* G> ' 



^/t^/^L. * Éíàea& «t*y^ ' 



Remetente 




MADEtfREIRA» I M Áf LTDA. 

Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 



Matriz: 

t 

XANXERÈ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



Nota ile 

R E M E S S 



F ilia l: 

CURITIBA — «»- PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Ga- 

ri^ui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 



Remete à 




na cidade de 



±x.% 




Inscrição, 
Estado 



Xanxerê, / [ jg.g.ffi 19^f£ 



As seguintes mercadorias 



Quant 



TOTAL 




Transportador:^£j2^ Placa M/ ^^^ 

Local: Y* / Remetente 




M A D E WR E I R^^UyiA^kXB^ 

Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 



Matriz: 

XANXERÈ — Santa Catarina 
Inscrito n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone. 425 



R E M I S 8 D 



206 



Filial: 

CURITIBA -«»- PARANÁ 
Inscrição n.° Barra do Ga- 

ri mi - Rodovia Curitiba Araucária 
Kru. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Remete * JLlMâm^....- ^.X..^Jnscrição, 

na cidade de lí^Jl^i Jfctado JLX...: 

Í J f * */ 5l / 19^j£ As seguintes mer cadorias 



Xanxere 




Transportador: 



Local: X. Jl ^. Remetente ^ 



<£Sc^+s , Placaj^.vr^.^.. 



MADEIREIRA» IMÁ* LTDA 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras 

Nota de 



Matriz: 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 42õ 



Filial: 



CURITIBA ' — «»— PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Ga- 

rimi - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Remete & .^fflt.WSm**....- ^......fldff.,. Inscrição, 

na cidade de ...X ^..C^^. Estado Jl JLí 

Xanxerê, f$J< S / As seguintes mercadorias 




MADEI#?EIRAf I M Á# LTDA 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
REMISSA 



Matriz: 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



208*-» 



Filial: 



CURITIBA —o— PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Ga,- 

rigui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Remete à ^f/^Á^^^:. ^±?.llL i£^.é.4nscrição, 

na cidade de Ís.Q^SI-^A. Estado.X:. C: 

Xanxerê, ./ ? / 19* ' 



As seguintes mercadorias 



Quant. 



Descrição das Mercadorias 



P. Unitário 



T O T A L 



2 UM Z5 




Transportador: ) ' \ \ _ ..,.1, J^lílA 



6 



Local: Remetente 



MADEI REIRA 1M^ LTDA. 

Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 



Matriz: 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
FoHe, 425 



REMESSA 

«•"• v'-. \ 

No _209M 



Filial: 

CURITIBA — «»— PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Gi- 

ri^ui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Remete ^.. jí/ajÁki^ §0^0 Inscrição ' 

na cidade de ta^. CZ^. Estado .^ C , 

Xanxerê,.j?j0.;..../ 5! / 19^ 



As seguintes mercadorias 




MADEIREIRA I M A LTDA 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
REMESSA 



Matriz: 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



211«i 



Filial: 



CURITIBA — «»— PARANÁ 

In icrição n.° Barra do Gj.- 

ri^ui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



stado de Sta. Catarina, 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê 
Remete à .^tfa^é^^- '$^^^£.4^ Inscrição, 

na cidade de J D^^^^ Estado £ £; : 

Xanxer ê, ^/ ,/.... 5~ / 19/" V As seguintes 




Transportador 
Local 



JsêUé. M*^— Placa .; 

J.....^Jhi Remetente /lO^Jc^J..^^. 



A D E If? E I R A« IMÁ# LTDA 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras 

Nota de 
REMESSA 



Matriz: 

í^fj' ' ~ — ;i 
XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



Jsíl 



1 T ■ 



212 



Filial: 



CURITIBA — «»- PARANÁ 

Imcrição n.° Barra do Ga- 

rigui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 
Remete à *^.:...+jhôi*M.. J...jCbÁ~.. Inscrição,... J?: 




na cidade de 
Xanxerê, _/ j _ / X^L 



Estado 



r 



As seguintes mercadorias 



Quant. 



Descrição das Mercadorias 






mm 




Transportador 
Local: 



Remetente 





DEI4REIR A# Ijyiá^Lj^X£^ 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 



Matriz: 

XANXERÈ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



REMESSA 



213 



Filial: 



CURITIBA -«»- 



PARANÁ 



Inscrição n.° B"™ úo Ga " 

ri nti - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ 
Remete à ... 



na cidade de 
Xanxerê, _./J ( 



Quant. 



LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

' ^ Inscrição, 

Estado Z C.^J. 

As seguintes m ercadorias 

TOTAL 



.../ 19é-V - 



Descrição das Mercadorias 





111 



M A D E I* E I R At IMÁ|^LTDA ; 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 



Matriz: 



í 



XANXERÊ - Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



REMESSA 



No " " 214-1 



Filial: 

CURITIBA — «»- „ PA ? A ^ Á 
Inwição n.° Barra do Ga- 

ri rnii - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê ^Estado de Sta. Catarina, 

Remeteà ij&m^ 

na cidade de Jsí 
Xanxerê, í / 



é 




Estado J. !L..Í 

As seguintes mercadorias 



Quant. 




Descrição das Mercadorias 



T OTAL 



























— r 



Transportador: 'Z^.....O---&- 



Placa 



Local: 



(° 'IP. 



Remetente 



APEtf?EIR/W IM>4 LTDA 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
REMESSA 



Matriz: 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



No „ 215*1 



Filial: 



CURITIBA — «»— PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Ga- 

rigui - Rodovia Curitiba Araucária 
Kra. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Remete ^..^44^^M4U^ „^)£vv^ 

cidade de I q^C^MÁ 



na 

Xanxerê, 



Estado Cl (0.1 _ 

As seguintes mercadorias 




Transportador: çV^ 

Local: Remetente 




má£ Placa .ytSÁ°/0 

'r : 4*X..d&kt..c#\ 



ADElft EIR A # IMÁ # LTDA. 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
R E M E S S n 



Ma triz: 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



Filial: 



CURITIBA — «»— PARANÁ 

Inscrição n.°. Barra do Ga- 

rigui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Remete à [^/f^l^^ ^gà^M^^^f^^ 

na cidade de tútÀ&St&SA r 

Xanxerê, 



Estado £ 

As seguintes mercadorias 




Transportador, 



ponajio^:,.^ 



Local: J 1 ^Remetente ^l^m^A.Jm^ 



MA D^£^J£A| == iM=ál==ki£^ 

Produção Comércio e Exportação de Madeiras. ^ 

n Nota de 



Matriz: 

XANXERÊ - Santa Catarina' 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 42õ 



REMESSO 

55 :;:?i7- 



Filial: 

CURITIBA ""^^T PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Ga- 

rimi - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA y 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Jl I ' (icUnu/COf Awr* ,<s I (tyL inscrição, 

Remete à • r 

nCutJt típ-i<<>évi- Estado 1 £ - 

na cidade de ' r .* - " " - . 

Z £■ > / iq^A As seguintes mer cadorias 

Xanxerê, / : ■ 1 ia — 

TOTAL 



Quant. 



Descrição das Mercadorias 



P. Unitário 





2 < n 



i * 7 7 íf 

t a t rj 

t ^ * ff 

3 y tf t/t Wã"m 









iM 











Transportador:^. 

Local: *± L Í£l 



Remetente 



yjyjfcj^r/ /swf*j»?£ m 



A D E IR E I R I M Á9 LTDA 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
REMESSA 



Matriz: 

<•••, - ===== , j 

XANXERÊ — Santa Catarina' 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



^2 



218 



Filial: 

CURITIBA — «»- .- PARANÁ 

Inscrição n." Barra do Ga- 

ri^ui - Rodovia Curitiba Araucária 
Kiu. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Remete à J/q^çá^U^a^ ^±}±0 tf../t..d*^. Inscrição, 

///i;/ 1 ^/ Estado J 



na cidade de 
Xanxerê, 

M / 



As seguintes mercadorias 




Transportador 
Local: sj_ 



Produçãc^pomércio e" Exortação da Madeiras. 

Noto de r* — 

: i éi ; s s Fi,ial: 



r 



Matriz: 

XANXERÊ — Santa Catarina 1 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Foae, 42õ 



JV» __219 



CURITIBA -«»- PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Gi- 

vigui - Rodovia Curitiba Araucária 
Kiu. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Remete ^^^^^ -M#& £..fo£:2L. Inscrição 

na cidade de ^g.^. ^? .^.^Cy^ 

Xanxerê, 9 / £ 'l9.££. 



Transportado^ 
Local; ^ 



Estado f_- 

As seguintes mercadorias 



TOTAL 




Remetente J^^^â 



^ _J_M 4 L T D A . 



Produção Comércio e Exportação de Madeiras. 

Nota de 
R E M ,. S S I 



Matriz: 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



220") 



Filial: 



CURITIBA — *»— PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Ga- 

riguJ - Rodovia Curitiba Araucária 
Kra. 2 



MADEIREIRA 3 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 



Remete à 



na cidade de r<*** 
Xanxerê, \ I 19 



Inscrição, 



Estado -J 



As seguintes mercadorias 



Descrição das Mercadorias 



P. Unitário 



TOTAL 




Transportador: 

r / 

Local: ^ 



Placa/-'.'. 

Remetente. 



M A D E l|R E I R As IM^# LTD 



Produção Comércio e' Exportação de Madeiras 

Nota de 
REMESSA 



Mairizj 

XANXERÊ - Sauta Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



mm 



""221 ! 

i T ~i ~ ^ ~ 



Filial : 

CURITIBA — «»- PARANÁ 

Inscrição n.° Barra do Ga- 

ri tr ui - Rodovia Curitiba Araucária 
Ku». 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê ; Estado de Sta. Catarina, 

Remete b... x ^lQUM:JUJ^*& 

na cidade de {A±l£&Z^- 

Xanxerê,.../^.../ L / 19 ^- 



Inscrição,. 

C C 
Estado ;. 



Quant. 



Descrição das Mercadorias 




m 



i 



r 



/ < 



As seguintes m ercadorias 

TOTA L 



P. Unitário 



IS 






Transportador: ..^/^iA^é 4 



Local: 




Remetente 



Tlaca $0** 



MADE^EIRV | M ^ 

Produção Comércio e^xportação de Madeiras. 

Nota de 



Matriz: 

XANXERÊ — Santa Catarina. 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



R E M ESSA 

51 



*?25S«J 



Filial: 

CURITIBA — «»— PARANÁ 

Inscrição n.° Barra cio Ga- 

ri-'ui - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê y- Estado de Sta. Catarina, 

Remete é^.^É^^. S^T 1 ...* Inscrição, 

na cidade de JjÉÇ Estado.^. 

Xanxerê, ^ 7 f I if* As seguintes mercadorias 




Transportada 



Loealx/. L Z f/ Remetente 



E I R fim \Mfi* LTDA 



Produção Comércio e' Exportação de Madeiras. 

Nota de 
REMESSA 



Matriz: 

■' : . { 

XANXERÊ — Santa Catarina" 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



Filial: 



v. v — » 

223 



CURITIBA ■ — «»— PARANÁ 

In ícrição n.°...; Barra do Ga- 

ri-mi - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê/- Estado de Sta. Catarina, 

Remete Í^Ê^^M Inscrição, 

na cidade de ....... Estado J [ 



l 1Q r 



Xanxerê,.'.. 5 / % / 19. 



As seguintes mercadorias 




Transportador: 



Placa 



Local: 



IS / V ... Remetente/éí;^.^r!r:; 



[ 



M A D E yjR E I R A»" I M^ LTDA 



Produção Comércio e*Exportação de Madeiras. 

Nota de i — — — 

R E M E S S I 



Matriz: 



XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone, 425 



Filial: 



CURITIBA — «»— PARANÁ 

Imcrição n.° Barra do Ga- 

riçui - Rodovia Curitiba Araucária 
Kra. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta. Catarina, 

Remete à mscricão,. ^ 

na cidade 3e /' ^ Estado .^._T.Í? ' 

Xanxerê?^^ / > *~Z^ ! 19j£|? 

— ! ' L 



As seguintes mercadorias 




Descrição das Mercadorias 



P. Unitário 



TOTA I, 




Transportador: _ v ^l^?* ^.^/.ÉCS. A f Placa 

Local: v ; c ^^rf ..^í:.^^ . Remetente 



MA DJEjR EIR^ I M >% LTDA 

Produção Comércio ê Exportação de Madeiras. 

Nota de 



M atriz: 

XANXERÊ — Santa Catarina 
Inscrição n.° 17 - Cx. Postal n.° 94 
Fone. 425 



y \ 



Filial: 

CURITIBA ^íi— PARANÁ 
Inscrição n.° Barra do Ga- 

ri^ - Rodovia Curitiba Araucária 
Km. 2 



MADEIREIRA 1MÁ LTDA. estabelecida em Xanxerê - Estado de Sta^Catarina, 
. ?T7^^UèéCUK v ^ Inscrição, .^..^ 

Xanxerê ; / 1° 



ST/ £1 €*£ 

Remete à / 

idade dfe/ / 



Estado 



As seguintes mercadorias 





^AWÍ H* ^ e /* Plana 

Transportador: r ^.../j/.... Flaca 

Local: ' * * J •/ ' ' Remetente 




JQÁO B. TON1AL & FILHOS 

PRODUÇÃO E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS DE PINHO E LEI 



C. POSTAL: 75 - XANXERÊ - ST A 
C. POSTAL: 1 - URUGUAIANA - R. 




BRASIL 



Miftl*ltrt« ia AgilcuKw* 
JWVK» DÊ PROTEÇÃO AOS MMQS | 

í. r. 7 ;/ f 



»l-fa#| 



Iam:3ro,8 de Abril de 1.967 



Baseados no aviso de concorrência, devida- 
mente assinado pelo Chefe da 7^ Inspetoria Regional do Serviço de Prote- 
ção aos índios SNR.DIVAL JOSÉ DE SOUSA e procurados que fomos pelo atual 
chefe do Posto Indigena DR. SE LISTRE DE CÂI.IPOS,para ver o estoque de ma- 
deira que se encontra no referido Pôsto, vimos pela presente propor o se, 
guinte: 

12)que por ocasião da verificação do es- 
toque, constatamos que a madeira está muito caruncha da, ardi da e uma gran- 
de parte em estado de deterioração, acreditamos que isto seja consequênci 
do tempo que a mesma está serrada e principalmente toras velhas; 

2 2 )que em virtude do exposto a cima, propo- 
mos o preço de NC$.10,oo(Dez cruzeiros novos) por cada 216 pis quadrados 
'ressalvando a madeira que não atinja 18 pis de comprimento, refugo e po- 
dre; 

32) que o pagamento efetuaremos, nesta praç 
de Xanxere à vista, ao SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS com sede em Curiti- 
ba à pessoa devidamente credenciada para tal; 

42) que a presente vigorará até" dia 23 de 

afcril de 1.967, após o que ficará sem efeito. 

Sendo o que se oferecia no momento e,na 
espectativa de um pronunciamento a respeito, firmamo-nos mui cordial e 

Atenciosamente 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



CÓPIA PARA CONTROLE DE 

iTA*0 B. T"J|AL & FILrfS 

>PN>W£ - SAI^ÍTA CATARI MA-SC 

55 13 ^ 67 D UW CCVCS VG PRC PC STA APRESENTAB Pl R ESSA 

FIRM VG COMPRA VALEIRA VG IV 371 SELI5TRE Dt CAMPí S VG SERÁ* SUB E7IPA APRECIARÃO 
DIRET( R S I VG CASO APROVADA VG SEGUIRA* FUNCIONÁRIO PRC*XIUCS DIAS VG O FJCRE7IZAR 
C PGUÇft P7 SDS 

SEBASTIÃO LUCEMA DA SILVA 
CREFF DA IMSPE7' RIA 




EA !n8PET< 31 A 



RViÇO 






MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




CÓPIA PARA CONTROLE DE SERVIÇO 

JOÃO B. TCNIAI & FILHOS 

CAIXA POSTAI 75 - XANXERE - SANTA CATARINA 

70 03 05 67 ADITAMENTO NOSSO TELEGRAMA CINCO 

CINCO VC DEZOITO ABRIL PRÓXIMO FINDO VG COMUNICAMOS SENHOR 
CORONEL Dirtjior 3 PI REJEITOU A PROPOSTA DESSA FIRMA VG COMPRA 
MADEIRA SERRADA ET ESTOCADA POSTO INDÍGENA DOUTOR SE LISTRE DE 
CAMPOS VG SITUADO NESSE MUNICÍPIO PT MOTIVO REJEIÇÃO PRENDE USE 
APROVAÇÃO P$0 POSTA OFERTANDO MAIOR PREÇO PT SDS 

SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA 
CHEFE IR 7 S.P.I. 



7 ~ /y? JJâ/*?- 



Chef« IR7 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Serviço de Proteção aos índios 
Proc. IR. 7/nQ383/67. 




ÍASTIAO LUCENA DA' 

Xhefe da Inspetorla 



jluníado ao prcjcaasci. IR . 7/ 382/ 67 . 

fim 5/5/967. 






MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS IUDIOS 
7a. INSPETOBIA ESG-TOML 



A T I 8 O 




De conform Idade com a Ordem de Serviço 

4 4 

Interna nQ 135, de 30 de dezembro de 1.966, do Exme Sr. Dire 
tor do Serviço de Proteção aos índios, torno pútlico, para - 
conhecimento dos interessados, yue se acha a venda, mediante 
oferta escrita, a madeira ahaixo discriminada, observadas as 
seguintes condições: 

la.) - A madeira que será vendida a var- 
rer e está depositada no pátio da serraria instalada na área 
do Pôs to Indígena "Dr.SELISTRE DE GARFOS" , do Serviço de Fro 
teção aos índios, do Ministério da Agricultura, situado nes- 
te município de Xanxerê, onde poderá ser examinada, se cons- 
titui de: 



328 Dúzias, 


de l m 


medindo 


5,50x0,30 


m. 


23 




de l w 
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4,50x0,30 


m. 


36 
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de 1" 


•i 


4,60x0,30 


m. 


20 
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de 1" 


it 


4,60x0,20 


m. 


124 
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de 1,1/2- 
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5,50x0,30 


m. 


447 




de 2" 
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5,50x0,30 


m. 


25 


ii 


de 2* 




4,60x0,30 


m. 
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it 


de 2" 
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4,60x0,20 


m. 


27 


it 


de 2" 


11 


4,50x0,30 


m. 
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ii 


de 2" 
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4,50x0,20 


m. 


462 


H 


de 3" 


11 


5,50x0,30 


m. 


2 


ii 


de 3" 


n 


4,00x0,30 


m. 



1.500 Dúzias 

que perfaz um total de 1.500 (hum mil e 
quinhentas), dúzias de táhuas de pinho serradas. 

(continua) 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



(continuação) 




2a,)- Os proponentes deverão apresentar, 
em envelopes fechados, às 15 (quinze) horas do dia 28 (vinte e 
oito) do corrente, na sede do mencionado Pòsto Indígena "Dr. 
Selistre de Campos", suas propostas devidamente assinadas, as 
quais serão ato contínuo acertas na presença dos concorrentes 
e julgadas, considerando -se vencedora a que oferecer o maior 
preço, 

3a.)- pagamento do preço será efetuado, 
integralmente, logo em seguida ao julgamento das propostas , 
em moeda corrente do país ou cheque visado por estabelecimen 
to de credijto idóneo desta praça de Xanxerê, 

4a.)- Competirá ao proponente vencedor a- 
tender, â sua exclusiva custa, à todos os encargos fiscais e 
despesas oriundas da aquisição e transporte da madeira. 

5a.)- A presente licitação poderá, desde 
que a critério da Chefia da 7a. Tnspetoria Regional a propos- 
ta mais vantajosa nao atenda ao interêsse da repartição, ser 
anulada e renovada, sem que a qualquer dos proponentes assis- 
ta direito à reclamação ou indenização. 

PÒsto Indígena "Dr.Selistra de Campos" -Xanxerê -SC 



24 de faverelro:de 1.967.- 

Dival Jose 4$ Souza 
Chefe da 7a. Inspetoria Regional, do SPI.- 



DJS/ff. 



TAXA PAGA 



o-tàlt cataiinenlt: maiok ctltiko do Ucuií 




VOLEIBOL 

Com a aproximação dos Jogos Abertos de Santa 
Catarina, na cidade de Joaçaba, deverão as nossas agre- 
miações, irem-se preparando, para que Xanxerê seja bem 

representada. 

Hoje estampamos uma foto da representação femi- 
nina do Colégio São José. 




Coisas que Incomodam 

«Aquele» profissional do volante andar com seu veiculo 
tão devagar, mas tão devagar, que atinge a noventa por hora 
em pieno centro da cidade. 

Os engraxates continuarem com algazarras e palavrões 
defronte o Banco Nacional, sem ',que alguém tome providencias. 

Os engraçadinhos e porque não dizer «cafagestes», que 
têm constantemente quebrado as lâmpadas de mercúrio da 
cidade. Estamos na pista, cuidado que teu nome pode aparecer. 

A «bronca» entre gráficos (patronos) domingo a 

noite, após o cinema, onde os ânimos foram acirrados e quasi 
foram para o «pesado». 



Rádio Princesa do Oeste 

os melhores programas 



ANO I 




X anxerê. doaingo 26-2-67 (última página) 

GRANDE TORNEIO 

no municipal 9 hs 



N° 24 



PATROCINADO PELA 




Mais de uma centena de agremiações de nossa 
cidade estarão desfilando logo mais no estádio mu- 
nicipal numa verdadeira maratona futebolistica. 

Será um dia de grandes emoções, onde o pe- 
bol estará sendo prestigiado. 

Já confirmaram sua presença as seguintes a- 
gremiações: Tabajara, Avenida, Serramalt^, Gloria, 
Madeireira Encantado, Itagiba, Pesqueiro, Riogran- 
dense, Serrano, Ipiranga, bantos, São José, Moto- 
ristas e Independente. 



Outras entidades, no entretanto, de- 
verão dizer presente ao referido torneio. 

Ao? primeiros colocados serão ofere- 
cidos diversos prémios, gentileza de nos- 
sas principais firmas comerciais. 

Estarão funcionando: 

Supervisão do Presidente da LEX 

Copa Petronio Tavares 

Churrasco Cerilo Bortolon 

Mesario Oswaldo Lopes 



Serviço de Proteção aos índios 



De conformidade com a or- 
dem de Serviço Interno n' 135 
de 30 de dezembro d' a 1 966, do 
Exmo. Sr. Diretor do SerifSÇO de 

PraSsçãa ajs índios tomo publi- 
co, para conhecimentos dos in- 
teressados, que acha a venda, 
mediante oferta escrita, a ma- 
deira abaixo discriminada, o- 
bseryadas as seguintes condições 




I a ) - A madeira que será ven 
riida a varrer e está depositada ' 
no pateo da serraria instalada 
na área do Pôsto Indígina "Dr. 
Selistre de Campos", do Servi- 
ço de Proteção aos índios, do 
Ministério da agricultura, situ- 
do neste município de Xanxe- 
rê, onde pudera ser examinada 
se cundtituj de: 



328 dúzias de 


1 


medindo 


5,^0x0,30 


m. 


23 


idem 




« 


4,f>0x0.30 


m. 


36 


« 






4,60x0,30 


m. 


20 


« 






4,60x0.20 


m. 


124 


« 


1,1/2 


« 


5,50x0,30 


m. 


447 


. : # 


2 


« 


5.50x0,30 


m. 


25 


« 






4,60x0.30 
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4,60x0.20 


m. 


27 


« 




« 


4,50x0,30 
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4.50x0.20 
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5,50x0,30 


m. 
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4,00x0,30 


m. 


1.500 


dúzias 











fia da 7 a Inspet<5r*a, Regional a 

proposta mais vantajosa não a- 
tenda ao interese da repartição, 
ser anulada e renovada, sem 
que a qualquer dos proponen- 
tes assista direito à reclamação 
ou idt-niztíção. 

Pôsto Indígina ' Dr. Selistre de 

Campos" • Xan:ií:i é - SC 

24 de fevereiro de 1967 

ass.) Dival José de Souza 
Chefe da 7 a Inip. Reg. do SPI 



Que perfaz um total de 1.500 
' (hum mil e quinhentas), dúzias 
j de tábuas de pinho serradas. 

2 a ) - Os proponentes deverão 
: apresentar, em envelopes fecha 
dos, às 15 (quinze) horas do dia 
28 (vinte e oito) do corrente, na 
I sede do mencionado Pôsto In- 
dígina "Dr. Selistre de Campos" 
suas propostas devidamente as- 
sinadas, as quais serão ato con 
. tinuo abertas na presença dos 
concorrentes e julgadas, consi- 
derando se vencedora a que o- 
ferecer melhor preço. 



3 a ) - O pagamento do preço 
será efetuado, integralmente, 
logo em seguiaa ao julgamento 
das propostas, em moeda cor- 
rente do país ou cheque visado 
por festabelecimento de credito 
idóneo d^sta prcça de Xanxerê 

4 a ) - Competirá ao proponente 
vencedor atender, à sua exclu- 
siva custa, à todos os encargos 
fiscais e despesas oriundas da 
aquisição e transporte da ma- 
deira. ( 

5 a A presente licitação pode- 
rá, desde que a critério da Che- 




Raul Tomazoni estará dando 
cobertura, diretamente do Mu- 
nicipal, narrando e comentando 
os jogos do torneio, pela Rádio 
Princesa do Oeste. 



Companhia Melhoramentos Oeste Catarinense C0M0CH 

Frigorífico Ind- de óleo vegetais 



DIRET0RIA 
Diretor Presidente 

§osé JCenúque Conte 
Diretor Superintendente 

(ftntrônio Vltibeu tjOinchket 
Diretor Comercial 
ZDr°. Qeluiz dVbonteito tDiffew 
Diretor Administrativo 

cNatanoel tf/Cachado 
Diretor Secretário 

fDr>.3eélio Callado Caldeira 
Conselho Deliberativo 

Sa dij CMatmho 
oÇustaoo /fêacli 
(Jtnteto dos (Santos 
Jíadislou çjantata 
(Jtdolfo CLoncllo 



(de acordo c/ deliberação da Assembléia Geral Extraordinária de 16-7-66) Çécrtiorlo: Avenida "Braóil - prédio de Qfiarco 

área destinada ao patqu& industrial * 242.000 m 2 

Localização: na Rodovia Federal 282 - em terreno limítrofe ao futuro 
campo de Aviação de Xanxerê 



Vantagens dos acionistas dêste 
emprendimento: 



Assistência veterinária gratuita 

Fornecimento de medicamentos ao pre- 
ço real de custo 

Fornecimento de reprodutores e cria- 
deiras.como parte integrante do sistema 
para incentivo da produção 

Fornecimento de farinha de carne e tor- 
tas de óleo de soja ao preço real de 
custo 

Distribuição de dividendos anualmente 



obras em andamento * visites nossa construção 

Conduções a disposição dos interessados em nossos escritórios 

JOSé SilVCÍrS Planificador • Incorporador 

Subscrevendo Ações da comoce terá V. S. assegurado lucro certo com o investi- 
mento de seu capital e ao mesmo tempo estará contribuindo para 
o progresso de nossa região 



.1.4 



Xanxerê, 28 de fevereiro 



Ao 

Posto Indigena Dr. Cilistre de Campos 
Xanxerê (SC) 






Formulamos a presente para, de conformidade com Avi- 
so no jornal Imprensa do Povo - 26-2-67, propor a compra da mencio- 
nada madeira, pagando a importância de H?$ 12,20 ( Doze cruzeiros no- 
vos e vinte centavos) a dúzia de 216 pé*s2 a varrer, menos o refugo. 

Dito pagamento, que soma a importância total de N 
18.300,00 ( Dezoito mil e trezentos cruzeiros novos), poderá ser e- 
fetuado por nossa firma dentro de trinta dias desta data. 

Sem mais, atenciosamente 





tafetgO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDI03 
7a. Inspetorl a Regional 




T A 




is quinze (15) horas do dia vinte e oito (28) 
de fevereiro de mil novecentos e sessenta e sete (1.967), no ess 



tuado no município de Xanxerê, Estado de Santa Catarina, foi,pe 
lo Sr. Di vai José de Souza, Chefe da 7a. inspetoria Regional do 
aludido Serviço, e na presença do Agente de Proteção aos fndios, 
nivel 6-3, Atilio Mazalotti, Encarregado do mencionado PÒsto Tn 
dígena, do proponente e demais pessoas no fim assinadas, decla- 
rada acerta a licitação para a venda de uma mil e quinhentas ( 
1.500) dúzias de tábuas de pinho serradas, a que se refere o A- 
viso de vinte e quatro (24) do corrente afixado em lugares pú- 
blicos, reiteradamente transmitido pela Radio Princesa do Oeste 
e publicado na edição de vinte e seis (26) do mês fluente do - 
jornal "Imprensa do Povo», desta localidade. 

Sm seguida, pasjou o Sr. Chefe da 7a. Inspeto- 
rla Regional a receber o envelope com a proposta apresentada pe 
lo único proponente, UADEIREIRA IMA LTDA., com sede em Xanxerê, 
proposta que foi aberta e lida na presença do procurador da re- 
ferida proponente e demais pessoas presentes, que a rubricaram, 
verificando -se que oferecia o preço de NCr$ .12,20 (doze cruzei- 
ros novos e vinte centavos) a dúzia de tábuas de 216 pés quadra 
dos a varrer, no total de NCr$ .18.300 ,00 (dezoito mil e trezen- 
tos cruzeiros novos), pagável dentro de trinta (30) dias desta 
data. 

Passando ao julgamento da presente liei tação, 
o Sr. Chefe da 7a. Inspetoria Regional do S.P.I., considerando 
a proposta de pagamento a prazo, contraria a uma das condições 
estipuladas, bem assim que as mil e quinhentas (1.500) dúzias 



critério da sede do Põsto Indígena *Dr. 3elistre de Campos", do 
Serviço de Proteção aos índios, do Ministério da Agricultura, si. 



(continúa) 



INISTÉRIO DA AGRICULTURA 



(continuação) 




de tatuas colocadas a venda, reduzidas â dúzias de 216 pés 
quadrados, corresponde aproximadamente a mil qutrocentos e 
setenta e uma 41.471) dúzias, perfazendo ao preço de .... 
HCr$.12.20 (doze cruzeiros novos e vinte centavos), o total 
de NCr$ .17.946,20 (dezesete mil novecentos e quarenta e seis 
cruzeiros novos e vinte centavos), considerou a proposta in 
satisfatória, por desatender ao interesse da repartição, a- 
nulando em consequência a licitação, nos têrmos da quinta - 
(5a.) condição do Aviso datado de vinte e quatro (24) de fe 

vereiro de 1.967. r— ? 

Nada mais havendo a tratar, eu, rftfâ/tâí&& 
(Francisco de .íssís Gosta Fonseca), 
Auxiliar de Oontabil idade , da sede da IB-7, lavrei a presente 
ata, que, lida e julgada conforma, vai assinada pelo Ohefe da 
7a. inspetoria Regional do S.P.I., Encarregado do Pôsto Indí- 
gena "Dr.Selistre de Campos", procurador da Firma proponaite, 
Hélio Plssetti, por mim e demais pessoas presentes.- 




«=3 


Tm/q. 


k 




W cl*. Q 




Diva: 
Chef 


i da 


sé de Souza / 
IE-7.- U 






H^llo Plssetti 

Nereu Moreira da Casta 



Nereu 

Agente de Proteção aos maios, 6-B 
C&ngelin Veroni 



3 y õssi/kanayama"-Ãdvogaí 

' Franci sco^d o -Aijjg i fl Ga s to Fons eca 
auxiliar de Con^^ttt€taà^i_____ 




„ Indústri a de M adeiras Tozzo Ltda. 

Produção, Industrialização, Exportação 
e Comércio de Madeiras em Geral. 

Rua Barão do Rio Branco, s/n. 
CHAPFCÓ S TA- CATARINA 



limo. Sr. 

Representante do Servido de Proteção aos índios 




Posto dos índios 



INDÚSTRIA DE MADEIRAS TOZZO LTDA. 

Produção, 3 ndu sinalização, Sxpoptação e Gomércio de Madeiras em Qeral 
Rua Barão do Rio Branco, 1384 — Cx. Postal, 79 — CHAPECÓ — Santa Catarina 



Chapecó, 4 de março de 19&7 

limo. Sr. Representante do 
Serviço de Proteção aos índios 
Posto w Dr. Sellstre de Campos 



Prezado Senhor, 

Conforme havíamos combinado, desejo comunicar ao 
amigo, que apos prooeder a estudos com relação a coippra de madei^ 
-ra, chegamos a conclusão que nomomento nao nos sera possivel 
principalmente por tratar-se de um pagamento ~a vista, cujo «ralor 
se torna demasiadamente elevadado. 

Sem outro particular para o momento, firmamo-nos, 




Atenciosamente . 

industria de Madeiras Tezzo Ltda. 

ALCIDES TOZZO 

SÓCIO GERENTE 




